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Recurso n? 5.20 1 —  Classe IV — 
Ceará (Fortaleza ) 

Partido em  formação.  Convenções  munici-
pais. 

(*) Praz o d e filiação . A o praz o d a Le i n ? 
6.817/80, art . 2?.  nã o s e soma m o s d a L O P P , 
arts. 35 , parágraf o único , e  65 , §  4? ; pel o qu e s e 
recusa a  compreensã o d e qu e o  Partid o estiver a 
impedido d e filia r seu s convencionais , n a quinze -
na alcançad a pelo s 1 9 dias transcorrido s entr e a 
composição da s Comissõe s Provisória s e  a  dat a 
aprazada par a a  Convenção . Resoluçã o n? 
10.904 -  TSE ) de 13.9.80 . 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministro s d o Tribunal Superior Eleito -
ral, po r maiori a d e votos , conhece r e  prove r parcial -
mente o  recurso , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 

Brasília. 2 8 d e abri l d e 1981 . -  Cordeiro  Guerra, 
Presidente —  José  Fernandes  Dantas,  Relato r — 
Moreira Alves, Vencid o —  Aldir G.  Passarinho,  Venci-
do —  Firmino Ferreira Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

RELATORíO 

O Sr.  Ministro  José Dantas  (Relator) : Tratou-se d o 
pedido d e registr o do s Diretório s Municipai s d o Parti -
do Trabalhist a Brasileir o —  P T B , nos município s d e 
Lavras d a Mangabeira , Ja t i . Viços a d o Ceará , Massa -
pê, Brej o Santo , Tianguá , Icó , Iracema , Camocim , Ba -
turité. Sobra l e Independência , d o Estado d o Ceará . 

O registr o fo i negad o pel o Tribuna l Regiona l Elei -
toral, conform e acórdã o reportad o a o parece r d o Procu-
rador Eleitoral , co m fundament o e m que , consti tuída s 
as primeira s Comissõe s Municipai s Provisória s a  1 9 de 
janeiro d e 1981 , dal i par a o  di a da s respectiva s Con -
venções. 8  d e fevereir o seguinte , decorrer a apena s u m 
pequeno espaç o d e temp o (1 9 dias) ; impossibilitara-se , 
assim, o  regula r processament o d a filiaçã o partidária , 
relativamente ao s convencionai s qu e deveria m esta r 
inscritos, n o mínimo , at é 1 5 dia s ante s d a Convençã o 
(Lei 6.817/80 , art . 2?) ; salv o preteriçã o d e outro s pra -
zos, com o o  d e trê s dia s par a remess a da s ficha s a o 
cartório, e  o  d e trê s outro s par a devoluçã o d a 2 f via , 
teriam restad o apena s 1 2 dia s par a a  comunicaçã o a o 
Tribunal Regiona l Eleitoral d o númer o d e filiado s e  pa-
ra a  publicaçã o qu e lh e competi a faze r co m 1 0 dias. pe -
lo menos , d e antecedênci a (art . 3 5 e  parágraf o d a Le i 
6.767/79; e m suma , o  ^acórdão imputo u a o Partid o 
requerente a  inobservânci a daquela s formalidade s assi -
naladas com o essenciai s a o deferiment o d o registr o 
pleiteado, com o teria impedid o ao Tribuna l que a s cum -
prisse n o qu e lh e cabia. 

(Publicado n o DJ  d e 21-12-81) . 
Seguiu-se o  present e recurs o especial , assi m arra -

zoado: 
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"1. O  Partid o Trabalhist a Brasileiro , cum -
prindo o  dispost o n o Art . 1 1 d a Resoluçã o n'.' 
10.785, d e 1 5 d e fevereir o d e 1980 , dess e Tribu -
nal, designo u e m Ata , as sua s Comissõe s Direto -
ras Municipai s Provisórias , send o esta s Comis -
sões devidament e arquivada s n o Tribuna l Regio -
nal Eleitoral ; 

2. Posteriormente , j á co m a s Comissõe s 
Provisórias regularizadas , o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, objetivand o a  realizaçã o da s Conven -
ções Municipais , par a a  constituição d o se u Dire -
tório Regional , fe z cumpri r o  qu e dispõ e o  Art . 
39, Ite m I  —  publicação o u afixaçã o d e Edita l n o 
Cartório Eleitora l d a Zon a —  I I —  notificaçã o 
dos qu e tinha m direit o a  vot o —  III —  indicaçã o 
do lugar , di a e  hor a d a reunião , co m a  declaraçã o 
da matéri a incluíd a na  paut a e  objet o d e delibe -
ração; 

3. Fo i solicitad o ainda , tud o n o praz o de -
terminado po r Le i , um Observado r Eleitoral , pa -
ra acompanha r o s trabalho s da s Convençõe s e m 
cada Município , num a prov a de respeit o ao s dita -
mes d a Jus t i ç a Eleitoral ; 

4. Ness e ínterim , j á preocupav a ao s respon -
sáveis pel o Partido , a  ausência , e m alguma s Co-
marcas, d e Juize s Eleitorais , dad o o  recess o 
forense. 

Ocorre, entretanto , qu e toda s a s petiçõe s pa -
ra cumpriment o do s prazo s estabelecido s e m Lei, 
foram entregue s no s Cartório s Eleitorais , me -
diante recibos ; 

5. A s féria s do s Senhore s Juizes , nã o pode-
riam a  vi r prejudica r o  Partido , cuj o compromis -
so co m o  calendári o eleitora l er a irreversível . 
Ademais, val e salientar , qu e o  calendári o eleito -
ral, for a aprovad o anteriormente , po r ess e Egré -
gio Tribuna l Eleitoral , o  qua l nã o previu o  reces -
so forens e n o Estad o d o Ceará ; 

6. O  Partid o atende u a s condiçõe s mínima s 
de filiaçã o e m cad a Município , conform e precei -
tua o  ite m II , d o Ar t . 6? d a Resoluçã o 10.91 5 d e 
30 d e setembr o d e 1980 , co m bas e n a situaçã o d o 
eleitorado existent e e m 31 de dezembr o d e 1979; 

7. A  relaçã o d e filiados , fo i entregu e ao s 
Cartórios Eleitorai s de cad a Zona . A  nã o obser -
vância pelo s Juizes , d e comunica r a o Partid o e 
ao Tribuna l Regiona l o  número d e filiado s e m ca-
da município , deveu-se . certamente , a o fat o d e 
encontraram-se e m gozo de férias . Fo i um fato iso -
lado, independent e d a vontad e d o Partido , qu e 
não pod e vi r a  se r prejudicad o e , conseqüente -
mente, prejudica r tod a a  su a estrutur a 
part idária; 

8. Ademais , a s Convençõe s Municipai s 
realizaram-se e m clim a festivo , concorrend o um a 
só Chap a e m cad a Município , facilitand o aind a 
mais, o  espíri t o d a Le i 6.817 d e 5  d e setembr o 
de 1980 , que estabelec e n o seu Art . 4?: 

«Art. 4 ? —  O  Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
deferirá d e plano , o  registro do s Diretório s muni -
cipais, quand o s e origine m s e chap a únic a e 
quando d e decisã o convenciona l nã o tenh a havi -
do impugnação» . 

Nenhuma impugnaçã o ocorre u á s decisõe s conven -
cionadas. 

Foram cumpridas , Douto s Julgadores , toda s 
as exigência s legai s necessárias , fundamentai s e 
imprescindíveis do s dispositivo s legais d e lei; 

9. O s documento s or a e m apenso , d e algun s 
municípios d e ond e s e realizara m as Convenções , 
demonstraram co m clarez a meridiana . o  cumpri-
mento da s determinaçõe s legais ; 

Nos município s ond e nã o fora m encontrado s 
Juizes Eleitorais , o s pedido s d e registr o fora m 
solicitados ao s Escrivãe s Eleitorais , consoant e 
autoriza o  parágraf o terceir o d o Art . 5 9 da Reso -
lução 10.785 , senã o vejamos : 

"Ar t . 5 9 
§ 3. " —  se a  Zon a Eleitora l estive r vaga . o u 

se o  Jui z Eleitora l s e encontra r ausente , a  provi -
dência referid a n o parágraf o anterior , poder á se r 
tomada perant e o  Escrivã o Eleitoral , qu e certifi -
cará a  dat a d a entreg a e  colherá o  recib o do Dire -
tório Municipa l n a segund a via» . 

L0. Nã o cabe, portanto , acolhid a ao respeitá -
vel Acórdã o d o Tribuna l Regiona l d e Fortaleza , 
que nego u registr o ao s diretório s municipai s d o 
Partido Trabalhist a Brasileiro . 

O Parece r d o Dout o Procurado r d a Repúbli -
ca, n o qu e pes e a  su a belez a d e redação , e  o  se u 
profundo conheciment o d a Legislaçã o Eleitoral , 
está muit o aqué m d a realidad e do s fatos . A  Pro -
curadoria divag a e m suposiçõe s negand o o  ób -
vio. N o praz o d e quinz e dia s antecedent e à  dat a 
das Convenções , par a a s filiaçõe s part idárias , fo i 
rigorosamente cumprido . Vint e po r Cent o do s fi-
liados a o Partid o e m cad a Município , comparece -
ram à s Convenções . E m todo s o s Município s fo i 
solicitada a  presenç a d o Observado r Eleitoral . 
Tudo transcorre u n a mai s complet a e harmonios a 
ordem jurídica . O  tempo , se m sombr a d e dúvi -
das, entr e a  entreg a da s Comissõe s Provisória s e 
o dia fata l par a o  encerramento d o praz o par a a s 
filiações, fo i mínimo , entretanto , co m u m esforç o 
supremo qu e te m caracterizad o o  pov o nordesti -
no, o  objetiv o fo i conseguido. A s filiaçõe s fora m 
feitas e m temp o hábil . O  douto Procurador , s e ti-
vesse solicitad o diligência s n o sentid o d e apura r 
os fatos , certamente , outr o seri a o  seu parecer . 

Os Partido s Político s e m formação , Douto s 
Julgadores, deve m se r merecedore s d e um a aten -
ção especial . Nascera m par a ajuda r a  faze r dest e 
País um a democracia . 

Assim sendo , reque r sej a dad o proviment o 
ao present e recurso , par a qu e o  Partid o Traba -
lhista Brasileir o tenh a seu s Diretório s registra -
dos, tud o po r se r d a mai s lídim a Jus t iça . —  fls. 
96/99. 

As contra-razõe s estã o a  fls . (lê). 
Paralelamente a o recurso , o  Partid o impetro u man -

dado d e seguranç a perant e est e Egrégi o Tribunal , co m 
vistas a  preveni r a  realizaçã o d a Convençã o Regional , 
então aprazad a par a dal i a  trê s dias , premênci a qu e 
aconselhava a  concessã o limina r d a medida , pel o que a 
deferi com o Relator. 

Daí porque , a o funciona r nest e processo , o 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto , Dr . Vali m Tei -
xeira, manifestou-s e po r qu e s e julgu e prejudicad o o  re-
curso —  se concedid a a  seguranç a — , ou que , s e dene -
gada, qu e sej a desprovido , tud o n a form a d o parece r 
que emiti u no process o d o mandad o d e segurança , des -
ta forma : 

«Preliminarmente, opinamo s pel o conheci -
mento d o pedido , d e ve z qu e d a decisã o d o Egré -
gio Tribuna l Regiona l fora m tempestivament e 
opostos ao s recurso s cabívei s —  Recursos Eleito -
rais nf s 5.201 , 5.20 2 e  5.203 , Class e I V — 
enquadrando-se a  hipótes e a o reiterad o pronun -
ciamento dess e Egrégi o Tribuna l Superio r n o 
sentido d e que , e m caráte r excepcional , é cabíve l 
o ajuizament o d o mandad o d e segurança , com o 
remédio provisório , destinado , e m caso s d e ur -
gência, a  obte r antecipadament e o s efeito s d o re -
curso eleitoral , se oposto s oportunament e (A C n? 
3.898, in  B E 170/75 , A C n. ° 4.452 , in  B E 
227/481, A C n? 6.584 , sessã o d e 19.1.79 , A C n? 
6.709, sessã o d e 22.11.79). " 

No mérito , dat a venia . entendemos qu e a  de -
cisão impugnad a divergi u d e entendiment o firma -
do po r ess a Colend a Corte . E m sessã o d e 
18.9.80, apreciand o consult a formulad a pel o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo (Process o 
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n? 6.091) , fico u decidido , haj a vist o o  preceitua -
do n o artigo 2°,  da Lei n? 6.817/80 — participa -
ção n a Convenção par a escolh a d e Diretório Mu-
nicipal d e eleitores filiado s a o Partido até 1 5 dias 
antes d a Convençã o —  ser materialment e im-
possível o  cumprimento das normas prevista s no 
parágrafo únic o d o artigo 3 5 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos , co m a  nova redaçã o dad a pela 
Lei n?  6.767/79 , publicaçã o co m antecedênci a 
mínima d e 10 dias, d a data fixad a par a a  Con -
venção Municipal , de relação do s filiado s a o Par-
tido, e  artigo 121 , da Resolução n?  10.785/8 0 — 
prazo d e 3  dia s par a qu e o Cartóri o Eleitora l 
confira, autentique , arquiv e e  devolv a a s ficha s 
de filiaçã o part idária , tend o sid o as duas norma s 
citadas, dad o se u caráte r geral , adequada s à  essa 
fase atua l d e formaçã o do s Partido s Políticos , 
passando o  prazo previst o n o parágrafo únic o do 
artigo 3 5 a se r de 3 dias , pel o menos , ante s da 
Convenção, e  o previsto no artigo 12 1 da Resolu-
ção, reduzid o par a 2  dias . 

Nessa hipótese , tend o sid o as Comissões Mu-
nicipais Provisória s designada s e m 19.1.81 , a 
partir dest a dat a poderia m recebe r a s filiações , 
ao contrári o d o que entendeu a  douta Procurado -
ria Regional , data  vênia {Resoluçã o n?  8.511 , in 
B E 217/24 , e  item 2  da Consulta n?  6.052, Reso -
lução n ? 10.878 , sessã o d e 14.8.80), encerrando -
se o prazo a  24.1.81 , 1 5 dias ante s da data fixa -
da par a a  Convençã o (Resoluçã o n?  10.905/80), 
ao temp o qu e o prazo d e entrega à  Jus t iç a Elei -
toral da s ficha s d e filiaçã o encerrar-se-i a a 
27.01.81. 1 2 dias ante s d a Convenção, o  que fo i 
cumprido pel o Partid o interessado , senã o e m to -
dos, pel o meno s n a maioria dos municípios, pos -
sibilitando, embor a nu m laps o de tempo bastant e 
exíguo, d e 28 a 29.1.81 , a  conferência po r part e 
do Cartóri o Eleitora l e  subseqüente comunicaçã o 
ao Tribuna l Regiona l que , por seu turno, teri a 
até o  dia 5.2.8 1 par a publicaçã o d a relaçã o a 
que alud e o  parágraf o únic o d o artigo 3 5 da Le i 
Orgânica do s Partido s Políticos , verificand o o 
número d e filiados a o Partido , e m cotejo co m o 
número mínim o exigid o (artig o 58 . d a Resoluçã o 
n? 10.785/80) , e  o quoru m lega l exigid o par a a 
realização d a Convençã o (artig o 3? , da Le i n? 
6.817/80). 

Vê-se, pois , que havia possibilidad e material 
de sere m formalment e cumprido s o s prazos pre -
vistos n a legislação, a o contrário, data  venia, d o 
que entende u o  Egrégio Tribuna l a  quo . Po r ou-
tro lado , aind a qu e assim nã o fosse , entendemo s 
ser desnecessári o o  rigorismo formal co m que s e 
houve o  Egrégi o Tribuna l Regional , e m virtude 
das dificuldade s enfrentada s pelo s atuai s Parti -
dos Políticos , qu e visam a  obtençã o d o registro 
definitivo, e m prazo també m exíguo , com o be m 
argumenta o  impetrante , podendo , e m circuns-
tâncias tais , baixa r o  process o e m diligência , 
possibilitando a o interessado demonstra r o  cum-
primento da s exigência s legais , ante s d o exam e 
da matéria , o u de seu indeferiment o in  limine, 
como fo i acontece r n o caso e m exame . 

Contudo, havemo s d e ressaltar qu e as alega-
ções d o impetrante quant o à  afronta d o artigo 4? . 
da Le i n? 6.817 , d e 5-9-80 , cumpriment o pel o 
Partido d o disposto n o § 3? do artigo 39 . da Le i 
Orgânica do s Partidos Políticos , e  ausênci a dos 
Magistrados e m suas respectiva s comarcas , em 
virtude das férias forenses , nã o procedem. A  pri-
meira, porqu e a  norma previst a n o citado artig o 
4? dev e se r entendid a restritivamente , apó s o 
cumprimento d e toda s a s formalidade s legai s 
previstas e m lei, e estas, deve m se r examinada s 
minuciosamente, e m relação a  cada município ; a 
segunda, porqu e a  norma do § 3? do artigo 39 não 
se aplic a a  esta fas e específic a d e registro de Di -
retório Municipal , e  sim, por ocasião d o registro 

de chapa s completa s d e candidatos ao s diretórios 
a sere m eleitos , e  a  últim a porque , mesm o em 
período d e recess o forense , a s comarcas nã o fi -
cam acéfalas , com o qui s da r a entender o  impe-
trante, ma s sim. sã o ocupadas po r juize s zonais , 
como consta d a informação d e fls. 14. 

Pelo exposto , havemo s qu e seja concedid a a 
segurança, par a qu e o Egrégio Tribuna l Regiona l 
Eleitoral examin e o  mérito d a questão, verifican -
do, e m cada município , o  cumpriment o da s for-
malidades legais » —  fls. 175/177 . 

Relatei. 

VOTOS 

O Sr. Ministro  José Dantas  (Relator): Senho r Pre -
sidente, nã o rest a dúvid a d e que a interposiçã o d o re -
curso especia l reque r um a técnica própria , a  começa r 
da invocaçã o precis a d o pressuposto d e admissibilida -
de, formulad a segund o a s duas hipótese s d o art. 276 . I, 
a e  b.  d o Códig o Eleitoral . Indicad o o  permissivo , 
demonst rar -seá . então , a  hipótese, precisando-s e a  vio-
lação d o texto lega l e/o u os precedente s contrário s à 
decisão recorrida . 

Entretanto, o  rigor dess a técnic a admit e tempera -
mento, máxim e no s feitos nã o contenciosos , instaura -
dos no plano da jurisdição voluntári a atribuíd a à  Justi-
ça Eleitora l a  mod o d e função homologatóri a do s atos 
partidários registráveis . Ness a área , a s insuficiência s 
formais d o recurs o poderã o se r supridas , a  teo r da s 
próprias razõe s d a interposição , desd e que , a o 
desenvolvê-las. o  recorrent e deix e implícit o o  suport e 
do apelo . 

No present e caso , embor a excessivament e preocu -
pado e m demonstrar o s fatos, exculpando-s e da s omis-
sões qu e o acórdã o regiona l lhe imputara, é  certo, po-
rém, qu e o recorrent e o  fez num quadro amoldad o a 
perceptíveis disposiçõe s legai s qu e a decisã o olvidara , 
assim suprind o a falta de explicitação. 

Na verdade , veja-s e qu e a fundamentaçã o básic a 
da decisã o recorrid a fo i a de que, s e as primeira s Co-
missões Municipai s Provisória s fora m constituída s a  19 
de janeir o (outra s at é o foram posteriormente) , ist o é, 
poucos dia s ante s da s Convenções , 8  de fevereiro, fa-
talmente teri a restad o impedid o o cumprimento de pra-
zos com o o da última quinzen a de filiação do s conven -
cionais, e  os prazos qu e se seguiriam, como o  primeiro 
tríduo par a remess a da s fichas a o cartório, e  o segundo 
para su a devolução; po r tud o isso , teria restad o preteri -
do, se m dúvida, o  decêndi o reservad o a o T RE para a 
providência determinad a n o art . 35 , parágrafo único , 
da Le i 6.767/79. 

A ess a fundamentação , n o entanto , o  recorrent e 
opôs, e m primeir o lugar, a  alegação d e que, pouco s que 
fossem o s dia s restante s d a quinzena , assi m mesm o 
conseguira filia r part idários , n o númer o suficient e à 
realização da s respectivas convenções ; e  em segundo , 
que a  hipotétic a impossibilidad e do s prazos , e m se-
qüência par a diligência s a  carg o d a Just iç a Eleitoral , 
não lh e poderia se r debitada , s e nã o que ao própri o 
funcionamento d a Jus t iça . 

Naquela primeir a oposiçã o m e parece implícit a a 
argüição d e que a norm a lega l d e regência d a matéri a 
— art. 2? da Lei 6.817/80 — for a contrariada , a  níve l 
do cabiment o d o recurso pel a letr a a  do permissivo. 
Com efeito , tant o quant o o  referid o dispositiv o deter -
mine que «. .. n a convenção par a a  escolha de diretório 
municipal d e Partid o Polític o e m formação , poderã o 
concorrer os eleitores filiado s a o Partido at é 1 5 (quinze) 
dias ante s d a dat a d a convenção» , repita-sé , tant o 
quanto sej a expressa , a  mi m parec e qu e a dita norm a 
legal, d.m.v. , resultar á contrariada , quand o interpreta -
da pel a compreensã o d e que à quinzena a  que s e refer e 
devam somar-s e o s prazos destinado s à  oficialização da 
filiação part idári a (o s seis dia s d e protocolizaçã o da s 
fichas e  sua devolução) , so b pen a de frustrar-se o  prazo 
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da publicaçã o incumbid a ao Tribunal . Lembre-s e a  re-
cusa normativ a a  tal compreensão, com o deliberada pe-
la Resoluçã o n?  10.904, d e 13.9.80, Relato r o Sr. M i n . 
Moreira Alves , e  via da qual este Egrégi o Tribuna l res -
saltou, e m favor dos Partidos, a  íntegralidade d a anali-
sada quinzen a final , e  resolveu a impossibilidade mate-
rial d a t ramitaçã o qu e se lhe segue, reduzind o o s res -
pectivos prazo s forenses , a  ponto de deixar a trê s dias , 
pelo menos , ante s d a convençã o a  publicaçã o a  carg o 
do T R E . 

Logo, s e diferentemente entende u o  Egrégio T R E a 
quo. na equívoca suposiçã o d e que o ora recorrente es -
tivera impedid o de filiar eleitore s at é uma quinzen a an-
tes da s convenções municipais , porque pouco s fora m os 
dias qu e sobejaram, insuficiente s este s dia s par a a  ab-
sorção do s prazos forense s qu e se seguiriam, certamen -
te qu e essa suposiçã o fundamenta l contrario u a  expres -
sa regr a legal , concernent e à  filiaçã o partidári a do s 
convencionais at é 15 dias, pel o menos , ante s d a Con -
venção, com o d e 1 5 dias, nunc a menos , é  o  praz o ex-
presso n o citado art . 2? da Lei 6.817/80. 

Doutro lado , quand o o  Partido afirm e ter cumprido 
as formalidade s a  seu cargo, facilment e nã o se haver á 
de debitá-l o pela s carência s d o funcionamento forense ; 
caberá examinar-s e a  prova de tal cumprimento, o  qual 
bastará à  deduzida pretensã o a  registro , evidentemen -
te a  cavaleir o da s formalidade s porventur a frustrada s 
por culp a da Jus t i ça . 

Desse modo , conheç o d o recurso par a provê-lo , em 
parte. Acat o o  parecer d a Procuradoria-Geral Eleitoral, 
para reforma r a  decisã o recorrida , e m ordem a  que o 
Egrégio Tribuna l a  quo  decid a o  pedid o d e registro , 
consoante o  exam e exclusivament e da s formalidade s 
legais a  cargo d o Partido, e em correspondência a  cad a 
Diretório, a s quai s o  recorrente aleg a te r cumprido nos 
prazos e  modo que ihe cabia obedecer . 

O Senhor  Ministro Pedro  Gordilho: Senhor. Presi -
dente, o  eminente Ministro-Relato r conhec e d o Recurso 
Especial, a  despeit o d o recorrent e deixa r apena s 
implícito o  fundament o d o apelo , o u seja , o  principi o 
legal —  sob o qual o  recurso repous a —  que teria sid o 
contrariado pel o veredicto local . 

Eu m e ponho muit o à  vontade par a acompanha r S . 
E x a . , a o propor o  temperamento à  rigidez do art. 276 , 
alínea a , d o Códig o Eleitoral , poi s n o julgamento d o 
Recurso Especia l n"  4.471 (Acórdã o n ? 5.866), qu e está 
publicado n o B. E. n f 302 , págin a 725 , tiv e oportunida -
de d e proferi r vot o vencedor , e m que assinalei, dentr o 
da linh a propost a pel o eminent e Ministr o Fernande s 
Dantas a o conhecer do recurso: 

"3. O  fato d e não haver indicad o o artigo de 
lei sobr e o  qual s e fund a o  recurs o especia l não 
invalida necessariament e o  apelo, s e o fundamen -
to omitid o é  identificáve l porqu e ressalt a clara -
mente d a discussão ; ond e est á envolvid a uma 
única e  singela questã o de direito. 

4. Tenh o par a mi m que a rigide z d o prin -
cípio qu e exig e u m incontornáve l atendimen -
to ao pressuposto d a indicação d o texto lega l da-
do com o contrariado , pod e se r atenuada , e m ca -
sos especiais , sempr e que , invocando o  recorren-
te uma situação  incontroversa  segundo  a qual se-
ja em  tese  admissível  o  recurso  especial,  o 
princípio legal  omitido resulte facilmente identi-
ficável do  encadeamento da questão. 

5. A  palavra po r todos o s motivos autoriza -
da, nest a matéria , d o emérito Calamandre i mere -
ce se r lembrada . A o enunciar o s pressuposto s 
formais d o recurso d e cassação, mostra-se , o  cé -
lebre processualist a italiano , cauteloso , n o item 
concernente a o atendimento d o requisito da indi -
cação do preceito lega l sobre o  qual se fundamen -
ta o  apelo (Casació n C i v i l , Ed . Jur íd ic a Europa -
América, B . Aires , p . 119) . Conquanto a  le i ita-
liana exija , d e modo aind a mai s explicitad o que 
a nossa , qu e o recurso contenh a «lo s motivo s por 

los cuale s s e pide l a casación, y  la indicación d e 
los artículo s l e ley sobre lo s cuales s e fundan» , 
admite o  autor (ob . e  pág. cits.); 

•«(...) indicació n qu e pued e tambié n 
faltar cuand o Ia s normas violada s resulte n 
igualmente identificable s dad o e l desenvol-
vimiento de Ias censuras o  cuando l a viola-
ción s e refier a a  princípio s generale s n o 
formulados e n un artículo (...)» . 

2. E u indico , nest e voto , precedent e d o Suprem o 
Tribunal Federal , pronunciad o n o Recurs o Extraordi -
nário n. ° 19.651 , e do Tribunal Superio r Eleitoral , invo -
co precedent e tomad o n o julgament o d o Recurs o nf 
2.988 (Publicad o no B.E. n f 185 , An o XVI) , d a lavr a 
do eminent e Ministr o Deci o Mirand a —  quando inte -
grou pel a primeir a vez o Tribunal , n a condição d e Ju -
rista —  em que S. E x a . , no seu voto, assi m se manifes-
ta: 

«Trata-se d e recurs o d e decisã o d e segund o 
grau sobr e inelegibilidad e para carg o municipal . 

Nesse caso , s ó é oponível o  recurso especial , 
do art. 276, I, do Código Eleitoral . 

A organizaçã o recorrent e deixo u inominad o 
o seu recurso, nã o indicando os fundamentos qu e 
o legitimariam como especial. 

É notória , porém , a  divergênci a d o julgad o 
recorrido co m o que há dia s fo i proferido nest e 
Tribunal, po r voto d e desempate, n o Recurso n? 
2.939, d e Mina s Gerais , alusiv o a o ex-prefeit o 
Jorge Carone , de Belo Horizonte» . 

3. Finalizand o a  apreciaçã o d a prelimina r d e co-
nhecimento nest e voto , que acabou send o vencedor , de-
clarei: 

«9. O  comand o emergent e deste s julgados , 
que representa m saudáve l abertur a a  um a ana -
crônica literalidad e n o mais da s veze s responsá -
vel po r soluções ne m sempre justas , atu a sobr e o 
caso presente , poi s aqu i nã o somente tem-s e co-
mo identificáve l o  princípio lega l omitido, como o 
recorrente enunci a um a situação, mesm o se m in -
dicar o  texto , segund o a  qua l é  admissível , em 
tese, o recurso especial» . 

4. Conheço , portanto , d o Recurs o Especial , no s 
termos enunciado s pel o eminent e Ministro-Relator , e 
lhe do u provimento, igualmente , e m conformidade co m 
o voto proferid o por S. E x a. 

* *  * 

O Senhor Ministro J. M.  de Souza Andrade — Se -
nhor Presidente , vot o d e acord o co m o Sr . Ministro -
Relator. 

* *  * 

O Senhor  Ministro  Moreira Alves —  Senhor Presi -
dente, data venia do eminente Ministro-Relator , nã o co-
nheço d o recurso po r se tratar d e recurso especia l que, 
à semelhanç a d o recurs o extraordinário , te m qu e 
submeter-se aos pressupostos constitucionais . 

O recurs o especial , com o o  recurso extraordinário , 
tem com o pressupost o d e admissibilidade a demonstra -
ção, po r parte d o recorrente, d e que houve negativ a de 
vigência d e determinado dispositiv o legal. 

Não cab e a o juiz —  e o Supremo Tribuna l Federa l 
tem assi m entendid o — , suprir o  recurso pel a parte . E, 
no caso , o  recorrente nã o cito u qualque r le i para tê-l a 
como literalmente violada . 

O Senhor  Ministro José  Fernandes  Dantas (Rela-
tor) —  Citou a  resoluçã o qu e faz referência a  esse arti -
go, a  Resolução de regência gera l da matéria . 

* • * 
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O Senhor Ministro Moreira Alves — Citou a  Reso -
lução? V . Exa . m e permite ? Gostari a d e verifica r o s 
autos. 

V. E x a . considerou qu e fo i violado qual artigo ? 

O Senhor  Ministro  José  Fernandes  Dantas 
(Relator) —  O art . 2 ? d a Le i 6.817. Então , dig o eu . in-
terpretar a  le i d a maneir a contrári a à  resoluçã o X,  é 
contrariá-la, n o me u entendimento ; e  quand o a  part e 
diz qu e tev e condiçõe s d e cumpri r o  praz o d e quinz e 
dias, nã o est á dizend o qu e cumpri u o  artig o tal , ma s a 
ele est á indiretament e s e referindo . Realmente , a  técni -
ca nã o é de recurs o extraordinário , ma s serv e a o enten -
dimento d o pont o d e ampar o d o apel o especial . 

* * * 

O Senhor  Ministro Moreira  Alves —  O  problem a 
não é  de o  fat o se r controvers o o u incontroverso . O  qu e 
indispensável —  que r n o recurs o extraordinário , que r 
no recurs o especia l — - é qu e o  recorrent e indiqu e ex -
pressamente qua l o  dispositiv o lega l ofendido . E , n a 
espécie, nã o s e cito u seque r o  artig o d a resoluçã o qu e 
diz respeit o a o problem a e m causa . 

Em fac e d o exposto , nã o conheço d o recurso . 

* *  * 

(O Senho r Ministr o Cunh a Peixot o acompanh a o 
Ministro-Relator, e  o Senhor Ministr o Ald i r Passarinh o 
acompanha o  Senhor Ministr o Moreir a Alves) . 

E X T R A T O D A A TA 
Rec. n f 5.20 1 -  Cls . I V - C E -  Rei . : Min . Jos é 

Fernandes Dantas . 
Recorrente: Partid o Trabalhist a Brasileiro . 
Decisão: Conhecid o e parcialmente provid o nos ter -

mos d o vot o d o Relator , vencido s o s Ministro s Moreir a 
Alves e  Ald i r Passarinho , qu e nã o conheciam d o recur -
so. 

(Usou d a palavra , pel o recorrent e o  Dr . Jorg e 
Cury). 

Presidência d o Ministr o Cordeiro  Guerra. Presen -
tes o s Ministros : Moreira  Alves, Cunha  Peixoto, Aldir 
G. Passarinho,  José Fernandes  Dantas, Pedro Gordi-
lho, J.  M.  de  Souza  Andrade e o  Dr.  Firmino  Ferreira 
Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 28-4-81) . 

ACÓRDÃO N f 6.773 <•> 

Recurso n f 5.20 2 — Class e I V — Cear á 
(Fortaleza) 

Partido em  formação.  Convenções 
Municipais. 

Prazo de  filiação.  A o praz o d a Le i n f 
6.817/80, art . 2? , nã o s e soma m o s d a L O P P , 
arts. 35 , parágraf o único , e  65 , §  4f ; pel o qu e s e 
recusa a  compreensã o d e qu e o  Partid o estiver a 
impedido d e filia r seu s convencionais , n a quinze -
na alcançad a pelo s 1 9 dia s transcorrido s entr e a 
composição da s Comissõe s Provisória s e  a  dat a 
aprazada par a a  Convenção . Resoluçã o n f 10.904 -
T S E , d e 13.9.80 . 

(*) A s nota s taquigráfica s deixa m d e se r publica -
das po r sere m idêntica s à s d o Acórdã o n ? 6.772 , d e 2 8 
de abri l d e 1981 , Recurs o n f 5.20 1 —  Classe I V —  C E , 
publicado nest e B . E. 

Vistos, etc . 

Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r maiori a d e votos , conhece r e  prove r parcial -
mente o  recurso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 8 d e abri l d e 1981 . —  Cordeiro Guerra, 
Presidente —  José  Fernandes  Dantas,  Relato r — 
Moreira Alves, Vencid o —  Aldir G.  Passarinho,  Venci-
do —  Firmino Ferreira  Paz,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

(Publicado n o DJ  d e 21-12-81) . 

ACÓRDÃO N f 6.774 (* ) 

Recurso n f 5.20 3 — Class e I V — 
Ceará (Fortaleza ) 

Partido em  formação.  Convenções 
Municipais. 

Prazo de  filiação.  Ao  praz o d a Le i n? 
6.817/80, art . 2f , nã o s e soma m o s d a LOPP , 
arts. 35 , parágraf o único , e  65 , §  4?; pel o qu e s e 
recusa a  compreensã o d e qu e o  Partid o estiver a 
impedido d e filia r seu s convencionais , n a quinze -
na alcançad a pelo s 1 9 dia s transcorrido s entr e a 
composição da s Comissõe s Provisória s e  a  dat a 
aprazada par a a  Convenção . Resoluçã o n f 10.904 -
T S E , d e 13.9.80 . 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , conhece r e  prove r parcial -
mente o  recurso , no s termo s d o vot o do Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 8 d e abri l d e 1981 . —  Cordeiro  Guerra, 
Presidente —  José  Fernandes  Dantas,  Relato r — 
Moreira Alves, Vencid o —  Aldir G.  Passarinho,  Venci-
do —  Firmino  Ferreira  Paz,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

(Publicado n o DJ  de  21-12-81) . 

ACÓRDÃO N f 6.79 5 

Recurso nf 5.21 9 —  Classe IV — Agrav o — 
São Paul o (Sã o Paulo) 

I) Ag.  de  Instrumento  "conhecido " e  julga-
do adequadamente  instruído  para  facultar o  exa-
me, na  mesma assentada;  do  recurso especial in-
deferido no  juízo de  admissibilidade  (Reg.  Int.  do 
TSE, art.  36,  parág. 3?). 

II) Recurs o especial . O  TSE,  no  recurso  es-
pecial, somente aprecia  a questã o suscitad a n o 
litígio (prequestionamento),  devidamente  ven-
tilada pel o acórdã o recorrido  (Súmulas do  STF 
n."s 282  e  356). 

(•) A s nota s taquigráfica s deixa m d e se r publica -
das po r sere m idêntica s à s d o Acórdã o n f 6.772 , d e 2 8 
de abri l d e 1981 , Recurs o n ? 5.20 1 —  Classe I V —  C E , 
publicado nest e B . E . 
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III) Convenções.  Registro  de  candidatos  e 
suplentes. Invalidade.  O registro de  candidatos  e 
suplentes ao Diretório  Regional  será requerido 
por escrito  à Comissão  Executiva  Regional, que 
deverá, formalmente,  apreciá-lo,  sem  o  que  não 
se aperfeiçoa  o  pedido  (LOPP, art.  43;  Res.  n? 
10.785/80. artigo  54, §  4°, c/c.  arts.  68  e 74,  § 1?). 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m conhece r d o agrav o 
e, apreciand o o  recurso especial , dele nã o conhecer, no s 
termos d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 1 0 d e novembr o d e 1981 . —  Moreira 

Alves, President e —  Pedro  Gordilho,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 15-12-81) . 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor Ministro Pedro Gordilho  (Relator): Se-
nhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parecer d a dou -
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral (fls . 254-257): 

«1. Pel o Acórdã o n. ° 80.155 (f . 198) , decidi u o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Pau-
lo, acolhend o impugnaçõe s apresentada s po r An-
tonietta Godo y Barone , Nelso n Rit a e  Carlo s Ro-
berto d a Si lva , anula r a  Convençã o Regiona l d o 
Partido Democrátic o Trabalhist a —  P DT —  rea-
lizada e m 1 4 de junh o d o corrent e ano , indeferin -
do, e m conseqüência , o  pedid o d e registr o d o di-
retório eleit o e respectiv a comissã o executiva . 

2. Da s razõe s d o vot o d o M M . Relator (fls . 
199/206), qu e fundamenta m a  decisão , vê-s e qu e o 
Egrégio Tribuna l a  quo,  par a assi m decidir , en -
tendeu nã o estar devidament e registrad a a  únic a 
chapa concorrent e à  eleiçã o d o diretório , apó s o 
exame da s ata s d a reuniã o d a Comissã o Diretor a 
Regional Provisória , trazida s ao s auto s po r de -
terminação d o M M . Relator, nã o considerand o 
suficiente a  prov a apresentad a pel o impugnado , 
consistente apena s n o term o d e registr o d o pedi -
do, lavrad o pel o President e d a referid a Comissã o 
Provisória qu e nã o era , no s termo s d o artig o 74 , 
§ 2? , d a Resoluçã o n f 10.785/80 , competent e par a 
deferi-lo. Faltava , pois , n o entende r d o Egrégi o 
Tribunal a  quo,  «u m requisit o fundamenta l par a 
a validad e d a convençã o realizada , um a ve z qu e 
a únic a chap a qu e disputo u nã o estav a registra -
da», nã o existindo no s autos , po r outr o lado , ne -
nhuma prov a d e qu e o  pedid o d e registr o fo i se -
quer apreciad o pel a Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória. 

3. Inconformada , a  Comissã o Diretor a Re -
gional Provisóri a (f . 208 ) interpõ e recurs o espe -
cial, fundad o n o artig o 276 , item I , letr a a , d o Có-
digo Eleitoral , alegando , e m primeiro , ofens a a o 
disposto n o artig o 92 , d a Resoluçã o n f 10.785/80 , 
de ve z qu e nenhu m do s impugnante s fe z prov a 
de se r convencional , não determinando o  Egrégi o 
Tribunal diligênci a n o sentid o d e supri r ta l falha . 

Em segundo , entend e ofendid o o  dispost o 
nos artigo s 10 , 1 2 e 13 , da Le i orgânica do s Parti -
dos Polít icos , pois , anuland o a  Convenção , incor -
reu a  decisã o atacad a e m equívoco , um a ve z qu e 
a mesm a é  realizad a també m par a a  aprovaçã o 
do manifesto , d o program a e  d o estatuto , tend o 
julgado assi m extr a petita,  já qu e o s impugnan -

tes apena s requereram o  indeferiment o d o pedid o 
de registro . Estendend o o s efeito s d a supost a nu -
lidade també m à  votaçã o aprobatóri a d o progra -
ma, manifest o e  estatuto , alé m do s invocado s 
dispositivos d a Le i Orgânica, a  decisã o impugna -
da violo u a  letr a d o artig o 460 , do Códig o d e Pro -
cesso C i v i l . 

Em terceiro , aleg a violaçã o a o artig o 219 , d o 
Código Eleitoral , pois , e m nenhum a oportunida -
de fo i demonstrad a ocorrênci a d e prejuízo . A o 
contrário, do s 13 6 diretório s municipai s registra -
dos, comparecera m à  Convençã o 110 , todo s su -
fragando a  únic a chap a concorrente , nã o existin -
do seque r a  alegaçã o d e qu e algu m do s outro s 2 6 
diretórios municipai s registrados , ma s ausentes , 
tenham pretendid o registra r outr a chap a o u ha -
jam impugnad o a  qu e fo i eleita. 

Finalmente, aleg a qu e nã o há nenhu m dispo -
sitivo lega l qu e cogit e d e u m at o específico , for -
mal, qu e dev a se r praticad o pel a Comissã o Dire -
tora Regiona l provisóri a par a deferi r o  pedid o d e 
registro d e chapas . A  se u ver , a o contrári o d o 
que entende u o  Egrégi o Tribuna l Regiona l a  quo , 
esse registr o ocorr e co m a  simple s apresentaçã o 
das referida s chapas , qu e pode m se r impugnada s 
no praz o d o §  l f d o artig o 50 , d a Le i Orgânica . 
Não havend o impugnação . com o de fat o nã o hou-
ve, concretiza-s e o  registr o que , par a isso , nã o 
dependia d o placet de que m que r qu e seja . Aind a 
que foss e necessário , nã o podia o  Egrégi o Tribu -
nal imputa r a o Partid o a s conseqüências , um a 
vez que , segund o o  artig o 36 8 d o Códig o Eleito -
ral, o s ato s nã o apreciado s n o praz o lega l nã o 
prejudicarão o s interessados . O  pedid o d e regis -
tro fo i oportunament e apresentado , e , s ó s e hou -
vesse sid o impugnad o é  qu e lhe s cabi a 
movimentar-se e m su a defesa . 

4. Dit o recurs o tev e negad o se u seguimento , 
pelo despach o d e f . 22 8 e  seguintes , po r entende r 
que a  decisã o recorrid a nã o decidi u extr a petita, 
anulando a  Convenção , um a ve z qu e a  medida foi 
expressamente pedid a n a impugnaçã o subscrit a 
por Nelso n Rit a e  Carlo s Roberto d a Silva , f . 48 . 
Quanto à s demai s alegações , po r entende r qu e a 
falta d e qualidad e do s impugnante s nã o fo i con-
testada, excet o à  f . 74 , mas , s e nã o participaram 
da Convençã o fo i porque, com o outros, fora m im-
pedidos d e fazê-lo , um a ve z qu e a  participaçã o 
na Convençã o er a facultad a també m ao s diretó -
rios co m registr o aind a pendente , conform e deci -
são d o Tribuna l n o Acórdã o 76.661 , d e 11-10-79 , 
que . o registr o d e chap a nã o result a d e su a sim -
ples apresentaçã o perant e a  Comissã o Diretor a 
Regional Provisória , poi s s e assi m o  fosse, inviá -
vel seri a o  cumprimento d a regr a d o artig o 50 , da 
Lei Orgânica , n a part e qu e facult a a  açã o d o M i-
nistério Público , chegando-s e à  mesm a conclusã o 
quando s e interpret a o  dispost o n a alíne a a,  inci -
so II , d o artig o 51 , pois a í s e v ê expressamente a 
figura d o at o denegatóri o d o registro ; que , d a 
mesma forma , improced e a  alegaçã o d e qu e n a lei 
não const a a  expressã o «pedid o d e registro» , d e 
vez qu e a  el e faze m mençã o express a o s artigo s 
43, 59 , §  4f , 6 8 e  74 , §  l f , d a Resoluçã o n f 
10.785/80, tend o aind a a  Resoluçã o n f 10.905/8 0 
estabelecido expressament e praz o par a a  Comis -
são Provisóri a decidi r sobr e o s pedido s d e regis -
tros d e candidatos , dond e concluir-s e que nã o só 
há u m pedid o express o d e registro , com o sobr e 
ele dev e expressament e s e pronuncia r a  Comis -
são Provisória ; que , n o qu e di z respeit o à  apro -
vação d o manifesto , d o estatut o e  d o programa , 
de fato , a  decisã o atacad a sobr e ele s nã o se pro -
nunciou. O  indeferimento d o pedido d e registr o é , 
por s i só , responsáve l po r aquel e eventua l pre -
juízo. O  indeferimento d o pedido resumiu-se , por -
tanto, n o exame da s prova s existente s no s autos , 
concluindo-se po r nã o estar comprovad o o  neces -
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sário registr o d a chapa únic a submetid a à  Con -
venção. S ó matéria d e prova que escapa a o âmbi-
to do recurso especial. 

5. Contr a ess e despacho , fo i interpost o 
agravo d e instrumento (f . 232) que , a par das ra -
zões oferecidas no recurs o especia l alega , n o es-
sencial, qu e o r. despacho denegatóri o nã o só nã o 
apreciou todo s os fundamentos invocado s no ape-
lo, omitindo-s e quanto à  alegada violaçã o do s ar -
tigos 21 9 e 368, do Código Eleitoral , e  do § 2f do 
artigo 153 , da Constituiçã o Federal , fat o que , a 
seu ver , basta par a o  proviment o do agravo, co-
mo nã o fundamentou suficientement e a  denega -
ção d o recurso. Insist e o  agravant e qu e o Acór -
dão impugnado , anuland o a  Convenção , decidi u 
ultra petita, uma vez que atingiu també m o  ato 
de aprovaçã o d o manifesto, d o programa e  do es-
tatuto, o  que não foi pedido em nenhuma da s im -
pugnações, reafirmando , d a mesm a forma , qu e 
não h á nenhuma previsã o lega l quant o à  necessi-
dade d e proferi r a  Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória u m ato express o d e deferimento a o pe-
dido d e registro d e chapa e , entender-s e a o con -
trário, é  feri r a  regr a d o § 2f d o artig o 153 , d a 
Constituição Federal . Exigir-s e su a prova , aliá s 
uma prov a inexigível , constitu i ilegalidad e con -
cernente a o direito e  não aos fatos , nã o s e apli -
cando po r isso, à hipótes e sub  judice, a restriçã o 
da Súmul a 27 9 do Suprem o Tribuna l Federal . 
Entende ademai s que , aind a que essa prov a foss e 
possível, est a fo i feita no s autos de modo indire -
to, com o admiti u o  própri o Acórdã o recorrido , 
pois 4 (quatro) do s 7 (sete) membro s da Comissã o 
Provisória fazia m part e d a chap a registrada . A 
seu ver , o recurs o nã o cuida d e reapreciaçã o d e 
provas, ma s de su a valorização , admissíve l n o 
próprio recurs o extraordinári o (RT J 56/65 , 
72/472, 91/674). » 

2. A  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral opin a pe-
lo proviment o parcia l d o Agravo d e Instrumento para , 
examinado desd e logo o recurso, sej a també m e m parte 
provido, co m a remess a do s autos a o Eg . Tribuna l a 
quo. Nest e sentido , assi m se declina no parecer (fs . 257-
259): 

«6. Parece-nos , dat a venia  que, em parte , 
razão assist e a o agravante. A  razão principa l d e 
decidir d o Egrégi o Tribuna l a  quo  resume-se n o 
fato d e ter considerado se m o competent e regis -
tro a  única chap a concorrent e à  eleição d o diretó-
rio, pel a ausênci a d e um ato expresso d e deferi-
mento qu e deveria ter sido praticado pel a Comis -
são Diretor a Regiona l Provisória , e  ainda , por 
não existi r no s autos prov a d e que o pedid o de 
registro fo i sequer apreciado . N o entanto, assi m 
como o  agravante , entendemo s qu e ess e deferi -
mento é  um a conseqüência implícita , desd e que 
não houve , n a fase oportuna , impugnaçã o a o pe -
dido d e registro, assi m com o não houve o  indefe-
rimento forma l po r parte d a Comissã o Provisó -
ria. S ó essas dua s hipótese s prev ê a  legislaçã o 
quando trat a d o registro d e chapas. S e não ocor-
reu nenhum a da s duas , o  lógico , é  pressupor-s e 
que o  pedid o fo i deferido . A  Resoluçã o n f 
10.905/80 quando fal a e m «encerramento d o prazo 
de 3 dias par a a  Comissão Diretor a Regional Pro -
visória decidi r sobr e o s pedido s d e registro s d e 
candidatos» est á s e referindo ao prazo que tem a 
Comissão Provisóri a par a decidi r sobr e pedid o 
de registr o d o qual fo i apresentada impugnação , 
pois fa z referênci a express a a o disposto n o § 2 f 
do artig o 74 , da Resoluçã o n f 10.785/80 , e  est e 
trata d a impugnação . Dess a forma , entendemo s 
que a  decisão impugnad a contrari a o disposto no 
§ 2 f do artigo 15 3 da Constituiçã o Federal , poi s 
está a  exigir a  prática d e um ato não previsto em 
lei, d o qual nã o poderia faze r prov a os requeren-
tes d o pedido de registro. Aind a qu e a legislaçã o 
tivesse previst o expressamente , entendemo s qu e 

não s e pod e imputa r ao s mesmos , e  ao fina l a o 
partido, conseqüência s d e um ato que não cabia 
a ele s praticar . A  hipótese enquadra-s e n a norma 
do artigo 368, do Código Eleitoral . 

7. A  noss o ver , assist e també m razã o a o 
agravante quand o aleg a ofens a a o artigo 219 , do 
Código Eleitoral , poi s nã o demonstrada, pelo s 
impugnantes, efetiv a ocorrênci a d e prejuízo , es -
sencial par a a  decretaçã o d e nulidades . Com o 
consta do s autos , tinh a o  Partido , n a dat a d a 
Convenção, 13 6 diretório s municipai s registra -
dos, do s quais 11 0 compareceram a  Convenção , 
sufragando a  únic a chap a concorrente , qu e obte-
ve 11 0 votos. Aind a qu e da Convençã o tivesse m 
participado o s 26 diretórios ausentes , nã o sufra-
gando a  chap a vencedora , temo s qu e nada pode -
ria influencia r o resultado final . 

8. Quant o à s demais alegações , dat a venia, 
entendemos qu e não assiste razã o a o agravante , 
devendo se r mantido o  r. despach o agravad o pe-
los seu s jurídicos fundamentos . 

9. Somo s pel o exposto , pel o proviment o 
parcial d o presente agrav o d e instrument o para , 
examinado desd e logo o recurso, sej a també m em 
parte provido , com a  remessa do s autos ao Egré -
gio Tribuna l a  quo. » 

3. O  agravo de instrumento fo i processado no s au-
tos d o processo principal , po r determinação d o ilustre 
Desembargador-Presidente d o Eg. T RE de Sã o Paulo 
(f. 231). 

4. Ê  o relatório . 

VOTO NO AGRAV O 

1. O  Senho r Ministr o Pedr o Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , e m conformidad e co m o parágraf o 
3f, d o art. 36, do Regimento Intern o d o Tribunal, co -
nheço d o agravo e , tendo- o com o suficientement e ins -
truído, pass o a  julga r o  recurs o especia l denegad o n o 
juízo d e admissibilidade. Dou , assim, com o feito o  rela-
tório par a julgamento , nest a assentada , d o recurso es-
pecial interpost o à s fs. 208-225 . 

Decisão unânim e 

* • * 

VOTO N O RECURSO ESPECIA L 

(D 
1. Senho r Presidente , o  recurs o especia l s e cir -

cunscreve dentr o d e limite s preciso s e  restritos . Nist o 
consiste, precisamente , a  sua natureza especial . O âm-
bito d o recurso especia l compreende , apenas , caso s ex-
cepcionais e  mesmo neste s caso s tão-soment e a  matéri a 
em razã o d a qual o recurso fo i instituído, desd e que te -
nha sid o adequadament e questionada  e  ventilad a pel o 
acórdão recorrido , e m conformidad e co m as Súmula s 
(do Eg. Supremo Tribuna l Federal ) nfs 282 e 356. 

2. O  recurso especia l pela alíne a a , do inciso I , do 
artigo 276 , que é o fundamento e m que se apoia o recur-
so sub  judice, tem cabimento quand o a  decisão d o Tri -
bunal Regiona l fo r «proferida contra  expressa  disposi-
ção de  lei». A  indagação que se há de fazer, pois , é a se-
guinte: fo i violada express a disposiçã o d e lei? E m caso 
afirmativo, a  disposiçã o d e le i fo i questionad a 
opportuno tempore e ventilada pela decisão recorrida ? 

3. Estas , a s questõe s qu e devemo s aprecia r n o 
julgamento d o presente recurs o especial , poi s o  Tribu -
nal Superio r Eleitoral , n o recurso especial , só entra no 
exame d a questão suscitada  no  litígio, a  não ser em ca-
sos marcados/po r inequívoc a e  irrecusáve l excepciona -
lidade, e m que o  fundament o eventualment e omitid o 
pode ressalta r d a discussão . Normalmente , o Tribuna l 
só entr a n o exame da questão suscitada  do litígio e  esta 
questão é  uma questã o purament e d e direito; resume-s e 
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em sabe r s e —  decidindo o caso concret o —  o Tribuna l 
local decidi u tend o e m vista a lei aplicável à  espécie . 

(II) 
4. O  acórdã o d o Eg. Tribunal Regiona l Eleitora l 

do Estad o d e São Paulo, d a lavr a d o Jui z Theotoni o 
Negrão, decidi u acolhe r o  parecer d a Procuradoria Re -
gional Eleitora l e  julgar procedente s impugnaçõe s ofe -
recidas a o pedido d e registro d o Diretório Regiona l d o 
P D T e  seus suplentes , d a respectiva Comissã o Executi -
va e  seus suplentes , e  dos delegados à  Convençã o Na -
cional e  seus suplentes , par a nega r registr o à  Conven-
ção Regiona l d o Partido , qu e tem por nula, «um a vez 
que as  eleições  foram  realizadas sem que  houvesse 
qualquer chapa regularmente inscrita»  (f . 206). 

5. O  Eg. Tribuna l Regional , portanto , considero u 
faltar «um  requisito fundamental para  a validade  da 
Convenção realizada,  uma vez  que a única chapa  que  a 
disputou não  estava registrada»  (f . 204). O entendimen : 

to qu e fico u consagrad o n o acórdã o recorrid o nã o é 
apenas razoável,  o  que o livrari a d e reexame pel o Tri -
bunal Superior , em conformidade co m a Súmula 40 0 do 
Eg. Suprem o Tribuna l Federal ; mai s d o que isto : é  o 
único entendiment o legítimo , e m face d o art. 43 da Lei 
Orgânica do s Partidos Políticos , qu e assim dispõe : 

«Art. 43.  O  registro de candidatos e  suplen-
tes ao  Diretório Regional  será requerido  por es-
crito à  Comissão  Executiva  Regional,  até 30 
(trinta) dias antes da Convenção,  por  um grupo 
mínimo de  20  (vinte)  convencionais para cada 
chapa». 

6. O  acórdã o entend e qu e — sem esse registr o — 
nenhuma chap a poder á disputa r qualque r convenção . E 
assinala (f . 203): 

«10. Quant o a o mérito: estabelec e a  le i elei -
toral o  process o prévi o d e registr o d e chapas , 
formulando determinada s exigência s par a qu e ele 
seja deferido ; se m esse registro , obviamente , ne-
nhuma chap a poder á disputa r qualque r conven -
ção. 

E m s e tratando d e eleição par a o  diretório re-
gional, o  registro é  requerido à  Comissão Execu -
tiva Regiona l (v . L O P P, art . 43, «caput»). Esta , 
portanto, é  qu e tem competênci a par a deferi-l o 
ou indeferi-lo . 

Se o  indeferir , caber á recurs o a o Tribuna l 
Regional Eleitora l (art . 75, II, «a», da Resoluçã o 
10.785, d o TSE). A lei assim proced e par a evita r 
prejuízo irreparável , porqu e toda s as demais irre -
gularidades relativa s à  convenção , inclusiv e o 
ilegal registr o d e chapa o u de candidato, pode m 
ser articulada s com o impugnaçã o a o pedid o d e 
registro d a convençã o (nest e sentido : Resoluçã o 
10.915, de 30-9-80, do T S E, art. 7?, parágrafo úni -
co; acórdã o d o T SE nf 5.000, em BE 254/108). 

11. O  ônu s d a prov a d e que o registr o d a 
chapa fo i feito cab e ao s interessados e m que essa 
chapa disput e a  convenção, e  não aos seus adver -
sários, que , além d o mais, dificilment e poderiam 
provar u m fato negativo . 

Para demonstra r qu e o  registr o fo i feito , 
invoca-se o  livr o d e ata s especialment e criad o 
com ess a dest inação , e  em que consta um a ata , 
subscrita tão-soment e pel o president e d a Comis -
são Diretor a Regiona l Provisória , se m menção à 
presença d e outros membro s dess a Comissão . 

Que diz , porém, ess a ata ? 
Que «fo i lavrad o o  presente term o d e regis -

tro, par a o s devidos efeitos , ficand o à  disposiçã o 
dos filiados , par a eventua l impugnaçã o no s ter-
mos da lei» (f . 146). 

Trata-se, portanto , d e simples recibo  da cha-
pa, e  não de registro da chapa, um a ve z que aí se 
assinala fica r a  mesma à  disposição do s filiados , 
para eventuai s impugnações . 

De outr o lado , s e é certo qu e o presidente da 
Comissão referid a poderia , com o se u represen -
tante legal , recebe r o  pedido de registro, nã o me-
nos cert o é  que lhe faltava qualidad e par a deferi -
lo. Ta l registro soment e poderi a se r concedid o 
pela Comissã o Diretor a Regiona l Provisóri a (art . 
74, §  2f, da Resolução 10.785) . Viera m ao s autos , 
por determinaçã o d o relator e  em virtude de afir -
mação feita , e m se u parecer , pel a dout a 
Procuradoria-Regional Eleitoral , a s ata s dess a 
Comissão, e  por elas s e verifica qu e em momento 
algum determino u o  registro d e qualquer chapa , 
ou mesm o ordeno u qualque r providênci a relacio -
nada co m a sua apresentação (v . fls . 172 a 190). 

12. Falta , pois , u m requisit o fundamenta l 
para a  validad e d a convençã o realizada , uma 
vez qu e a única chap a qu e a disputou nã o estav a 
registrada.» 

7. Est e entendiment o qu e o acórdã o adoto u est á 
sufragado n a doutrina . E m sua obra Direito  Eleitoral 
(Ed. 1976 , pág . 245) , Fávil a Ribeir o ressalt a a  necessi -
dade do prévio registro , co m estas considerações : 

«Em todas  as Convenções  haverá  registro 
prévio das  chapas para os diretórios e  delegados, 
acompanhadas de respectivos suplentes a  ser fei-
to perante a Comissão Executiva. 

O registro  das chapas deverá ocorrer  até 30 
(trinta) dias  antes da data fixada para as Con-
venções municipais  e regionais  e de  20  (vinte) 
dias para a  Convenção Nacional». 

8. O  argumento contrário , segund o o  qual do texto 
legal nã o constaria a  expressã o «pedid o d e registio» — 
levando a  crer qu e basta qu e se formule o  pedido, que 
não fic a n a dependência d e conceder-se o u não o regis-
tro pel a Comissã o Executiv a —  é improcedente, porqu e 
desabonado pel a intepretaçã o d o sistema qu e a lei ins -
tituiu. Co m efeito , o  art. 43 da Lei Orgânica prescrev e 
que o  registr o d e candidato s e  suplente s a o Diretóri o 
Regional ser á «requerido  por  escrito à Comissã o Exe -
cutiva (...)» . Signific a dize r que a validade da chapa de-
pende sempr e d e pedido escrit o de registro. O exame do 
artigo 59 , § 4?, combinado co m os artigos 6 8 e 74, § 1? , 
da Resoluçã o n f 10.785 , de 1980, confirma esta exegese : 
em toda s esta s regras , exist e referênci a a o pedido de 
registro. O despacho qu e indeferiu o  recurs o especia l 
mostra (f . 229) que a própria Resoluçã o n f 10.905, dè 23-
9-1980, d o T S E, ao estabelecer o  roteir o d e calendári o 
para a s Convençõe s par t idár ias , d e que resultou a  pu -
blicação d o calendário par a a s Convenções d o PDT, n o 
Diário Oficia l d o Estad o d e Sã o Paulo, e m 18-2-198 1 
(pag. 81) , prescreveu expressamente , par a o  dia 22 d e 
maio de 1981 : 

«Encerramento do  prazo de 3 (três) dias  para 
a Comissão  Diretora  Regional Provisória  decidir 
sobre os pedidos de registro de  candidatos (Res. 
nf 10.785 art. 74, §2?).» 

9. O  exame d o dispositivo leva à  conclusão irrecu -
sável, pois , d e que havia necessidad e d o requeriment o 
do registro de candidatos e  suplentes a o Diretório, diri -
gido à  Comissã o Executiv a Regional , ou , no caso , à 
Comissão Diretor a Regiona l Provisóri a d o PDT , be m 
como de um ato desta mesm a Comissã o concedendo , ou 
não, o  registr o requerido . Isto , aliás , o  recorrent e ob-
servou, com o se vê à f. 77, requerend o a o Presidente da 
Comissão Diretor a Regional Provisóri a d o P DT o regis-
tro d á chapa complet a d e candidatos a o Diretóri o Re-
gional e  seus suplente s e  a delegad o a  Convençã o Na -
cional e  respectivo s suplentes . Est e pedido , porém , 
declara-se n o julgado recorrido , nã o seguiu o  figurino 
legal, poi s nã o foi apreciado pel a Comissã o Executiv a 
Regional o u Comissã o Diretor a Regiona l Provisória , 
mas, sim , pelo President e d a mesma Comissã o (f . 146) . 
Como mostro u o  acórdão , nã o se aperfeiçoo u o  pedido 
de registr o segund o a  exigência d o art. 43 da Lei Orgâ-
nica, poi s «se  é certo que o Presidente da  Comissão re-
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ferida poderia,  como seu  represer iante legal, receber  o 
pedido de registro, não menos  certo  é  que lhe faltava 
qualidade para  deferi-lo. Tal registro somente poderia 
ser concedido pela  Comissão Diretora  Regional Provi-
sória (art.  74,  § 2?, da Resolução 10.7üoi.»O  Em . Relato r 
do acórdã o recorrid o assinal a que , por determinaçã o 
sua, viera m ao s auto s a s ata s d a Comissã o referida , 
verificando-se d e se u exam e qu e esta Comissão , e m 
momento algum , determino u o  registr o d e qualque r 
chapa, o u mesmo ordeno u qualque r providênci a rela -
cionada co m a sua apresentaçã o (veja-s e f . 172 a f. 190). 

(III) 

10. O  recurso especia l acus a o  acórdã o d e have r 
decidido contr a disposiçã o d o art. 92 da Resoluçã o nf 
10.785/80, qu e atribui a o convencional a faculdad e de 
impugnar, n o prazo de 3 (três) dias , contado s d a publi -
cação d o edital, e m petiçã o fundamentada , o  registr o 
do diretório . Com o a s impugnaçõe s acolhida s pel o Tri -
bunal Regiona l nã o fora m acompanhada s d a prova de 
que se u subscritor foss e convenciona l regional do Par-
tido, o  recurso sustent a a  violaçã o daquel e preceit o le-
gal (argüind o falt a d e legitimaçã o d o impugnante) por 
haver o  acórdã o acolhid o impugnaçã o formulad a por 
pessoas nã o legitimadas par a fazê-lo . Ora , o fundamen-
to nã o fo i levantad o n o momento processua l adequad o 
— que é na oportunidade e m que o Partido contesto u 
as impugnaçõe s (fs . 72-76 e fs. 157-160). Nã o foi o fun -
damento, po r isto mesmo , d e certo, ventilado  n o acór -
dão regional . Não pode, pois , ser editado apena s no re-
curso especial , acusando-s e o  acórdão d e haver decidi -
do contrariamente , a  um a regra lega l qu e lhe não foi 
presente. É  o que está na s Súmulas 28 2 e 356, d o Eg . 
Supremo Tribuna l Federal , e vem reconhecido , co m to-
da a  clareza, no despacho qu e negou seguiment o a o re-
curso especia l (f. 229) : 

«De outr a parte , a  eventual falt a de qualida -
de dos impugnante s nã o foi contestada (...}» . 

(IV) 

11. O  recurso especia l sustenta, ainda , que a deci-
são regiona l fo i proferida contr a a  disposiçã o do s arts. 
10, 1 2 e 1 3 da Le i Orgânica. Ora , com o já se mostrou 
aqui, o  T SE só entra n o exame d a questão legal  susci-
tada no litígio e  as disposiçõe s dada s com o contraria -
das nã o foram suscitada s n o litígio, ne m fora m ventila -
das pel o acórdã o local . Ressentem-s e tai s proposições , 
pois, que r d o requisito do prequestionamento, que r do 
requisito que i-ipõe a  ventilaçã o da s questões pel o jul -
gado recorrido. 

(V) 

12. Aind a é  acusado o  acórdão d e ter violado a  le-
tra express a d o art. 460 do Cód. de Proc . C i v i l , pel a 
consideração d e que o Tribuna l paulist a julgo u extra 
petita, poi s fo i alé m d o que pediam os impugnantes — 
que seri a o indeferimento do registro do diretório eleit o 
— para estende r os efeitos d a suposta nulidad e també m 
à votaçã o d o programa e do estatuto do Partido (f. 214) . 
A exigênci a d a questã o te r sid o ventilad a n a decisã o 
recorrida é  dispensável, segund o a  jurisprudência , se  o 
defeito de que s e acusa o  acórdão reside  no próprio  ato 
de julgamento (Rev.  Trim.  de  Jurisprudência, 87-26 5 e 
93-449, amba s d a lavra d o fim. M i n. Xavier d e Albu -
querque). N o cas o concreto , conquant o nã o tenha sid o 
questionada ne m ventilada , a proposição poderi a surgir 
no recurs o especial , vist o que o suposto víci o d o acór-
dão teri a nascid o no julgamento d a questão. Entretan -
to, nã o é cert o qu e os impugnante s pedira m apena s o 
indeferimento d o registro do Diretório eleito ; na impug-
nação apresentad a po r Nelso n Rit a e  Carlos Robert o da 
Silva (f . 48) constitui objeto d o pedido de impugnação, 
igualmente, a  convenfáo, qu e o  Eg. Tribunal loca l anu -

lou (f . 198). Colhe-se do pedido formulad o pelo s impug -
nantes (f. 54) : 

«Assim, pelos  motivos expostos,  requer-se  o 
indeferimento do  pedido de registro do  Diretório 
Regional do Partido Democrático Trabalhista,  de 
vez que a única  chapa  concorrente  não  foi  regis-
trada como  deveria ter  sido, sendo que  a conven-
ção do  dia 14  de junho deverá ser  considerada co-
mo um ato insubsistente juridicamente e  nula de 
pleno direito, portanto,  um  ato eivado de vicio de 
origem e. conseqüentemente,  considerada  tam-
bém insubsistent e a  eleiçã o d o diretório  refe-
rido». 

(VI) 
13. Segue-s e a  proposição d e ter o acórdão decidi -

do contrariament e n o art. 153 , § 2f, da Constituição , 
que estabelec e o  primado da legalidade. Sustenta-se, no 
recurso especial , que, não existindo comando lega l que 
imponha, par a a  consumação d o registro, a s formalida -
des a que aludi u o  acórdão regional , torna-se evident e a 
violação d o princípio constitucional . Ora, co m a  trans -
crição d o acórdã o local , procure i ressalta r qu e — jul -
gando o  caso —  o Tribunal Regiona l o  decidiu tend o e m 
vista o  direit o aplicável . Nest a conformidade , nã o lhe 
foi present e o  artigo 153 , § 2f da Constituição, que r na 
fase da s contestaçõe s à s impugnações , que r mediant e 
embargos d e declaração, com o se exige na Súmula 356 , 
do Eg . Suprem o Tribuna l Federal , que alcança, igual -
mente, matér i a constitucional , como. já consagrado n a 
jurisprudência predominante . Portanto , a o que se mos-
tra, a  violaçã o d o art. 153 , §  2f, da Constituição , não 
pode se r objeto d o recurso especial , por lhe faltar o  re -
quisito d e texto sobr e cuj a a  aplicaçã o s e haja questio -
nado; e  mais, text o que , alé m d e questionado, deve  es -
tar ventilado  na decisã o recorrida . Entretanto , aind a 
que osse  possíve l o  exame d o fundamento d e violaçã o 
a preceit o constitucional , é inegável qu e o  acórdão deci -
diu e m conformidade co m o art . 43 da Le i Orgânica , 
considerado à  face , igualmente , d e regras outras , que 
compõem a  disciplina do registro de candidatos a o dire-
tório regiona l dos partidos políticos , com o já foi ressal-
tado {supra,  iten s 4-9) . 

(VII) 
14. O  recurso especia l sustenta qu e o acórdão vio -

lou o  art. 219 do Código Eleitoral , segund o o  qual , na 
aplicação d a Lei Eleitoral, o  Juiz atender á sempr e aos 
fins e  resultado s a  qu e ela se dirige , abstendo-s e d e 
pronunciar nulidade s se m demonstraçã o d e prejuízo; a 
ofensa a o artigo 21 9 do Código Eleitora l decorreri a do 
fato d e não ter sid o demonstrada , pelo s impugnantes , 
efetiva ocorrênci a d e prejuízo, essencia l par a a  decreta-
ção d a nulidade . Sustenta-s e qu e tinha o  Partido , na 
data d a Convenção, 13 6 diretório s municipai s registra-
dos, do s quais 11 0 comparec e a m à Convenção , sufra -
gando a  únic a chap a concorrente , qu e obteve 11 0 vo -
tos. Aind a qu e da convençã o tivesse m participad o os 
26 diretório s ausentes , nã o sufragand o i  chap a vence -
dora, entende-s e que nad a poderi a influenciar o resulta-
do fina l (f . 217 e f. 258). A decisão d o Tribunal Regiona l 
enfrentou est a questão , partind o do princípio —  que es-
tá, aliás , e m consonância co m a  tese do recurso —  d e 
que o  process o eleitora l é , po r definição , infens o ou 
contrário à  decretaçã o d e nulidades . N a hipótese, po-
rém (ressalta-s e n o acórdão) a  regra fo i observada pon -
tualmente, um a vez que não se pronuncio u nulidad e 
com desprez o à  demonstraçã o d o prejuízo. Merec e ser 
transcrito o  trecho do acórdão qu e responde a  este fun -
damento" (f. 206):* 

«No caso , porém , est á e m jogo u m direito 
muito importante , fundamenta l mesmo , qu e é a 
proteção da s minorias. Se não for julgado essen -
cial o  requisit o d o registro e  s e pude r est e ser 
realizado for a do prazo ou , pura e  simplesmente, 
não existir , os que ocupam posiçõe s d e mando no 
partido terã o enormement e aumentad o sua s pos-
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sibilidades d e impor a própria opinião , aind a que 
minori tár ia . Ora , é  da natureza d o jogo democrá -
tico qu e todas a s corrente s d e pensament o pos -
sam te r igual possibilidad e de vitória.» 

(VIII) 
15. Finalmente , po r falt a do s requisito s enuncia -

dos na s Súmula s 28 2 e 356 , do Eg . Suprem o T  buna l 
Federal, é  vedado a  esta instânci a o  exame —  proposto 
no recurs o —  da aplicaçã o d o artig o 36 8 do Códig o 
Eleitoral, constant e d e f. 219 . 

( I X I 

16. E m face d o exposto , Sr . presidente , nã o co -
nheço do recurso especial . 

• *  * 

VOTO 

O Senhor Ministro J.  M. de Souza Andrade:  Senho r 
Presidente, fique i realment e impressionad o co m a cir -
cunstância d e os convencionais terem aprovad o e m nú -
mero suficient e a  eleiçã o d a chapa . E  inform a o 
Ministro-Relator qu e o registro fo i requerido e  aprecia-
do pel o President e d a Comissão executiva . 

Senhor Presidente , é  com certa tristez a qu e acom-
panho o  vot o d o eminent e Relator , dad o o  rigo r com 
que a  Jus t iç a Eleitora l aplic a a  le i para resolve r ques -
tões que , n o meu entender , data  venia,  a  legislação elei -
toral deveri a deixa r par a qu e fossem solucionada s pel a 
direção d o Partido , porqu e s e trata d e assunto interna 
corporis. 

Mas o  Tribuna l te m uma jurisprudência qu e já se 
tornou uniforme , exigindo , inclusive, o  registro de cha-
pa completa . F u i relator d o primeiro acórdã o e m que o 
Tribunal s e pronuncio u pel a nulidad e d e registr o d e 
chapa que não fosse completa . 

De form a que , acompanhando a  jurisprudência des -
te Tribunal , e  a maneira pel a qual a  lei tem sido aplica -
da nesta s questõe s qu e dize m respeit o à  vid a interna 
corporis do Partido , acompanh o o  vot o d o Ministro -
Relator. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n f 5.21 9 - C l . IV - Agrav o -  S P - Rei. : 

M i n . Pedr o Gordilho . Agravantes : Partid o Democrátic o 
Trabalhista, Antôni o Guaç u Dinae r Piter i e  José Antô -
nio Rog ê Ferreir a (Advogados : Dr. Arnaldo Malheiros , 
Dr. Francisc o O . Almeida Prad o e  Dr. Pedro Lucian o 
Marrey Júnior) . Agravado : Antoniett a Godo y Baron e 
(Adv.: Dr . May r Godoy) . Decisão : Conheceu-s e d o 
agravo, e , apreciando-s e o  recurso especial , del e nã o se 
conheceu. Votaçã o unânime . 

Uso d a palavra : pel o recorrente , Dr . Arnaldo Ma -
lheiros. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Cunh a Peixoto,  Soares MuAoz, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho,-
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 10-11-81). 

ACÓRDÃO N f 6.796 

Mandado de Segurança n f 539 — Class e II 

São Paul o (São Paulo) 

/ —  Mandado de Segurança contra  acórdão 
do TRE. Admite-se, nos casos de  urgência,  como 
medida provisória,  que  impeça a  consumação de 

dano irreparável,  destinada  a  obter, assim,  ante-
cipadamente, os  efeitos do  recurso eleitoral. 

II —  Mandado de Segurança  julgado  preju-
dicado por  que o TSE,  julgando o recurso espe-
cial, dele  não conheceu. 

III —  Precedentes do  TSE:  Mandado  de Se-
gurança n?  320, Relator  Exmo. Sr.  Ministro  Dé-
cio Miranda.  Boleti m Eleitoral , 170-75:  MS  522, 
DJ . 8-1-79  e  D J, 7-4-80; MS  529, D J, 7-4-80. Rela-
tor Min. Pedro  Gordilho. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicado , o 
Mandado d e Segurança, no s termos d o voto do relator, 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 0 d e novembr o d e 1981 . —  Moreira 

Alves, President e —  Pedro  Gordilho,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

(Publicado n o DJ de 15-12-81). 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor Ministro  Pedro Gordilho (Relator): Se -
nhor Presidente , o s impetrantes , delegado s eleito s à 
Convenção Naciona l d o Partid o Democrátic o Traba -
lhista pel a su a Convençã o Regiona l d e São Paulo , im -
pugnam decisã o d o Eg. Tribuna l Regiona l Eleitora l de 
São Paul o que anulou a  Convençã o Regiona l realizad a 
em 1 4 de junho d o corrente ano , indeferindo o  registro 
do Diretóri o do Partido. 

2. Conced i a  medida liminar , e m despacho qu e es-
tá a  f. 67, nestes termos : 

«Vistos etc. 
1. O  presente mandad o d e segurança vei o à 

minha apreciaçã o po r me caber relatá-lo. ^ pela or-
dem d e distribuição . À  Secretaria , pois , par a 
autuá-lo. 

2. Tend o po r figurados o s requisitos d o art. 
7f, inc . II, da Lei  do Mand. de Seg., concedo a 
medida liminar , par a o s fin s pedido s n o item 22 
da petiçã o inicial , e m homenagem à  jurisprudên -
cia d o T SE que assim recomend a no s mandado s 
de seguranç a contr a at o judicial , com o procedi -
mento provisório , qu e impeç a a  consumaçã o d e 
lesão irreparável , destinad o a  obter , antecipada -
mente, o s efeito s d o recurs o eleitoral , n o cas o 
concreto j á interpost o pelo s impetrante s (confor -
me doe . n f 10) . Este entendiment o fo i reafirmado 
nos seguinte s precedentes : M S 320, Rei.: o  Exmo. 
Sr. Ministr o Déci o Miranda , BE,  170-75; MS 522, 
DJ 8-1-7 9 e  DJ  7-4-80 , M S 529, DJ, 7-4-80 , dos 
quais fu i relator. 

3. Comunique-s e a o Eg . Tribunal Regiona l 
Eleitoral d e São Paulo , por telex, e m face d a ur-
gência. 

4. Proceda-s e à  notificaçã o d o mesm o Eg. 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e São Paulo , acom-
panhada d e cópi a d a petiçã o inicia l e  dos docu-
mentos qu e a instruíra m (L . do Mand . d e Seg. , 
art. 7 f inc. I) . 

5. Publique-se. » 
3. O  Eg . Tribunal Regiona l d e Sã o Paulo, pel o 

seu Presidente , Desembargado r Jos é Eduard o Coelho de 
Paula, presto u a s informaçõe s qu e estão à s fls . 71-73. 
Em parece r qu e s e encontr a à  f . 80 , da lavr a d o Dr. 
Vall im Teixeira , aprovad o pel o Procurador-Gera l Elei -
toral, Dr . Inocêncio Mártire s Coelho , a  Procuradori a 
opina n o sentido d e que o Mandado de Segurança sej a 
julgado prejudicado , pela s seguinte s consideraçõe s (fs . 
80): 
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«A hipótes e é  idêntic a i  versad a n o Recurs o 
nf 5.219 , Class e IV , Agravo , Sã o Paulo , n o qua l 
figuram com o agravante s a  Comissã o Diretor a 
Regional Provisóri a d o Partid o democrátic o Tra -
balhista, po r se u President e Antôni o Guaç u D i -
naer Piteri , e  Jos é Antôni o Rog ê Ferreira , Dele -
gado à  Convençã o Nacional , n o qua l est a 
Procuradoria-Geral oferece u o  Parece r n f 
2.674/IMC, anexo , opinand o pel o proviment o 
parcial d o agrav o para , examinad o desd e log o o 
recurso, foss e també m e m part e provido , co m a 
remessa do s auto s a o Egrégi o Tribuna l Regiona l 
a quo. 

É o  relatório . 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , admit i liminarment e o  processa -
mento d o pedid o com o medid a provisória , e m fac e d a 
urgência, poi s o  recurso especia l interposto nã o poderia 
ser julgad o senã o depoi s d a realizaçã o d a Convençã o 
Nacional, e m qu e a  participaçã o do s impetrante s esta -
va vedad a po r forç a d o v . acórdã o impugnado , 
consumando-se d e form a irreparável , o  dan o qu e a  in-
conformação viso u impedir . 

2. Segund o est e entendimento , qu e prevalec e n o 
Tribunal pel o meno s desd e o  julgamento d o M S 320. de 
que fo i relato r o  Exmo . Sr . Ministr o Deci o Mirand a 
(BE, 170-75) , o  mandado d e seguranç a contr a o  ato judi -
cial d o T R E representa , d e fato , um a antecipaçã o d o 
recurso cabível , cuj o julgament o nã o se pod e da r ante s 
de s e consumar a  lesã o irreparável . 

3. Tend o o  Tribuna l Superio r Eleitora l julgado , 
nesta assentada , o  recurs o especia l n f 5.21 9 manten -
do o  acórdã o impugnado , o  Mandad o de Seguranç a fic a 
prejudicado, porqu e o  writ  fo i admitido como expedien 
te provisório , destinad o a  obter , antecipadamente , o s 
efeitos d o recurso , fac e a  natura l demor a e m se u pro -
cessamento. Julgo , pois , prejudicad o o  Mandado de Se-
gurança. 

Decisão unânime 

EXTRATO D A AT A 

Mand. d e Seguranç a n f 53 9 —  Classe I I —  SP — 
Rei.: Min . Pedro Gordilho . Impetrantes : Antôni o Gua -
çu Dinae r Piter i e  Jos é Antôni o Rog ê Ferreir a (Advo -
gados: Arnald o Malheiros , Francisc o O . d e A l -
meida Prad o e  Pedr o Lucian o Marre y Júnior) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  Mandad o d e Se -
gurança. Votaçã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Soares Munoz, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite,  Pedro Gordilho,  J. M.  de  Sou -
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de . 10-11-81). 

ACÓRDÃO N f 6.797 

Recurso n f 5.22 0 — Class e IV — Agrav o — 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

— Comissão  Executiva  Municipal.  Contro-
vérsia interpartidária  sob  a  alegação  da  existên-
cia de  nulidades em sua  convocação. 

— A não  previsão  da  forma expressa de  con-
vocação não  impede  a  aplicação  à  espécie  do  art. 
58 da Lei  nf  5.682. 

— Conhecido  o agravo,  não se  conheceu  do 
recurso especial. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o agravo , e , 
julgando o  recurs o especia l nã o o conhecer , no s termo s 
do vot o d o relato r qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 9 d e novembr o d e 198 1 —  Moreira 

Alves. President e —  Cunha  Peixoto,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleito -
ral. 

(Publiv d o n o DJ  d e 21-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator): Se -
nhor Presidente , adot o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , qu e be m expõ e a  questã o 
(fls. 138/142) : 

«André Carlo s Sacc o d a Silva , dizendo-s e 
membro d o diretóri o municipa l d o Partid o Demo-
crático Trabalhist a d a 24 ? Zon a d o Ri o de Janei -
ro, requere u a o Egrégi o Tribuna l Regional , co m 
fundamento n o parágraf o únic o d o artig o 89 . d a 
Resolução n f 10.785/80 . o  registr o d o dit o diretó -
rio e  de su a respectiv a comissã o executiva , o  pri -
meiro eleit o em convençã o realizad a a  26-4-81 , e a 
segunda, reuniã o d o diretóri o realizad a e m 30-4 -
81, alegando , par a tanto , omissã o po r part e d a 
Comissão Diretor a Regional Provisóri a que , alé m 
de retarda r o  encaminhament o d o pedid o d e re -
gistro conform e o  previst o n o caput  d o artig o 89 , 
estaria sonegand o a  documentaçã o especia l cora -
probatória, dand o marge m a  qu e o  antig o Presi -
dente d a comissã o provisóri a par a convoca r nova 
reunião visand o a  eleiçã o d e um a nov a comissã o 
executiva, co m a  conseqüent e destituiçã o d a pri -
meira. 

O Egrégi o Tribuna l Regional , consoant e dis -
põe o  invocad o dispositivo legal, determino u fos -
se ouvid a a  Comissã o Diretor a Regiona l Provisó -
ria (fls . 41/59) , a  qual , e m petiçã o d e fls . 66/68 . 
esclareceu que , tend o tomad o conheciment o da s 
divergências existente s entr e o s membro s d o di-
retório municipal , n o tocante à  composição d a co-
missão executiva , deixar a d e providencia r o  pe -
dido d e registro , aguardand o o  deslind e d a con -
trovérsia, j á qu e o  referid o diretório , po r maioria 
de seu s membros , houver a po r be m convoca r ou -
tra reunião , marcad a par a o  di a 22-5-81 , na  qua l 
seria eleit a um a nov a comissã o executiva , send o 
a primeir a desti tuída . A  razã o principa l par a es -
sas providência s seri a r  falt a d e convocaçã o re -
gular d a reuniã o d o di a 30-4-81 , que ocorre u se m 
a publicaçã o d o edital . Ao final, requere u o  regis-
tro d o diretóri o eleit o n a convençã o d e 26-4-8 1 e 
da respectiv a comissã o executiva , se m contud o 
explicitar s e a  escolhid a em 30-4-8 1 o u a  d e 22-5 -
81. 

Aberto o  praz o a  qu e alud e o  artig o 7f , d a 
Resolução n f 10.915 , d e 1980 , Eni r Vaccar i Filho , 
também membr o d o diretóri o recém-eleito , im -
pugna o  pedid o inicial , dizendo , e m síntes e que , 
por falt a d e quorum , deixo u d e se r realizad a a 
reunião d o diretóri o previst a par a o  mesm o di a 
26-4-81, logo após a  eleiçã o d o diretório . Outr a fo i 
realizada n o di a 30-4-81 , ma s se m qu e houvess e 
sido regularment e convocada , co m a  publicaçã o 
de edita l n a imprens a local , e m fronta l desrespei -
to à  norm a d o ite m I  d o artig o 34 , d a Le i n f 
5.682/71, combinad o co m o  dispost o n o artig o 39 , 
da Resoluçã o n f 10.785/80 , e  ainda, se m nenhum a 
convocação extr a qu e porventur a tivess e sid o fei -
ta n o moment o d a convenção . Diant e desse vício , 
que macul a d e nulidad e a  reuniã o d o diretóri o 
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realizada e m 30-4-81 , a  maiori a absolut a d e seu s 
membros houv e po r be m convoca r um a outr a 
reunião par a o  di a 22-5-81 , po r edita l publicad o 
em 13-5-81 , visando a  destituiçã o d a primeir a co-
missão executiva , e , a o mesm o tempo , a  escolh a 
de um a outra , qu e espelhass e a  vontad e d a maio-
ria do s membro s d o diretório . 

O Egrégi o Tribuna l a  quo,  a o aprecia r o  pe -
dido d e registr o e  a s razõe s d o impugnant e (fls . 
93 e seguintes ) decidiu , po r maiori a d e votos , pe -
lo deferiment o d o pedid o d e registr o d o diretóri o 
municipal e  da comissã o executiv a eleita em 30-4-
81, entendend o válid a a  convocaçã o d a reuniã o 
do diretório , qu e s e processo u normalmente , con -
forme const a d a ata , nã o tendo sid o apresentad a 
nenhuma impugnação , ne m mesm o po r part e d o 
ora impugnante , qu e del a participo u sem nenhu m 
constrangimento. Dess e modo , nã o podi a o  dire -
tório municipa l destitui r a  primeir a comissã o 
executiva eleita , aind a mai s se m aponta r a  práti -
ca d e nulidade s insanávei s e  intransponíveis , o u 
ocorrência d e prejuízo . Inconformado , o  impug -
nante, Eni r Vaccar i Filho , interpõ e recurs o espe -
cial (f . 111) , co m fundament o n o artig o 276 , ite m 
I, letr a a , d o Códig o Eleitoral , indeferid o pel o 
despacho d e f . 114 , por falt a d e instruçã o regular , 
desde qu e nã o acompanhad o d e sua s razõe s e 
fundamentos. Pedid o reconsideraçã o dess e des -
pacho (f . 116) , juntando a s razõe s d o recurso , fo i 
o mesm o mantid o (f . 123) , pel a razã o d e ter-s e 
exaurido a  fase d e instrução . 

Daí, o  presente agrav o d e instrument o que , a 
par da s razõe s d o recurs o especial , alega o  extra-
vio da s razõe s d o recurs o interpost o tempestiva -
mente, e  o  cerceament o d e defes a praticad o pel o 
despacho qu e mantev e o  indeferiment o d o recur -
so especial , poi s n a petiçã o referiu-s e «à s razõe s 
anexas» e  nã o «a  sere m anexadas» . Aind a a  se u 
favor, invoc a o  disposto n o artig o 183 , do Códig o 
de Process o C i v i l , qu e permit e à s partes , verifi -
cada a  just a causa , pratica r o  at o n o praz o pre -
visto pel o juiz . Na s razõe s d o recurs o (f . 117) , 
alega o  or a agravant e ofens a ao s artigo s 3 3 e 34, 
item I , d a Le i n f 5.682/71 , combinad o co m dis -
posto n o artig o 39 , da Resoluçã o n f 10.785/80 , en-
tendendo qu e a  reuniã o d o diretóri o realizad a em 
30-4-81 seri a nul a d e plen o direito , pel a nã o pu -
blicação d o edita l de convocação , send o qu e a  de-
cisão d o diretóri o pel a realizaçã o d e um a outr a 
foi tomad a pel a deliberaçã o d a maiori a absolut a 
de seu s membros , segund o o  dispost o n o artig o 
33. 

Preliminarmente, somo s pel o proviment o d o 
presente agravo , d e ve z que, dat a venia,  entende-
mos qu e o  recurs o especial , inclusiv e razões , fo -
ram interposto s tempestivamente . Co m efeito , a 
decisão impugnad a fo i tomada e m sessã o d e 29-6-
81, tend o o  recurso sid o interposto e m 2-7-81 , sem 
fundamento, o  qu e ocorre u soment e a  10-7-81 . 
Poder-se-ia, assim , entende r qu e o  despach o 
agravado nã o merec e reparos . Ocorre , n o entan -
to, qu e a  parti r d e 2-7-81 , devid o a o recess o fo -
rense, fora m interrompida s tod a e  qualque r con -
tagem d e prazo , e , po r ess a razão , soment e a  7-8-
81 fo i publicad a a  decisão , corrend o a  parti r da í 
novo praz o par a interposiçã o d e recurso , confor -
me demonstra m a s informaçõe s d e f . 6 4 e seguin-
tes d o agravo . S e nov o praz o par a recurs o fo i 
aberto, entendemo s qu e razã o nã o há par a s e ne -
gar seguiment o a o recurs o e  razõe s interposta s 
pelo agravante , aind a n o decorre r d o mê s de ju -
lho. N o qu e concern e à  possíve l ilegitimidad e de 
parte, um a ve z qu e a s irresignaçõe s fora m apre -
sentadas po r que m s e di z membr o d e diretóri o 
municipal, se m a  chancel a d o diretóri o regional , 
entendemos possíve l d e se r afastada , se m afront a 
à jur isprudênci a predominant e d o Colendo Tribu-
nal Superior . Segund o a  regr a d o §  1? d o artig o 

89, d a Resoluçã o n f 10.785/80 , nã o tend o sid o o 
pedido d e registr o d e diretóri o encaminhad o pel o 
Presidente d a Comissã o Diretor a Regional Provi -
sória, pod e o  própri o diretóri o fazê-lo , hipótes e 
ocorrida no s autos . Trata-se , pois , d e controvér -
sia intrapart idária , confirmad a pel o pron u .jia-
mento d e f . 6 6 d a Comissã o Diretor a Regiona l 
Provisória. 

No mérito , dat a venia , entendemo s qu e ra -
zões nã o assist e a o agravant e porque , primeira -
mente, a  norm a d o artig o 34 , ite m I , d a Le i n? 
5.682/71, dad a com o contrariada , a  noss o ver , 
não s e aplic a à  hipótes e do s autos . N o caso , o 
procedimento a  se r adotad o é  o previsto no artigo 
58, qu e nã o prescrev e um a form a express a d e 
convocação, com o a  referid a n o citad o artig o 34 , 
e si m « O presidente d a convençã o convocar á o s 
diretórios eleito s e  empossados para , em local , dia 
e hora qu e fixará , escolherem , dentr o d e 5  (cinco) 
dias, a s respectiva s comissõe s executivas... » N o 
mais, o  Egrégi o Tribuna l a  quo,  apó s detid o exa -
me do s fato s alegado s e  prova s constante s do s 
autos, entende u qu e a  convocaçã o feit a par a a 
reunião d o di a 30-4-81 surtiu efeito , desd e qu e de -
la participara m 2 9 do s 3 3 membro s efetivo s d o 
diretório, inclusiv e o  impugnant e qu e nad a ale -
gou, nã o tendo provado , a  contento , a  ocorrênci a 
de prejuízo . Tud o matéri a d e fato , qu e nã o ensej a 
reexame n o âmbit o restrit o d o recurs o especial . 
Quanto à  afront a a o dispost o n o artig o 33, segun -
do o  qua l o s diretório s delibera m co m a  maiori a 
de seu s membros , send o válida , po r isso , a  deci -
são d e destitui r a  primeir a comissã o executiva , 
temos qu e també m nã o procede . Cabi a a o Egré -
gio Tribuna l Regiona l determina r a  nulidad e d a 
reunião qu e a  escolheu , e  assi m nã o decidiu , e , 
quanto à  su a destituição , soment e compet e a o di-
retório regional , segundo o  artigo 71.» 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator) : Se -
nhor Presidente , preliminarmente , entend e a 
Procuradoria-Geral Eleitora l se r legítim o o  direit o d o 
agravante n a interposiçã o d o recurso . Di z o parecer : 

«No qu e concern e à  possíve l ilegitimidad e de 
parte, um a ve z qu e a s irresignaçõe s fora m apre -
sentadas po r que m s e di z membr o d e diretóri o 
municipal, se m a  chancel a d o diretóri o regional , 
entendemos possíve l d e se r afastada , se m afront a 
à jurisprudênci a predominant e d o colend o Tribu -
nal Superior» . 

Na verdade , trata-se de controvérsia intrapartidária , 
a qu e a  Comissã o Diretor a Regiona l Provisória , nã o 
quis toma r partid o .entre o s diretório s municipais , d e 
modo qu e e m noss o entender , qualque r do s membro s 
do diretóri o vencid o era part e legítim a par a interpo r o 
presente recurso . 

Por outr o lado , com o be m demonstro u a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , a s razõe s d o recurs o fo -
ram, tempestivamente , apresentadas , d e sort e qu e me -
rece conheciment o o  agravo. 

Todavia, n o mérit o nã o te m razã o o  recorrente . 
Inaplica-se à  hipótes e o  art. 34 , I  d a Le i nf 5.682 . O art . 
58 não prevê um a form a express a d e convocação : Real -
mente, eleit o o  diretório , o  president e d a convençã o 
convocará seu s membro s par a a  eleiçã o d a comissã o 
executiva. Di z esse dispositivo : 

«O president e d a convençã o convocar á o s di-
retórios eleito s e  empossados para . e m local , di a 
e hor a qu e fixará , escolherem , dentr o d e e m cin -
co dias , a s respectiva s comissõe s executivas... » 

Ademais, com o assinal a o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral: 
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«... o  egrégi o Tribuna l a  quo , apó s detid o 
exame do s fato s alegado s e  prova s constante s 
dos autos , entende u qu e a convocaçã o feit a par a 
a reunião do dia 30-4-81 surtiu efeito, desde que dela 
participaram 2 9 dos 33 membros efetivo s d o dire-
tório, inclusiv e o  impugnant e qu e nad a alegou , 
não tend o provado , a  contento , a  ocorrênci a d e 
prejuízo. Tud o matéri a d e fato , qu e não ensej a 
reexame n o âmbito restrit o d o recurso especial» . 

Também nã o foi violado o art. 33 do mesmo diplo -
ma legal . A  decisã o d e destituiçã o d a primeir a comis -
são cabi a a o egrégio Tribuna l Regiona l e  não à  comis-
são executiva , com o que r o  recorrente. Ora , o  Tribuna l 
Regional placito u a primeira eleição . 

Desta maneira , conheç o e  dou provimento a o agra -
vo, e  examinando o  recurso especial , del e nã o conheço . 

Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 5.220 — Class e I V - R J - A g . - Rei. : M i -
nistro Cunh a Peixoto . Agravante : Eni r Vaccar i Filh o 
(Advogado: Dr . Dilermando Nonat o Cruz) . Agravado : 
André Carlo s Sacco da Silva . 

Decisão: Conheceu-s e d o agravo , e , julgando-s e o 
recurso especial , del e nã o se conheceu . Votaçã o unâni -
me. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto,  Soares  Munoz, Carlos 
Madeira; Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 19-11-81). 

ACÓRDÃO N ? 6.79 8 
Recurso n f 5.204 — Class e I V — Ri o Gran -

de do Sul (Porto Alegre) 

Juiz Ehitnral,  Férias.  O  Juiz de  direito em 
férias na  Justiça Comum  fica, automaticamente, 
afastado da jurisdição  eleitoral  pelo tempo cor-
respondente. Aplicação  conjugada  dos  arts. 14, § 
2?, e 32 do Código Eleitoral.  Recurso e_pecia l co-
nhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, conhece r d o recurso es-
pecial e  lhe dar provimento, no s termos d o voto d o Re-
lator, qu e fica fazend o part e integrant e d a decisã o 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e novembr o d e 198 1 —  Moreira 

Alves, President e —  Soares  Munoz,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de 15-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): Senho r 
Presidente, o  Tribunal Regiona l Eleitora l d o Rio Gran -
de do Sul decidiu , po r maioria, que o juiz d e direito em 
férias n a Jus t iça Comu m pod e exerce r a  jurisdição elei -
toral. 

Inconformada, a  ilustr e Dra . Procuradora-Regional 
Eleitoral interpô s recurs o especial , co m fulcro n o art. 
276, I , «a» , do Códig o Eleitora l (Le i nf 4.737/65) , ale -
gando qu e a  decisã o recorrid a vulnero u o s arts . 14 , § 
2f, e  32 do aludido diploma legal . 

As razõe s d o recurso salienta m com o fundamento s 
essenciais d o acórdã o impugnad o o s seguinte s (fls . 
99/101): 

«a) O  Códig o Eleitora l nã o disciplin a d e 
forma uniform e o  afastament o do s Juize s do s 
Tribunais Regionai s e  os que exercem sua s fun -
ções na s zonas eleitorais . 

Para aquele s destina-s e o  § 2f d o art. 14 d o 
mencionado diplom a lega l que determina o  auto -
mático afastament o d a Just iç a Eleitora l quando , 
por motiv o d e licença , féria s e  licenç a especial , 
estiverem afastado s d e sua s funçõe s n a Just iç a 
Comum. Ess a regr a s ó admite um a exceção, qua l 
seja, aquel a qu e diz respeito à s féria s coletiva s 
(na Just iç a Comum ) que vierem a coincidir co m a 
realização d e eleição , apuraçã o o u encerrament o 
do alistamento . 

Para esse s —  os Juize s qu e atua m e m pri -
meiro gra u d e jurisdição —  não contendo o  códi -
go e m referênci a qualque r norm a qu e regul e o 
seu afastamento , é  de se entende r qu e esse não 
precisa se r concomitante n a Just iça Comu m e  na 
Eleitoral; 

b) Nad a dispond o a  lei sobre o  afastament o 
dos Juize s da s zona s eleitorai s enouant o afasta -
dos d a Just iç a Comum , o  deslinü e d a questã o 
situa-se n a definiçã o d o qu e sej a o  «efetiv o 
exercício» d e que trata o  art. 32 do C E . 

Ora, o  Estatut o do s Funcionário s Público s 
Civis d a União consider a o  funcionário e m «efeti-
vo exercício » quand o e m féria s e  licença . Logo , 
certo é  que aos Juizes da s zonas eleitorai s nã o se 
estende o  comando contid o n o § 2f do art. 14 d o 
C E ; 

c) A  Lei Orgânica d a Magistratura autoriza , 
quando necessário , qu e o s Juize s Eleitorai s s e 
afastem d a jurisdição comu m par a um a completa 
dedicação à  Just iç a Eleitoral . Ess a disposição , 
diz o  v. acórdão recorrido , afast a a  aparente exi -
gência d a simultaneidade d e jurisdições ; 

d) O  entendiment o d e qu e ao s Juize s do s 
Tribunais Regionai s é exigível um a simultaneida-
de d e jurisdições , enquant o qu e essa simultanei -
dade nã o é exigíve l daquele s qu e atua m e m lf 
grau, nã o importa n a instituiçã o d e regime dife -
rente a  incidi r sobr e Juize s qu e exercem a s mes -
mas funções . E  iss o porqu e o s Juizes do s Tribu -
nais Regionai s tê m substitutos escolhido s pel o 
mesmo process o e  na mesma ocasiã o qu e os titu-
lares.» 

A seguir , a  recorrente procur a rebate r os menciona-
dos fundamentos , alegando , «verbis » (fls . 101/105) : 

«Data venia,  o Cidigo Eleitora l nã o discipli -
na d e form a distint a o  afastament o do s Juize s 
dos Tribunai s Regionai s e o das zonas eleitorais , 
como qu- . a  venerável decisã o impugnada . 

O qu e se observ a d o exame d a le i é que o §, 
2f d o art . 1 4 do C E , de form a expressa , deter -
mina o  afastamento do s Juizes co m assento nos 
Tribunais Regionai s ia s funçõe s eleitorais , en -
quanto afastado s d a Just iç a Comu m po r licença , 
férias e  licenças especiais . J 4 no que diz respeit o 
aos Juize s da s zonas eleitorai s nã o há regra dis -
tinta daquel a contid a n o § 2f do art. 14 do C E. 
A ess e respeit o o  que se constata é  o silêncio da 
lei. A  matéria deixo u de ser regulada . 

Sendo assim , nã o parec e absurd a a  interpre -
tação n o sentido d e que, par a o  preenchimento do 
aludido silênci o d a lei, estende-se aos Juizes das 
zonas eleitorai s o  mesmo critéri o contid o no § 2f , 
do art . 14, do Código Eleitoral . Ante s ess a inter -
pretação parec e d e tod o aconselhável , poi s qu e 
atende ao princípio d a igualdade d e regime a  que 
devem esta r submetido s Juize s qu e exerce m a s 
mesmas funções , aind a qu e em graus diverso s de 
jurisdição. 

Não brigand o entr e s i o §  2f, do art. 1 4 e o 
art. 32 , ambos d o Código Eleitoral , nã o pode pre-
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valecer o  entendiment o d o veneráve l acórdã o re -
corrido d e qu e a  le i regulo u d e form a distint a o 
afastamento do s Juize s d e 1 ? e 2? grau d e jurisdi -
ção. 

Também merec e repar o o  segundo fundamen -
to qu e servi u de estei o a o v. acórdã o recorrido . 

Os juize s sã o considerado s e m «efetiv o 
exercício» quand o e m licença , féria s e  licença s 
especiais, tão-soment e par a fin s d e vantagen s 
pessoais, tai s com o promoções , qüinqüênio s e 
aposentadoria. 

Esse «efetiv o exercício » nã o faz co m qu e de -
tenham —  quando afastado s —  a jurisdição , res -
salvado, é  claro , o s caso s excepcionai s e  expres -
samente apontado s pel a lei. 

Não havend o determinaçã o express a n a lei , 
quando e  enquanto se m jurisdiçã o n a Jus t iç a Co -
mum nã o poderã o esse s Juize s judica r na  Justi -
ça Eleitoral , um a ve z que a  le i quer qu e a  jurisdi -
ção e m um a e  outra justiç a sej a simultânea . 

O terceir o argument o d o v . acórdã o recorrid o 
não é  mai s convincent e d o que o s anteriores . 

A Le i Orgânica d a Magistratur a nã o inovo u 
an permiti r o  afastament o do s Juize s d e direit o 
da jurisdiçã o comu m para , e m caráte r excepcio -
nal, dedicàrem-s e co m exclusividad e à  Just iç a 
Eleitoral. Apena s amplio u o  alcanc e dess a auto -
rização qu e j á atingi a ao s Juize s d e 2?  grau. Val e 
dizer qu e ess a autorizaçã o nã o afasta a  exigênci a 
da simultaneidad e d a jurisdição . Trata-s e apena s 
de um a exceçã o à  regr a gera l e  destina-se , tão -
somente, a  ocasiõe s especiais . 

Censurável , ainda , o  últim o argument o qu e 
fundamentou o  v . decisório . 

Verdade é  qu e o s Juize s do s Tribunai s Re -
gionais tê m substitutos . Entretanto , nã o meno s 
verdadeiro é  qu e o s Juize s d e direito , em funçõe s 
eleitorais d e 1 ? gra u d e jurisdição , també m o s 
têm. assumind o esse s substitutos , automatica -
mente, a s funçõe s judicante s do s titulare s qu e s e 
afastarem po r férias , licença s e  licença s espe -
ciais. 

Por outr o lado , a  prevalece r ess e argument o 
ter-se-ia qu e aceita r qu e a s zona s eleitorai s fica -
riam irremediavelment e acéfala s sempr e qu e o s 
Juizes eleitorai s qu e nela s exercesse m a s funçõe s 
judicantes dela s s e afastasse m pelo s motivo s in-
dicados, si tuaçã o ess a que , e m concreto , nã o 
ocorre. 

Refutados o s argumento s d o veneráve l acór -
dão recorrido , alguma s consideraçõe s s e faze m 
necessárias: 

O art . 37 4 do Códig o Eleitora l estabelece : 
«Os membro s do s tribunai s eleitorais , o s 

juizes eleitorai s e  o s servidore s público s requisi -
tados par a o s órgão s d a Justiç a Eleitora l que , e m 
virtude d e sua s funçõe s no s mencionado s órgãos , 
não tivera m as féria s qu e lhe s couberam, poderã o 
gozá-las n o an o seguinte , acumulada s o u não» . 

A inteligênci a dess e artig o lev a à  conclusã o 
de qu e nã o apenas ao s Juize s do s tribunai s regio -
nais, ma s també m àquele s qu e exerce m sua s fun -
ções na s zona s eleitorais , destina-s e o  comand o 
contido n o §  2? do art . 1 4 do Código Eleitoral . 

Resta aind a repisa r o s argumento s expendi -
dos pel a recorrent e e m se u parece r escrit o d e fls. , 
bem com o aquele s aduzido s po r ocasiã o d a mani-
festação ora l feit a e m plenário . 

Essa argumentaçã o gir a e m torn o d a es -
pecifica dest inaçã o da s férias . Visa m ela s a  saú -
de físic a e  menta l d o servidor . Nã o se constitue m 
em u m prêmi o e  sim . em u m direito . O direit o a o 
repouso qu e é  o  únic o meio , at é entã o conhecido , 
apto par a a  recuperaçã o físic a e  menta l daquele s 

que s e dedicam , durant e tod o o  an o e  a o long o 
dos anos , a  u m trabalh o muita s veze s exaustivo . 

Contudo, a  prevalece r o  entendiment o espo -
sado pel o v . acórdã o recorrido , o jui z eleitora l de 
1? grau d e jurisdição , poder á aliena r o  seu direit o 
de repous o iludid o pel a pequen a vantage m pecu -
niária qu e lh e é  atribuíd a pel o exercíci o da s fun -
ções eleitorais , comprometendo , co m isso , su a 
própria saúde. » 

O recurs o especia l fo i admitid o pel o ilustr e 
Desembargador-Presidente d o Tribuna l Regiona l e m 
despacho assi m fundamentad o (fls . 106/10 6 vf| : 

«Admito o  recurs o especial , um a ve z qu e est á 
preenchido, quand o basta , o  pressupost o lega l d a letr a 
a, incis o I . artig o 276 , d o Códig o Eleitoral . Co m efeito , 
decidiu a  maiori a do s juize s d a Corte , vencid o o  emi -
nente Des . Osca r Gome s Nunes , qu e «Jui z d e Direit o 
em féria s n a Just iç a Comu m pod e exerce r a  jurisdiçã o 
eleitoral». 

Para assi m sentencia r tev e qu e enfrenta r e  inter -
pretar o  disposto n o §  2? do artig o 1 4 do Códig o Eleito -
ral, ond e a  le i dispõe qu e «o s juizes afastado s po r moti -
vo d e licença , féria s e  licenç a especial , d e sua s funçõe s 
na Just iç a Comum , ficarão , automaticamente , afastado s 
da Just iç a Eleitora l pel o temp o correspondente , excet o 
quando, e m período s d e féria s coletivas , coincidi r a 
realização d e eleição , apuraçã o o u encerrament o d e 
alistamento». Ê  conclu i qu " ess a regr a «s e refere , se m 
dúvida alguma , ao s Juize s da s Corte s Eleitorais» , nã o 
havendo, então , regr a express a a  respeit o d o afasta -
mento do s Juize s da s zona s eleitorai s po r féria s o u l i-
cenciamento. 

No entanto , ess a exeges e parec e limita r e  deforma r 
o alcanc e d a norma , atribuindo-lh e um a significaçã o 
aparentemente restrit a qu e lh e d á meno s d o qu e te m e 
assim eqüival e a  lh e nega r plenitud e d e vigência . 

Não s ó po r isso , com o també m po r envol -
ver interess e d e todo s o s juize s eleitorais , nã o apena s 
os d e u m Estado , é  que consider o necessári o qu e a  ma -
téria sej a submetid a a o elevado e  fina l exam e d o Colen -
do Tribuna l Superio r Eleitoral , par a o  qu e esto u admi -
tindo o  recurs o interpost o pel a Dra . Procuradora -
Regional Eleitoral . Suba m o s autos , depoi s d e intimad a 
a part e recorrente. » 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o conhe -
cimento e  proviment o d o recurso , acentuand o (fls . 
113/114): 

«Parece-nos, dat a venia , qu e razã o assist e à 
douta Procuradori a Regiona l Eleitoral . Com o 
bem observado , nã o há , co m relaçã o ao s Juize s 
eleitorais d e primeir o grau, um a regr a express a e 
distinta d a previst a n o §  2? do artig o 14 , do Códi -
go Eleitoral . Constata-se , a  esse respeito , o  silên -
cio d a lei . Assim , a  noss o ver , a  interpretaçã o 
mais razoáve l seri a n o sentid o d e estender-s e 
também a  esses o  mesm o critéri o contid o n o cita -
do dispositiv o legal , aplicáve l à  primeir a vist a 
tão-somente ao s Juize s do s Tribunai s Regionais, 
sob pen a d e dar-s e u m tratament o diferenciad o a 
Juizes qu e exerce m a s mesma s funções , aind a 
que e m grau s diverso s d e jurisdição . 

Procedem-se d a mesm a forma , a  noss o ver , 
os demai s fundamento s d o recurso . Co m relaçã o 
ao considerad o «efetiv o exercício » entendemo s 
também qu e ess e não assegura ao s Juize s afasta -
dos e m goz o de féria s d a Just iç a Comum , a  juris-
dição eleitoral , uma ve z qu e e m um a e  outra jus -
tiça dev e a  mesm a se r simultânea , vist o que tam -
bém o s Juize s d e primeir o grau tê m os seu s subs -
titutos qu e assumem , automaticamente , toda s a s 
funções do s titulare s afastados . D a mesm a for -
ma, entendemo s qu e a  Le i Orgânica d a Magistra-
tura nã o inovo u a o permiti r o  afastament o do s 
Juizes d e direit o par a servire m co m exclusivida -
de à  Just iç a Eleitoral , poi s ess e afastament o é 
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previsto no próprio Códig o Eleitoral , e m seu arti-
go 30, item III. 

Acresce, po r outr o lado . embor a nã o sej a 
fundamento d o recurso, qu e se encontra embasa -
do apena s n o permissivo da letra a  do item I  do 
artigo 276 , do Código eleitoral , que o entendimen -
to firmad o pel o Egrégi o Tribuna l Regiona l a  quo 
é contrári o a o que vem send o mantid o po r outros 
Tribunais Regionais e  aind a o  Colendo Tribuna l 
Superior, n o sentido d e qUe a vedação contid a no 
§ 2 f d o artig o 14 , do Códig o Eleitoral , alcanç a 
também o s Juize s d e direit o (Process o n f 3.508 . 
Resolução n f 10.307 , Par á —  Recurso n ? 5.184 . 
Classe IV , Acórdão n f 6.734, Paraíba) . 

Somos, po r entender qu e a interpretação res -
tritiva dad a pel o Egrégi o Tribuna l Regiona l a 
quo à norma d o § 2?  do artigo 14 , do Código Elei -
toral, retira-lh e a  plenitud e d e vigência , pel o co-
nhecimento e  provimento d o presente apel o espe -
cial.» 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): Senho r 
Presidente, nã o há razã o par a qu e o art. 14 , §  2'.', d o 
Código Eleitora l sej a aplicad o unicament e ao s juize s 
dos Tribunais , uma vez que, quanto à s férias, inexist e 
distinção substancia l entr e esses juizes e os de primeiro 
grau. n o particula r referent e a o princípi o d a simulta -
neidade da s jurisdições comu m e  eleitoral , consagrad o 
no art. 32 do mesmo diplom a legal . 

Penso qu e a corret a aplicaçã o desse s dispositivo s 
foi dad a pel o vot o vencido , proferid o pel o ilustr e De-
sembargador Osca r Gome s Nune s (fls . 95/96) : 

"O princípi o qu e norteia é  o da simultaneida -
de das jurisdições. A  jurisdição eleitora l deve ser 
exercida po r magistrado qu e estej a exercend o a 
jurisdição comum . 

Aliás, nã o é s ó a  jurisdiçã o eleitora l qu e é 
atribuída a o jui z estadual . H á outrus caso s e m 
que o  jui z estadua l exerc e a  jurisdiçã o federal , 
por exempl o n a Just iç a d o Trabalh o ond e não 
houver Junta . Par a exerce r a  jurisdição eleitora l 
tem qu e ser jui z d e direito estadual, em  efetiv o 
exercício d e suas funções . 

O artig o 32 , do Código Eleitoral , estabelece : 
«Cabe à  jurisdiçã o d e cad a um a das zona s 

eleitorais a  u m jui z d e direit o e m efetiv o 
exercício e , na falta deste , a o seu substituto lega l 
que goz e das prerrogativas d o art. 113 da Consti -
tuição». 

Se admitirmo s qu e o juiz e m exercício n a ju-
risdição eleitora l entr e e m féria s n a Just iç a Co-
mum e  continu e judicand o n a Just iç a Eleitoral , 
vamos contraria r o  artigo 32 , porque , estand o em 
férias n a Jus t iç a Comum , necessári a e  obrigato -
riamente, ser á designad o u m juiz par a exerce r a 
jurisdição comu m e, a esse jui z qu e irá substituir 
na Jus t iç a Comum , po r força d o artigo 32 , cabe a 
jurisdição eleitoral . 

É cert o qu e a Le i Orgânica d a Magistratura 
admite o  afastament o d o Magistrado , se m pre -
juízo d e seu s vencimento s e  vantagen s «par a a 
prestação d e serviços , exclusivament e à  Just iç a 
Eleitoral» (art . 73, II) . 

A le i prevê um a situação extraordinária , ex-
cepcional, nã o de férias . 

Como ocorr e nj s casos d e eleição e  apuração , 
que po r necessidade imperios a d o serviço eleito -
ral, o  juiz vai-s e dedica r exclusivament e à  pres -
tação d e serviço à  Jus t iç a Eleitora l —  sem perda 
da jurisdiçã o comum. » 

O sentid o d a locuçã o «jui z d e direit o e m efetiv o 
exercício, ta l com o a  utiliz a o  art . 3 2 d o Códig o 
Eleitoral, nã o é o  estatutár io , qu e vis a assegura r a o 

servidor públic o a s vantagen s d o cargo , e m casos d e 
afastamento d e suas funções , ma s o de real e  verdadei -
ro desempenh o d a jurisdiçã o comum . Aliás , ess a é  a 
orientação dest e Tribunal , consoant e demonstra m a 
Resolução n f 10.307, Pará , e  Acórdão n f 6.734. Paraíba . 

Ante o  exposto e  pelos fundamento s d o parecer, co-
nheço d o recurso especia l e  dou-lh e provimento , para , 
reformando o  acórdã o recorrido , decidi r qu e o jui z d e 
direito e m féria s n a Justiç a Comu m fica . automatica -
mente, afastad o d a jurisdição eleitora l pel o temp o cor -
respondente. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. nf 5.204 — Classe IV — RS — Rei. Ministro Soare s 
Munoz. Recorrente : Procuradori a Regional Eleitoral . De-
cisão: Conheceu-se do recurso especia l e se lhe deu provi -
mento. Votação unânime . 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves. Presentes os 
Ministros: Cunha  Peixoto. Soares Munoz. Carlos  Madei-
ra, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J.M. de Souza Andrade 
e o Dr. Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Sessãodel9-ll-81). 

RESOLUÇÃO N f 10.639 

Processo nf 5.845 — Class e X — Santa 
Catarina (Florianópolis ) 

— O disposto  no art.  122,  da Lei  Comple-
mentar n."  35 (Lei da Magistratura Nacional),  não 
se aplica ás situações preexistente s á  sua vigên -
cia, devendo  os juizes eleitorais em exercício al-
cançar o  término  de  seus mandatos,  sem  distin-
ção entre  o primeiro e segundo biênios. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r maioria de votos, rejeita r a  preliminar de não 
conhecimento, vencid o o Relator, e responder negativa -
mente a  consulta , vencidos , e m parte , o s Ministro s 
Relator e  Pedro Gordilho , no s termos da s notas taqui -
gráficas e m apenso qu e ficam fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 8  de mai o d e 1979 . — Leitão de  Abreu, 

Presidente —  Moreira  Alves,  Relator  Designado  — 
Cunha Peixoto, Vencido —  Pedro Gordilho. Vencido — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado no DJ de 11-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e de consulta encaminhad a pel o 
Egrégio Tribuna l Regiona l d e Sant a Catarina , d o teo r 
seguinte: 

«Se a  vedaçã o estabelecid a pel a Le i Comple -
mentar n f 35 , de 14-3-79 , art . 122 , face disposi -
ções arts . 112 , parágrafo único , 130 , parágraf o 
único, e  136 da Constituição Federal , ating e tam -
bém a s situaçõe s preexistente s à  vigênci a d a re-
ferida lei» . 

A Procuradoria-Gera l da Repúblic a emiti u o  pare -
cer seguinte : 
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«2. Dispõe , co m efeito , o  artig o 12 2 da nov a 
Lei Orgânic a d a Magistratur a Nacional , verbis: 

«Os Presidente s e  Vice-Presidente s de Tribu -
nal, assi m com o o s Corregedores , nã o poderã o 
participar d e Tribuna l Eleitoral» . 

3. Sobr e o  assunt o sub  examine  encontra-
mos n a vigent e Cart a Magna , inicialmente , a dis-
posição d o parágraf o únic o d o artig o 130 , ond e 
está previst o a  obrigatoriedad e d e o s juize s elei -
torais cumprire m mandato d e 2  anos, n o mínimo , 
o qu e po r s i s ó no s lev a a  convicçã o d e qu e a  no -
va regr a soment e poder á surti r efeit o a  parti r d e 
sua vigência , par a a s vaga s qu e fore m surgind o 
no âmbit o d a Jus t iç a Eleitoral . Outr a disposiçã o 
que corrobor a noss o entendimento , é  a  previst a 
no artig o 136 , o u seja , a  qu e outorg a ao s magis -
trados eleitorais , n o exercíci o d e sua s funções , 
garantias plena s e  a  prerrogativ a d a inamovibili -
dade, regr a básic a par a o  bo m desempenh o d e 
suas atr ibuições . Ademais , prevê aind a a  Consti -
tuição Federal , e m se u artig o 112 , parágraf o úni -
co, qu e Le i Complementar, a  se r denominad a Lei 
Orgânica d a Magistratur a Nacional , agor a edita -
da, estabeleceri a norma s relativa s à  organizaçã o 
e funcionament o d a Magistratura , be m assi m di-
reito, vantagen s e  deveres , respeitadas , contudo , 
as garantia s e  proibiçõe s j á previstas , o  que diri -
me quaisque r dúvida s a  respeit o d a questã o sus -
citada. 

4. Somos , pel o exposto , qu e a  consult a sej a 
respondida n o sentid o d e qu e a  regr a previst a n o 
artigo 12 2 da Le i Complementar n f 35 , d e 14-3-7 9 
não s e aplic a à s situaçõe s preexistente s à  su a vi-
gência, devend o o s juize s eleitorai s e m exercíci o 
alcançar o  términ o d e seu s mandatos , quand o en -
tão passar á a  se r aplicad a a nov a regra. » 

É o  relatório . 

VOTOS 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  Le i Complementar n f 35 , d e 1 4 d e 
março d e 1979 , aind a nã o est á e m vigor . Daí , prelimi -
narmente, entende r nã o pode r est e colend o Tribuna l 
Superior Eleitora l manifestar-s e sobr e est a lei , que s ó 
entrará e m vigo r n o di a 1 3 do corrent e mê s d, maio . 

Vencido n a preliminar , opin o n o sentid o d e s e res -
ponder negativament e à  consulta . 

A Emend a Constituciona l nf 7  modificou a  Consti -
tuição d e 1969 , relativament e a o Pode r Judiciário , e m 
vários pontos , e  estabelece u qu e «Le i Complementar , 
denominada Le i Orgânic a d a Magistratur a Nacional , 
estabelecerá norma s relativa s à  Organização , a o funcio -
namento, à  disciplina , à s vantagens , ao s direito s e  ao s 
deveres d a magistratura , respeitada s a s garantia s e 
proibições prevista s nest a Constituiçã o o u del a decor -
rentes». 

Portanto, a  Emend a Constituciona l nf 7  nã o dele -
gou, com o nã o o  poderi a fazer , podere s à  Le i Comple -
mentar par a procede r a  qualque r alteraçã o nó s disposi-
tivos constitucionais . E la esgotou a s modificações . 

Ora, o  parágraf o únic o d o art . 13 0 d a Emend a 
Constitucional n f 1/69 , qu e nã o sofre u alteração , esta -
tui a  obrigatoriedad e d o exercíci o no s Tribunai s Eleito -
rais, pelo s Juizes , durant e o  primeir o biênio . A  Le i 
Complementar nã o altero u est a norma . Portanto , e m 
seu art . 122 , disciplino u par a o  futuro , ist o é , par a o s 
juizes a  sere m eleito s par a o s Tribunai s Regionais Elei -
torais depoi s d e su a vigência . O s anteriores , no s ter -
mos d a própri a Consti tuição , terã o obrigatoriamente , 
de continua r a  desempenha r sua s funçõe s at é o términ o 
dos mandatos . 

Por este s motivos , e  nos termo s d o parece r d a dou -
ta Procuradoria-Gera l da República , somo s d e opiniã o 
que a  consult a sej a respondid a n o sentid o d e qu e a  re -
gra previst a n o art . 12 2 da Le i Complementar nf 3 5 não 

se aplic a à s situaçõe s preexistente s à  su a vigência , de -
vendo os juizes eleitorais e m exercíci o alcança r o  térmi -
no d e seu s mandatos , n o primeir o biênio , qu e é  obriga-
tório. 

* * * 

O Senhor Ministro Moreira Alves —  Senhor Presi -
dente, co m a  devida vêni a d o eminente relator , rejeit o a 
preliminar levantad a po r S . Exa. , pois, a  me u ver , na -
da imped e qu e s e responda a  consulta sobr e text o d e lei 
que aind a nã o entrou e m vigo r po r nã o se have r escoa -
do, ainda , a  vacatio legis. 

E, ultrapassad a ess a preliminar , entendo, n o méri -
to, qu e s e dev e responde r à  consulta no s termo s e m qu e 
o faz a  Procuradoria-Gera l Eleitoral, se m distinçã o —  e 
nesse ponto discord o do eminente relato r —  entre o  pri -
meiro e  o segundo períodos . 

É o  meu voto . 
* * * 

(Os Senhore s Ministro s Nér i d a Silveir a e  Jos é 
Fernandes Danta s acompanharam , o  Senho r Ministr o 
Moreira Alves) . 

* * * 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho — Senhor Presi -
dente, rejeit o a  prelimina r de nã o conhecimento. Quan -
to à s situaçõe s preexistente s à  vigênci a d a Le i Com -
plementar n f 35/79 , acompanh o o  vot o d o Ministro -
Relator. 

* * * 

(O Senho r Ministr o J . M . de Souz a Andrad e acom-
panha o  Senhor Ministr o Moreir a Alves) . 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n f 5.84 5 — Class e X  -  S C —  Rei.: Min . 
Cunha Peixoto . 

Decisão: Rejeitara m a  prelimina r d e nã o conheci -
mento, vencid o o Relator . Responderam negativamente , 
quanto à s situações preexistentes , que r quant o a o pri -
meiro, que r quant o a o segund o período , vencidos , e m 
parte, o s Ministro s Cunh a Peixot o e  Pedr o Gordilho , 
que respondia m negativament e soment e quant o ao s pri -
meiros períodos . 

Presidência d o Ministr o Leitão  de  Abreu.  Presen -
tes o s Ministros : Cunha  Peixoto, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes  Dantas, Pedro  Gordilho, J. 
M. de  ^ouza  Andrade  e  o  Dr.  Firmino  Ferreira  Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 8-5-79) . 

RESOLUÇÃO N f 10.67 3 

Processo n f 5.86 2 — Class e X — Sã o Paulo 
(São Paulo ) 

Aprova criação da  303? Zona Eleitoral — Ba-
rueri II/3 e  da  304?  Zona  Eleitoral  —  Barueri 
III/3, desmembradas da  199?  Zona Eleitoral — 
Barueri 1/3, no  Estado de São  Paulo. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
T R E , no s termo s d ó vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 9 d e mai o d e 1979 . —  Leitão  de  Abreu, 

Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d é 21-12-81). 
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RELATORIC 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade 
,'Relator): Senho r Presidente , o  T R E d e Sã o Paul o soli -
cita a  est e Tribuna l sej a aprovad a su a decisã o qu e 
criou a  303 ? Zon a e  304 ? Zon a —  Barueri , amba s des -
membradas d a 199 ? Zona , d o mesm o nome . 

A Subsecretári a d e Jurisprudência , à s fls . 24 . in -
forma a  matéri a e  o  Sr . Diretor-Gera l d a Secretari a 
manifesta-se n o sentid o d a aprovaçã o d a decisã o d o 
T R E . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , me u vot o é  aprovand o a  deci -
são d o T R E . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Processo n ? 5.86 2 —  Classe X  —  SP —  Rei.: Minis -
tro J . M . d e Souz a Andrade . Decisão : Resolvera m 
aprovar a  decisã o d a criaçã o d a Zona . no; ; termo s d o 
voto d o Relator . Unânime . 

Presidência d o Ministr o Leitão  de  Abreu.  Presen -
tes o s Ministros : Cordeiro  Guerra. Moreira Alves.  José 
Fernandes Dantas, J.  M.  de  Souza  Andrade e  o  Dr. 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 29-5-79) . 

RESOLUÇÃO N ? 10.79 7 

Processo n ? 5.96 1 —  Classe X  —  Brasíli a 
(Distrito Federal ) 

— Criação  de  zonas  eleitorais  por  desdobra-
mento da  zona  única  de  Brasília. 

— Determinada a  baixa  dos autos  para cum-
primento de  diligência. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , converte r o  julgamen -
to e m diligência , n a conformidad e d o vot o d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e març o d e 1980 . —  Cordeiro Guerra, 

Presidente —  Aldir G.  Passarinho,  Relator —  Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 21-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir  G.  Passarinho  (Relator): 
Senhor Presidente , o  Colend o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d o Distrit o Federal , e m fac e d e deliberaçã o al i ado -
tada, propõe , n a conformidad e d o art . 30 , inc . I X , d o 
Código Eleitoral , o  desdobrament o d a Zon a Ünic a d o 
Distrito Federa l e m set e Zona s a  saber : 1 ? e  2 ? Zonas , 
no Plan o Piloto ; 3 ? Zona , e m Taguatinga ; 4 ? Zona , n o 
Gama; 5. " Zona , e m Brazlândia ; 6 ? Zona , e m Sobradi -
nho e  7 ? Zon a e m Planaltina . Esclarec e o  Tribuna l qu e 
o critéri o adotad o fo i o  d e s e cria r e m cad a Regiã o Ad -
ministrativa d o Distrit o Federa l um a Zon a Eleitoral , 
com adequação , també m à s área s d e jurisdiçã o da s Cir -
cunscrições d e Brasília , prevista s n a Le i Orgânica , qu e 
recentemente havia m sid o aprovada s pel o Congress o 
Nacional; qu e a  divisã o propost a prendia-s e a o cresci -

mento d o númer o d e eleitore s e  visav a a  desafoga r e 
descentralizar o s serviço s eleitorai s d a Capital . Obser -
va qu e Brasíli a j á contav a co m 377.20 0 eleitores , mai s 
98.000 optantes pel o voto , n a form a d a Le i n ? 6.091/74 , 
o qu e totalizav a 475.200 . Anota , aind a o  Colendo Tribu -
nal qu e o  Plan o Pilot o fo i desdobrad o e m 2  Zona s e m 
face d a concentraçã o d e eleitores . A  8 ? Regiã o Adminis -
trativa (Jardim) , Zon a Rural , s e incluí a n a 4 ? Zon a 
Eleitoral (Gama) , po r forç a d e dispositiv o d a Le i d e Or -
ganização Judiciária , o  mesm o ocorrend o co m a  7 ? Re -
gião Administrativ a (Paranoá) , qu e integrav a a  6 ? Zon a 
Eleitoral. 

O Sr . Direto r d a Coordenaçã o Eleitora l dest a Cort e 
observa qu e o  T R E d o Distrit o Federa l nã o decidir a 
criar a s :  : s nova s Zonas , ma s si m submete r a o Tribu -
nal Superio r Eleitora l propost a par a ta l fim . Deixara , 
entretanto, inadvertidamente , d e se r anexad o o  vot o d o 
Relator mencionad o n a Resoluçã o n ? 41 , pel o qu e nã o 
se encontrava m no s auto s o s elemento s e m qu e s e ba -
seara e  o  Ofíci o n ? 599-79 , qu e encaminhar a o s auto s a 
este Tribunal , outrossim , nã o continh a informaçõe s qu e 
eliminassem a s dúvida s sobr e o  qu e for a decidido . A 
Resolução mencionav a qu e da s 7  Zona s qu e o  Distrit o 
Federal passari a a  conta r corresponderia m dua s a o 
Plano Pilot o e  a s cinc o restante s a  Taguatinga , Gama , 
Planaltina. Sobradinh o e  Brazlândia , ma s n o map a qu e 
vinha par a melho r esclarece r a  questão , e  n o qua l a s 
Zonas s e encontrava m demarcadas , havi a divergências . 
É que , enquant o n o map a d e fls . 4 2 a  5 ? Zon a corres -
pondia a  Sobradinho , a  6 ? a  Planaltin a e  Parano á e  a 
7? a  Brazlândia , pel o Ofíci o aludid o a  5 ? compreendi a 
Brazlândia. a  6 ? Sobradinh o e  a  7 ? Planaltina . Alé m 
disso, pel o mapa , o  Núcle o Bandeirant e e  Guar á per -
tenceriam també m a  l f Zon a que , dest e modo , nã o teri a 
jurisdição apena s sobr e o  Plan o Piloto . Acrescenta , 
ainda, a  Coordenaçã o Eleitoral : (lê  —  Anexo I). 

Oom a  manifestaçã o d a Coordenaçã o Eleitora l est a 
anexou, com o subsídi o cópi a d a Resoluçã o n ? 10.426 , 
da qua l fo i relato r o  eminent e Ministr o Leitã o d e 
Abreu, e m fac e d e have r al i aspecto s semelhante s co m 
o present e caso . 

O Sr . Diretor-Gera l dest e Tribuna l subscreve u o s 
pronunciamentos d a aludid a Coordenaçã o Eleitoral . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  G.  Passarinho  (Relator): 
Senhor Presidente , dispõ e o  art . 30 , I X d o Códig o Elei -
toral qu e 

compete privativament e ao s Tribunai s Regionai s 
«dividir a  respectiv a circunscriçã o e m zona s elei -
torais, submetend o ess a divisão , assi m com o a 
criação d e nova s zonas , à  aprovaçã o d o Tribuna l 
Superior». 

O Colend o Tribuna l Regiona l d o Distrit o Federal , 
entretanto, preferi u submete r a o prévi o exam e dest a 
corte su a propost a d e criaçã o d e nova s Zona s Eleito -
rais n o Distrit o Federal , co m o  qu e certament e procu -
rou evita r viess e su a propost a a  nã o se r aprovada . 

Entendo, assim , e  porqu e esto u d e acord o co m a s 
ponderações formulada s pel a Coordenaçã o Eleitora l 
desta Cort e qu e seja m o s auto s devolvido s àquel e Co -
lendo Tribuna l Regiona l par a conhece r da s dúvida s ar -
güidas e , fazend o a  divisã o d a circunscrição , presta r o s 
esclarecimentos sobr e o s ponto s referido s n o parecer . 

É o  me u voto . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Processo n f 5.96 1 -  Class e X  —  D F —  Rei. : Min . 
Ald i r G . Passarinho . Decisão : D e acord o co m o  voto d o 
Relator, converteu-s e o  julgamento e m diligência . 
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Presidência d o Ministr o Cordeiro  Guerra. Presen -
tes o s Ministros ; Cunh a Peixoto,  Moreira Alves, Aldir 
G. Passarinho,  José  Fernandes  Dantas, Pedro Gordi-
lho, Souza  Andrade  e  o  Dr.  Firmino  Ferreira  Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 11-3-80) . 

ANEXO I 

Sr. Diretor-Gera l 
1. A  criaçã o d e Zona s Eleitorai s está previst a n o 

art. 30 , I X , do Códig o Eleitoral . É  matéri a d a compe -
tência privativ a dos Tribunai s Regionais , sujeita , con -
tudo, a  decisã o e  a  aprovaçã o d o Tribuna l Superior . 

2. D o presente process o verifica-s e que o  Tribuna l 
Regional pretend e cria r sei s Zona s n o Distrit o Federal , 
por desmembrament o d a únic a atualment e existente . 

3. A  decisã o d e fls . 41, porém, nã o criou a s nova s 
Zonas Eleitorais . Del a consta , apenas , qu e «resolv e o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Distrit o Federa l apro -
var propost a a o T S E n o sentid o d o desdobrament o d a 
Zona Ünic a d e Brasíl ia , e m sete Zonas Eleitorais.. .» . 

4. Nota-se , ainda , qu e inadvertidament e deixo u de 
ser anexad o à  Resoluçã o d e fls . 4 1 o  vot o d o relator , 
nela mencionado . Diss o resulto u decisã o d a qua l nã o 
consta relatóri o ne m o s fundamento s e m qu e s e baseou . 

5. O  ofíci o n f 599/79 , qu e encaminho u o s auto s a 
este Tribunal (Fls J 44) , po r outr o lado , conté m informa -
ções qu e levanta m dúvida s a  respeit o d o qu e teri a sid o 
decidido. A  Resoluçã o limita-s e a  menciona r qu e a s 7 
Zonas qu e passaria m a  existi r n o Distrit o Federa l cor -
responderiam, 2  a o Plan o Pilot o e  a s 5  restantes a  Ta-
guatinga, Gama , Planaltina , Sobradinho e  Brazlândia . 
Em seguid a (fls . 42) encontra-se u m mapa , esclarecend o 
o ofíci o d e fls . 4 4 que nel e «a s sete Zona s estã o devida -
mente demarcada s e m cores» . 

Ocorre, contudo , qu e nã o coincidem as indicaçõe s a 
respeito da s Zonas , n o map a e  n o ofício , com o s e de -
monstra a  seguir . 

Mapa d e F ls . 42 Ofíci o d e Fls' . 4 4 
lf Zon a —  Plano Pilot o (Sul). . ide m 
2? Zon a —  Plan o Pilot o (Nor -

te), .  ide m 
3? Zon a -  Taguating a ide m 
4? Zon a —  Gam a e Jardim . . .. ide m 
5? Zon a —  Sobradinh o Brazlândi a 
6.* Zona —  Planaltin a e  Para -

noá Sobradinh o 
7." Zona —  Brazlândi a Planaltin a 

(pelo map a observa-se , ainda , qu e o  Núcle o Ban -
deirante e  o  Guar á pertenceria m també m à  l f Zona , 
que, assim , n a realidade , nã o teri a jurisdiçã o apena s 
sobre o  Plano Piloto) . 

6. Acrescenta , ainda , o  mencionad o ofício , escla -
recendo a s razõe s d a decisão , «qu e o  critéri o adotad o 
foi d e s e cria r e m cad a Regiã o Administrativ a d o Dis -
trito Federa l um a Zon a Eleitoral , adequando-se , tam -
bém, à s área s d e jurisdiçã o da s Circunscriçõe s d e 
Brasília, prevista s n a Le i Orgânica, recentement e apro -
vada pel o Congresso Nacional» . 

7. Parec e qu e seri a convenient e esclarece r a o E . 
Tribunal Regiona l qu e embor a ta l critéri o poss a se r 
conveniente, soment e dever á se r adotad o s e nã o causa r 
dificuldades par a o s eleitores , poi s o s limite s da s Zo -
nas Eleitorai s independem do s limite s das Regiõe s Ad-
ministrativas. É  comum , aliás , na s grande s cidades , 
que a s regiõe s administrativas , o u o s distritos , o u sub -
distritos (dependend o d a nomenclatur a adotada) , nã o 
correspondam ao s bairro s n a form a conhecid a pel a po -
pulação. Nesse s caso s é  melho r qu e a  Zon a Eleitora l 
corresponda a o terri tóri o conhecid o pel a população , 

evitando-se, assim , qu e o  eleito r perc a tempo , dia s d e 
trabalho, e tc , po r s e dirigir , equivocadamente , a  Car -
tório Eleitora l d e Zon a qu e julg a te r jurisdiçã o sobr e o 
território e m qu e reside . 

8. Outr o critério qu e dev e se r levad o em conta pa -
rece, é  o  que di z respeito ao s sistema s d e transport e d a 
região. É  també m comum , na s grande s cidades , doi s 
bairros pertencere m a  um a mesm a unidad e administra -
tiva, sere m limítrofes , e  se r difíci l a  id a d e u m par a o 
outro, bastando , par a qu e iss o ocorra , qu e o s meio s d e 
transporte faça m linha s d e cad a u m dele s par a o  centr o 
da cidad e o u par a outro s bairro s situado s e m lado s 
opostos. Se m qu e sej a o  cas o concreto , ma s apena s pa -
ra argumentar , n o map a d e fls . 42 —  figuram, como in-
tegrando a  futur a 6 f Zona , área s qu e corresponde m à s 
Regiões Administrativa s VI (Planaltina ) e  VI I (Para -
noá). Situad o o  Cartório Eleitora l e m Planaltina , o elei -
tor d a áre a d e Parano á dispor á d e conduçã o diret a par a 
atingir o  Cartóri o Eleitoral ? Conseguir á chega r at é l á 
com facilidade , o u ser á obrigad o a  s e dirigi r a o Plan o 
Piloto e , e m seguida , pega r outr a conduçã o par a Pla -
naltina? Dependend o d a resposta , nã o seri a convenien -
te qu e essa s dua s área s integrasse m um a mesm a Zon a 
Eleitoral. 

9. Poderi a haver a  hipótes e —  também par a argu -
mentar —  de qu e determinad a áre a integrant e d a VI I 
Região Administrativ a (Paranoá) , foss e interligad a a o 
Plano Pilot o e  outr a à  V I (Planaltina ) o u à  VII I (Jar -
dim). Ness e cas o também , conviri a qu e a  Zon a Eleito- , 
ral adotass e o s limite s naturai s e  nã o o s administrati -
vos, poi s a  Zon a Eleitora l dev e se r delimitad a em fun -
ção d o eleitor , co m a  adoçã o d e critério s qu e nã o inte-
ressam o u que pode m at é ser desaconselhávei s e m rela-
ção à  demarcaçã o da s área s da s regiõe s administrati -
vas. 

10. Diant e d o exposto , e  tend o e m vist a qu e o  E . 
Tribunal Regiona l nã o crio u nova s Zona s Eleitorai s no 
Distrito Federal , limitando-s e a  aprova r propost a a o 
T S E n o sentid o d o desdobrament o d a Zon a Únic a d e 
Brasília, e m set e Zona s Eleitorais» ; qu e a  decisã o d e 
fls. 4 1 nã o conté m relatóri o ne m est á fundamentada , 
pois nã o fo i anexad o o  vot o d o relator , nel a menciona -
do; a s divergência s existente s entr e o  mapa d e fls . 42 e 
o ofici o d e fls . 44 no qu e di z respeito à  designaçã o da s 
novas Zonas , pedimo s veni a par a sugeri r qu e sej a de -
terminada a  baix a do s autos , par a qu e sej a proferid a 
nova decisão , n a qua l fiqu e constando : 

a) a  criaçã o da s nova s Zona s Eleitorais , matéri a 
que é  d a competênci a privativ a d o Tribuna l Regional , 
adotados o s mesmo s o u outro s critérios , co m a  altera -
ção, s e fo r o  caso, d o número d e Zonas ; 

b) o  eleitorado , mesm o aproximado , qu e corres -
ponderá a  cada uma ; 

c) a  justificaçã o d o critéri o adotad o e m relaçã o a 
cada um a da s Zona s Eleitorai s criadas, assi m com o o s 
seus limites , s e nã o corresponderem ao s da s regiõe s ad -
ministrativas; 

d) a  indicaçã o d o númer o d e Juize s d e Direito , 
que preencha m a s condiçõe s d o artig o 3 2 d o Códig o 
Eleitoral, existente s n o Distrit o Federal , poi s é  juris -
prudência pacífic a d o T S E que da s decisõe s sobr e cria -
ção d e Zona s Eleitorai s dev e sempr e constar , n o cas o 
de nov a Comarca , s e j á fo i instalada, e  no d e desmem -
bramento d e Zona , o  númer o d e Vara s existentes , devi -
damente instaladas . 

Anexamos à  present e informaçã o cópi a d a Resolu -
ção n f 10.426 , d a qua l fo i relato r o  eminent e ministr o 
Leitão d e Abreu , po r no s parece r qu e seri a interessant e 
o Tribuna l Regiona l toma r conheciment o d e se u text o 
se vie r a  proferi r nov a decisão , n a form a qu e sugeri -
mos. 

Brasília, 1 2 d e fevereir o d e 1980 . —  Mauro  C. 
Vasconcelos, Direto r da Coordenaçã o Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N f 10.86 1 

Processo n f 5.96 1 — Class e X 
— Distrito Federa l (Brasília ) 

— Aprova decisão  do  TRE  do  Distrito  Fede-
ral relativa  à criação  de  seis  novas Zonas Eleito-
rais, desmembradas da  única  até  então  existente. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
T R E , no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 d e junh o d e 1980 . —  Leitão  de  Abreu, 

Presidente —  Aldir G.  Passarinho,  Relator —  Firmino 
Ferreira Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 21-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Aldir  G.  Passarinho  (Relator): 
Senhor Presidente , e m sessã o d e 1 1 d e març o d o cor -
rente, o  julgamento d o present e process o fo i convertid o 
em diligência . 

Cumprida a  diligência , a  Secretari a d e Coordena -
ção Eleitora l proferi u a  seguint e informaçã o (fls . 

95/98): 

«O Colend o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Distrito Federal , a travé s d a Resoluçã o n f 850 , d e 
14.11.1979, fls . 4 1 e m conformidad e co m o  art . 30 , 
inciso IX , d o Códig o Eleitoral , submete u a  est e 
E . Tribuna l Superio r Eleitora l propost a d e des -
dobramento d a Zon a Eleitora l únic a e m mai s sei ? 

Zonas Eleitorai s a  saber : 
l f e  2 f Zon a Eleitora l n o Plan o Piloto , 
3? Zon a Eleitora l e m Taguatinga , 
4? Zon a Eleitora l n o Gama , 
5f Zon a Eleitora l e m Brazlândia , 
6? Zon a Eleitora l e m Sobradinh o e , 
7? Zon a Eleitora l e m Planaltina . 

Pela Resoluçã o n f 10.797 , d e 11.3.80 , fls . 65 , 
este E . Tribuna l Superio r converte u o  julgamento 
em diligência , par a qu e fosse m esclarecido s o s 
seguintes aspectos : 

a) a  criaçã o da s nova s Zona s Eleitorais , 
matéria qu e é  d a competênci a privativ a d o Tribu -
nal Regional , adotado s o s mesmo s o u outro s cri -
térios, co m a  alteração , s e fo r o  caso , d o númer o 
de Zonas ; 

6) o  eleitorado , mesm o aproximado , qu e 
corresponderá a  cad a uma ; 

c) a  justificaçã o d o critéri o adotad o e m rela -
ção a  cad a um a da s Zona s Eleitorai s criadas , as -
sim com o o s seu s limites , s e nã o correspondere m 
aos da s regiõe s administrativas ; 

d) a  indicaçã o d o númer o d e Juize s d e Di -
reito, qu e preencha m a s condiçõe s d o artig o 3 2 
do Códig o Eleitoral , existente s n o Distrit o Fede -
ral, poi s é  jurisprudência pacífic a d o E . Tribuna l 
Superior Eleitora l qu e da s decisõe s sobr e criaçã o 
de Zona s Eleitorai s dev e sempr e constar , n o cas o 
de nov a Comarca , s e j á fo i instalada , e  n o cas o 
de desmembrament o d e Zona , o  número d e Vara s 
existentes devidament e instaladas . 

Devolvido o  process o a  est a Corte , apó s no -
vo estud o dest a Diretoria , somo s d e opiniã o qu e 
foram satisfeito s o s quatr o iten s solicitado s pel o 
Exmo. Sr . Ministro-Relator . 

Através d a Resoluçã o n f 863 , d e 17-4-80 , fls . 
83, o  C . Tribuna l Regiona l Eleitora l crio u sei s 
Zonas Eleitorais , desdobrada s d a únic a existen -
te, a  saber : 

l f Zon a Eleitora l —  abrangendo Plan o Pilot o 
(Asa sul ) —  Guará I  e  I I —  Cruzeiro Nov o e  Ve -
lho —  Núcle o Bandeirant e —  Seto r d e Indústri a 
e Abasteciment o —  Par k Wa y —  Penínsul a Su l 
— Mansões d o Lag o Su l — (l f Regiã o Adminis -
trativa); 

2? Zon a Eleitora l —  Plano Pilot o (As a Norte ) 
— Penínsul a Nort e —  Mansõe s d o Lag o Nort e e 
Torto — (l f Regiã o Administrativa) ; 

3f Zon a Eleitora l —  Taguating a e  Ceilândi a 
(3? h .g i ã o Administrativa) ; 

4? Zona Eleitora l —  Gama — (2 f Regiã o Admi -
nistrativa). 

5? Zon a Eleitora l —  Sobradinho — (5 ? Regiã o 
Administrativa); 

6f Zon a Eleitora l —  Planaltin a —  Parano á e 
Jardim —  (6? , 7 f e  8? Regiõe s Administrativas) ; 

7f Zon a Eleitora l —  Brazlândia — (4 f Regiã o 
Administrativa). 

O eleitorado , segund o dado s fornecido s pel o 
Cartório Eleitoral , eleva-s e a  397.00 0 eleitore s 
aproximadamente e  ficar á assi m distribuído : 
l f Zon a Eleitora l —  170.00 0 eleitores; 
2f Zon a Eleitora l —  42.00 0 eleitores; 
3f Zon a Eleitora l —  105.00 0 eleitores; 
4f Zon a Eleitora l —  27.00 0 eleitores; 
5? Zon a Eleitora l —  30.00 0 eleitores; 
6? Zon a Eleitora l —  18.00 0 eleitores; 
7f Zon a Eleitora l —  4.90 0 eleitores . 

O critéri o adotad o e m relaçã o a  cad a Zon a 
Eleitoral fo i o  da s área s limitada s pela s Regiõe s 
Administrativas d o Distrit o Federal . 

E , finalmente , o  númer o d e Juize s d e Direit o 
que preencha m a s condiçõe s d o artig o 3 2 d o Có -
digo Eleitora l e , principalmente , o  númer o d e Va -
ras instalada s existente s é  suficient e par a have r 
os desdobramento s desejados . 

A jurisprudênci a d o E . Tribuna l Superio r 
Eleitoral, n o qu e di z respeit o à  criaçã o d e Zona s 
Eleitorais distingu e trê s situações : 

a) criaçã o d e Zon a Eleitora l na  Capita l d o 
Estado —  s ó s e justific a n o cas o d e necessidad e 
absoluta, com o s e verifica , dentr e outra s deci -
sões, d a Resoluçã o n f 10.426 , d e lf.6.1978 , d e qu e 
foi relato r o  eminent e Ministr o Leitã o d e Abre u 
(Proc. 5.609-CE) ; 

b) criaçã o d e Zon a eleitora l na s demai s Co -
marcas, n a hipótes e d e have r mai s d e um a Var a 
— «  havend o mai s d e um a Var a e  nã o ocor -
rendo a  hipótes e d o eleitorad o s r _ muit o peque -
no, deve , sempre , se r aprovad a a  criação» . (Reso -
lução n f 9.560 , d e 12.3.1974 , relato r o  Sr. Ministr o 
Hélio Doyle . Process o n f 4.728 , B E . númer o 
273/227); 

c) criaçã o d e Zon a Eleitora l correspondent e 
a Municípi o qu e é  elevad o a  Comarc a —  é  sem -
pre aprovada , qualque r qu e sej a o  númer o d e 
eleitores, poi s a  cad a Comarc a dev e corresponder 
uma Zon a Eleitora l a  fi m d e qu e o  Jui z tenh a so b 
a su a jurisdiçã o a  Just iç a comu m e  a  eleitoral . 
(Processo n f 5.820 , relato r o  eminent e Ministr o 
Firmino Ferreir a Paz) . 

O E . Tribuna l Superior , alé m dessa s trê s si -
tuações, j á bastant e discutida s e  aplicadas , aind a 
não tev e qu e julga r nova s hipótese s com o a  qu e 
surgiu co m o  Distrit o Federal . Somo s d e opinião , 
que o  caso e m tela , e m nad a s e assemelh a co m a s 
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posições mencionadas . Trata-s e d e criaçã o d e Zo-
nas Eleitorai s n o D . Federal e  em cidade s circun -
vizinhas d o D . Federal , qu e faze m part e d a re -
gião administrativ a d o mesmo . Nã o são conside -
radas subúrbios , be m com o nã o sã o Comarca s e 
nem Municípios . Sã o Cidade s agregada s a o Dis -
trito Federa l e  fora m at é chamadas, vulgarmente , 
de satéli te s d a Capital . 

Apesar d a si tuaçã o «su i generis» . e  que deve -
rá s ó acontece r e m Brasília , somo s d e parece r 
que s e aprov e o  desmembrament o j á decidid o pe-
lo C . Tribuna l Regional . Co m iss o serã o criada s 
mais sei s Zona s Eleitorais , com o j á fo i escrito , 
pois é  d o conheciment o noss o a  imens a expansã o 
demográfica tant o n o Plan o Pilot o com o na s ci -
dades satéli tes , ond e a s distância s sã o realment e 
imensas e  incalculáveis . 

Se este pont o d e vist a prevalecer , teremo s n o 
Plano Pilot o dua s Zona s Eleitorais , Brasíli a 1/ 7 e 
Brasília II/7 , co m cerc a d e 200.00 0 eleitores . A s 
demais serã o na s cidade s d e Taguatinga . Gama , 
Sobradinho. Planaltin a e  Brazlândia . co m a s de -
nominações d e Brasíli a II/ 7 a  Brasíli a VII/7 , 
com cerc a d e 185.00 0 eleitores» . 

O Senho r Diretor-Gera l d a Secretaria , à s fls . 99 , 
assim s e pronuncia : 

«Pela aprovaçã o d a decisã o d o E . Tribuna l 
Regional Eleitora l qu e crio u sei s nova s Zona s 
Eleitorais n o Distrit o Federal , po r desmembra -
mento d a únic a at é então existente . 

A 7 ? Zona , correspondent e à  Quart a Regiã o 
Administrativa d o Distrit o Federal , Brazlândia , 
terá eleitorad o be m reduzido , d e apena s 4.90 0 
eleitores, com o s e v ê à  fls . 85. 

T-rata-se, contudo , d e Regiã o e m qu e est á si -
tuada um a da s cidade s satélite s d e Brasília , à 
qual correspond e um a Circunscriçã o Judiciári a 
do Distrit o Federal , co m um a Vara . Salient a a 
decisão d o E . Tribuna l Regional , ainda , qu e a  ci-
dade d e Brazlândi a est á situad a a  mai s d e 3 5 qui -
lômetros d a cidad e d e Brasíli a (fls . 77/78) . Pare -
ce, assim , qu e s e justific a a  criaçã o d a Zon a Elei -
toral e m questão , aind a qu e co m eleitorad o 
reduzido». 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro Aldir  G.  Passarinho  (Relator): 
Senhor Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e aprova r a 
decisão d o E . Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Distrit o 
Federal. 

Decisão unânime 
E X T R A T O D A A T A 

Proc. n P 5.96 1 -  Class e -  X  -  D F -  Rei. : Min . 
Ald i r G . Passarinho . 

Decisão: Aprovara m a  decisã o d o T R E quanto a o 
desdobramento d e Zonas . 

Presidência d o Ministr o Leitão  de  Abreu.  Presen -
tes o s Ministros : Cordeiro  Guerra, Cunha Peixoto, Al-
dir G.  Passarinho,  José Fernandes  Dantas.  Pedro Gor-
dilho, J. M.  de  Souza  Andrade e o  Dr.  Firmino  Ferrei-
ra Paz,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 17-6-80) . 

RESOLUÇÃO N ? 10.883 
Processo n ? 6.068 —  Classe X 

Maranhão (Sã o Luís) 

— Lista  Tríplice.  Convertida  em  diligência 
para substituição do  nome  de  um  dos  indicados, 
por haver  completado 70  anos de idade.  (Prece-
dentes: Resoluções n?s  8.480-BE  215/408.  9.430 
BE 268/1.334 e  9.436-BE 274/285). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , converte r o  julgamen-
to e m diligência , no s termo s d o vot o d o relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 9 de agost o d e 1980 . —  L"'tão de  Abreu, 

Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade.  Relato r — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 11-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J. M.  de  Souza  Andrade (Rela -
tor): Senho r Presidente , trata-s e d e encaminhament o d e 
lista tríplic e pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Mara -
nhão, constituíd a pelo s Drs. : Jougla s Abre u Bezerra , 
José d e Ribama r d a Silv a e  Jos é d e Ribama r Cunh a 
Oliveira. 

No entanto , nã o chegou a  se r publicad o o  edital e  o 
processo, ness a fase , fo i encaminhado par a julgamento . 
Entre o s nome s qu e compõe m a  list a tríplice , const a o 
do Dr . Jos é d e Ribama r d a Silv a Ferreira , a  respeit o 
do qual , a  Secretari a dest e Tribunal , informo u o  se -
guinte (fls . 7): 

«Informamos a  V . Sa. qu e o  Dr . Jos é d e Ri-
bamar d a Silv a Ferreira , conform e informaçõe s 
prestadas n o model o 2  d a Resoluçã o n ? 
9.407/TSE, completo u setenta (70 ) anos em três (3) 
de janeir o d e 1980 ; e, qu e o s Drs . José Mari a Ra -
mos Martin s e  Jos é Joaqui m d a Serr a Costa , fo -
ram o s último s juize s substituto s d a categori a d e 
jurista nomeado s par a o  T R E do Maranhão , cu -
jos biênio s terminara m e m 1972. » 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J. M.  de  Souza  Andrade (Rela -
tor): Senho r Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e qu e 
se convert a o  julgament o e m diligênci a par a qu e sej a 
substi tuído o  nom e d o Dr . Jos é d e Ribama r d a Silv a 
Ferreira, po r te r completad o 7 0 anos d e idade . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 
Processo n ? 6.06 8 -  Class e X  —  MA — Rei.: M i n . 

J . M . de Souz a Andrade. 
Decisão: Resolvera m converte r o  process o e m dili -

gência, no s termo s d o vot o d o relator . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Leitão  de  Abreu.  Presen -

tes o s Ministros : Cordeiro  Guerra, Moreira Alves. Al-
dir G.  Passarinho,  José Fernandes  Dantas,  Pedro Gor-
dilho, J. M.  de  Souza  Andrade e o  Dr.  Firmino  Ferrei-
ra Paz. Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 19-8-80) . 

RESOLUÇÃO N ? 10.926 

Processo n ? 6.077 —  Classe X —  Acre (Ri o Branco) 

Listas tríplices para  duas vagas de  juiz efeti-
vo do  TRE  do  Acre.  Substituição  de  dois  indica-
dos (art.  16.  § 2?. CE). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , converte r o  julgamen-
to e m diligência , no s termo s d o vot o d o relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 



Janeiro d e 198 2 B O L E T I M E L E I T O l t A L N f 36 6 21 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 9  d e outubr o d e 1980 . —  Cordeiro Guerra. 

Presidente —  Cunha  Peixoto. Relator —  Firmino  Fer-
reira Par.  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 21-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator) : Se -
nhor Presidente , encaminh a o  Tribuna l d e Justiç a lis -
tas tríplices , par a o  preenchiment o d e dua s vaga s d e 
juizes efetivo s d o T R E . d a class e d e jurista , e m fac e d o 
término d o primeir o biêni o do s Drs . Milto n d e Lim a 
Furtado e  Jerse y Pachec o Nunes , consti tuída s do s ad -
vogados: (l f lista ) Dr . Milto n d e Lim a Furtado . Dra . 
Maria Ner y d e Oliveir a Simõe s e  Dr . Jos é Walte r Mar -
tins; (2 ? lista ) Dr . Jerse y Pachec o Nunes . Dr . Paul o Fe -
lipe e  Dr . Héli o Saraiv a d e Freitas . 

O edita l fo i publicad o e  nã o houv e impugnações . 
Verifiquei, n o entanto , qu e o s Drs . Mari a Ner y d e 

Oliveira Simõe s e  Héli o Saraiv a d e Freita s exerce m 
cargos do s quai s pode m se r demitido s «a d nutum» , res -
pectivamente, d e Inspeto r d o Trabalh o (DAI-111.3 ) e  d e 
Agente Administrativ o d a Assembléi a Legislativa , co m 
cargo e m comissã o DAS-3 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Cunha  Peixoto  (Relator): Se -
nhor Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e qu e s e con -
verta o  julgament o e m diligênci a par a substituiçã o do s 
nomes acim a mencionados , po r incidire m na  proibiçã o 
do art . 16 . §  2? d o Códig o Eleitoral . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n f 6.07 7 -  Class e X  -  A C -  R < 1. Min . Cu -
nha Peixoto . 

Decisão: Convertid o e m diligênci a d e acord o co m o 
voto d o relator . 

Presidência d o Ministr o Cordeiro  Guerra. Presen-
tes o s Ministros : Moreira  Alves. Cunha  Peixoto. Aldir 
G. Passarinho.  José Fernandes  Dantas.  José Guilher-
me Villela.  J.  M.  de  Souza  Andrade e  o  Dr . Firmino 
Ferreira Paz. Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 9-10-80) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.095(» ) 

Processo nf 6.22 6 — Class e X 
— Rio Grand e do Nort e (Natal) 

Aprova Resoluções  do  TRE  do  Rio  Grande 
do Norte,  relativas  à  criação  de  doze  novas zonas 
Eleitorais e à  transferência  de  municípios  de  uma 
zona para  outra, em razão  de  alterações  na  orga-
nização judiciária  do  Estado. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  decisã o d o 
T R E , no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o "Yibuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, l f d e outubr o d e 198 1 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 11-12-81) . 
(*) Vid e Anex o I . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o T R E d o Ri o 
Grande d o Norte , submetend o à  aprovaçã o dest e Tribu -
nal a s Resoluçõe s n f 2  e  3 . relativa s à  criaçã o d e doz e 
zonas Eleitorai s e  à  transferênci a d e jurisdiçã o d e al -
guns termo s e  Distrito s d e uma s Comarca s par a outras , 
tendo e m vist a a  Le i d a Organizaçã o Judiciári a d o Es -
tado e  Lei s Complementare s nf s 2 5 e  2 6 qu e transfor -
maram município s e m Comarcas . 

A Secretari a d e Coordenaçã o Eleitora l (fls . 22/23 ) 
enumera a s nova s zona s e  o s município s transferidos , 
concluindo pel a aprovaçã o da s Resoluçõe s d o T R E . N o 
mesmo sentid o é  o  parece r d o Senho r Diretor-Gera l d a 
Secretaria. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , me u vot o é  aprovand o a s resoluçõe s 
do T R E d o Ri o Grand e d o Norte . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 
Proc. n f 6.22 6 -  Class e X  -  R N -  Rei. : Min . Car -

los Madeira . 
Decisão: Aprovara m a s dua s resoluções . Votaçã o 

unânime. 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 

os Ministros : Cunha  Peixoto.  Soares Munoz. Carlos 
Madeira. Gueiros Leite.  Pedro Gordilho. J. M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho. 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 1-10-81) . 

A N E X O I 

Relação da s Zona s Eleitorai s criada s pel o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o Grand e d o Nort e e m decisõe s 
aprovadas pel a Resoluçã o n f 11.09 5 d o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral : 

Zonas e  Município s 
54 f — Afonso Bezerr a 
55 f — Almino Afons o 

— Frutuoso Gome s 
— Rafael Godeir o 

56." — Cruzeta 
57? - Gov. Dix-Sep t Rosad o 
58? - Janduis 
59f - Jardim d e Piranha s 
60? — Marcelino Vieir a 
61? - Pedro Velh o 
62? - Poço Branc o 
63? - Portalegre 

- Viçosa 
64? — São Rafae l 
65? - São Joã o d o Sabug i 

— Ipueira 

RESOLUÇÃO N ? 11.11 1 

Processo n f 6.22 4 — Class e X  —  Paraíba (Joã o Pessoa ) 

— Zona Eleitoral.  Criação. 
— Nega aprovação  à  decisão  do  TRE  da  Pa-

raíba, relativa  â  criação  da  67"  zona  Eleitoral, 
tendo em  vista  a insuficiência  de  seu  eleitorado 
(Precedente: Res.  n?  10.426). 
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Vistos, etc. 
Resolvem os Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nega r aprovaçã o à  de-
cisão d o T R E, nos termos d o voto do relator, qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 2 de outubro d e 1981. —  Moreira Alves, 

Presidente —  Soares Munoz, Relator —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 11-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Soares Munoz (Relator): Senhor 
Presidente, o  T R E d a Paraíb a submet e à  aprovaçã o 
deste Tribuna l su a decisã o relativ a à  criaçã o d a 67." 
zona—João Pesso a III/3 , compreendend o part e d o 
município-sede, e  os município s d e Conde , Alhandr a e 
Pi t imbú, desmembrad a d a 64? zona—Joã o Pesso a II/3. 

A Secretari a d e Coordenaçã o Eleitoral , e m infor -
mação d e fls. 42/43 , manifesta-s e pel a desaprovaçã o da 
decisão d o T R E. 

O Senho r Diretor-Gera l d a Secretaria , à s fls . 44 , 
assim s e pronuncia: 

«Parece, dat a venia , qu e nã o se justific a a 
criação d e uma terceira Zon a Eleitora l n a cidade 
de Joã o Pessoa , tend o e m vista o  eleitorado que 
resultaria e m cad a um a delas. E m números re -
dondos e  d e acord o co m a informaçã o prestad a 
pelo própri o Tribuna l Regiona l a  fls . 38, ess e 
eleitorado seri a o  seguinte : 

1? Zona — 53.00 0 
64? Zon a — 52.00 0 
67? Zon a — 22.00 0 

Total 127.00 0 

Como s e verific a d e decisã o proferid a n o 
Processo n ? 5.609 d o Ceará (Resoluçã o n. ° 10.426. 
de 1P.6.78 , cópi a anexa),  d o qual fo i relato r o  M i -
nistro Leitã o d e Abreu, nã o se justifica a  criaçã o 
da Zon a Eleitoral , e m Capita l d e Estado , com 
cerca d e 20.000 eleitores . 

Recentemente, aliás , julgand o o  Process o n? 
5.991, da Bahia , e m sessão d e 1? do corrente (Re -
solução n ? 11.09 0 aind a nã o lavrada) , o  Tribuna l 
Superior Eleitoral , acompanhand o o  voto do rela-
tor, Ministr o J . M . de Souz a Andrade , nego u 
aprovação par a a  criação d e mais um a Zon a Elei -
toral e m Salvador, que teria cerc a d e 30.000 elei -
tores. " * 

Parece, assim , qu e deve se r negad a aprova -
ção par a a  criação d a 67? Zon a Eleitora l n a Capi-
tal d o Estado d a Paraíba. » 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Soares Munoz (Relator): Senhor 
Presidente, e m fac e do s argumento s apresentado s n a 
informação d a Secretari a e  n o parece r d o Senho r 
Diretor-Geral, me u voto é  negand o aprovaçã o d a cria -
ção d a 67? zon a em João Pessoa-PB . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Proc. n ? 6.22 4 — Class e X  —  PB — Rei.: M i n . 

Soares Munoz . 
Decisão: Negou-s e aprovaçã o à  decisã o d o T R E. 

Votação unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Cunha  Peixoto, Soares Munoz, Gueiros 
Leite, Pedro Gordilho, J. M. de Souza Andrade  e o Dr. 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Sessão d e 22.10.81.) 

RESOLUÇÃO N ? 11.121 

Processo n? 6.286 — Class e X 
— Rio Grande do Sul (P. Alegre) 

— Criação  do  município de  Teutônia,  na  21? 
Zona Eleitoral —  Estrela (RS), através  de  lei es-
tadual. 

— Comunicação conhecida. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , toma r conheciment o 
da comunicação , no s termos d o voto d o relator, qu e fi -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília. 5  de novembro d e 1981. —  Moreira Alves, 

Presidente —  Soares Mufio-,  Relator —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 21-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): Senhor 
Presidente, o  T RE do Rio Grande d o Sul encaminha a 

este Tribuna l o  seguinte expedient e (fls . 2) : 

«Comunico a  Vossa Excelência , par a o s devi -
dos fins , que , através d a Lei n? 7.542, d e 5.10.81, 
deste Estado , fo i criado o Município d e Teutônia , 
constituído do s distritos de Teutônia, Languir u e 
Canabarro, at é então pertencente s ao . Municípi o 
de Estrel a — 21 ? zona Eleitoral . 

Encaminho-lhe, e m anexo , cópi a d a le i e m 
apreço, publicad a no Diário Oficia l d o Estado do 
Rio Grand e do Sul n? 59, de 5 do corrente. 

Aproveito o  ensejo par a renova r a  Voss a Ex -
celência meu s protesto s d e consideração. » 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): Senho r 
Presidente, me u voto é  tomand o conheciment o d a co-
municação e  determinand o qu e s e faça m a s devida s 
anotações. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n?  6.286 — Class e X — RS — Rei.: Min . Soa -
res Munoz . 

Decisão: Tomou-s e conheciment o d a comunicaçã o 
para a s anotações devidas . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Cunh a Peixoto , Soares  Munoz, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite,  Pedro Gordilho, J. M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 5.11.81.). 



Janeiro d e 198 2 B O L E T I M E L E I T O R A L N?  366 23 

RESOLUÇÃO N ? 11.12 6 

Consulta n? 6.293 — Classe X 
— Distrito Federa l (Brasília ) 

— Consulta. Competência  do  TSE (C. Eleito-
ral, art. 23, inciso XII). 

Sob a aparência  de  matéria  eleitoral  concer-
nente à  argüição de  inelegibilidade, não  pode ser 
conhecida consulta  que  enfrenta questão  especifi-
ca, de um lado,  e de outro pretende, por  v; indi-
reta, a  declaração  de  inconstitucionalidade  de 
texto de Constituição Estadual. 

O Tribunal  já decidiu, por  maioria, que pode 
manííestar-se sobr e matéria  constitucional,  mes-
mo em tese,  mas apenas  da  Lei  (Resolução  n. ° 
10.370. Processo  n? 5550 —  Classe X —  Distrito 
Federal (Brasília). 

Não se  tomou conhecimento. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o Relator, ' que fic a fazend o 
parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 1981 . —  Moreira 

Alves. President e —  Gueiros  Leite,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ de 21-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Gueiros Leite  (Relator): Senho r 
Presidente, consult a o  deputado federa l Antôni o Carlo s 
de Oliveir a sobr e qua l a  idad e mínim a d i candidat o 
que pretend a eleger-s e governado r d e Estado , conside -
rando qu e sobre o  assunto silenci a a  Carta Magn a e  di-
vergem o s textos cla o Constituiçõe s do s Estados . 

É lerem-s e o s consideranda,  a  consulta  e  o 
requerimento: 

«Considerando qu e a Constituiçã o federa l é 
omissa quant o a  idade  mínima previst a par a o 
exercício d o cargo d e governador d e Estado ; 

Considerando qu e no artigo 15 1 a Carta Mag -
na di z que Lei complementar estabelecer á o s ca -
sos d e inelegibilidade par a Governado r nã o con -
templou a  questão d a idade mínima; 

Considerando qu e a Constituiçã o d o Estad o 
de Mat o Gross o d o Sul em seu artig o 52 , ite m 
III, estabelec e com o condiçã o d e elegibilidade pa-
ra Governado r e  Vice-governado r «ser  maior  de 
trinta e  cinco anos»; 

Considerando qu e a mesma Constituiçã o Es-
tadual e m seu artigo 55 , diz que, «em caso de  im-
pedimento do  Governador e do Vice-Governador, 
ou vacância  dos  respectivos cargos,  serão  suces-
sivamente chamados ao exercício  da  chefia  do 
Poder Executivo o Presidente da  Assembléia Le-
gislativa e do Tribunal de Justiça»; 

Considerando,' ainda , qu e o  referid o text o 
constitucional n o parágraf o únic o d o artig o 8 ? 
preceitua qu e «só brasileiro, maior  de vinte e um 
anos, no exercício  dos  direitos  políticos poderá 
ser deputado estadual»; 

Considerando, também , qu e d a mesm a for -
ma, nã o exist e nenhum a limitaçã o d e idade par a 
os desembargadore s e , especialmente , par a a  pre -
sidência d o Tribunal d e Just iça ; 

Considerando a  flagrant e contradiçã o d e dis-
positivos d a Constituição Estadua l d o Estado de 
Mato Gross o do Sul ; 

I 
Considerando qu e as Constituiçõe s d e 7 (se-

te) Estado s d a Federaçã o permite m a  elegibilida -
de, par a Governador , d e brasileiro s maiore s d e 
21 ano s d e idade , com o é  o  cas o d e São Paulo, 
Pernambuco, Mat o Grosso , Maranhão , Goiás , 
Espírito Sant o e  Acre : 

Considerando qu e as convençõe s part idária s 
para indicaçã o definitiv a do s candidatos s ó acon-
tecerão n o correr d e 1982; 

Considerando qu e qualquer do s partidos po-
de te r interess e e m lançar com o candidat o a  Go-
vernador algué m co m meno s d e 35 anos de idade ; 

Considerando que , com tod a a  certeza, ness e 
caso o  registr o d a candidatura ser á negad o pel o 
T R E e . então , a  questã o passar á pel o T S E par a 
ser decidid a no Supremo Tribuna l Federal ; 

Considerando qu e qualquer qu e seja a  deci -
são d a Corte Máxim a o  único prejudicad o ser á o 
partido d o impugnado poi s ficar á n a dependênci a 
de um a decisão judicia l enquant o o s demais par -
tidos estarã o e m plena campanh a eieitoral ; 

Considerando qu e a únic a maneir a d e se evi -
tar prejuízo s futuro s que . em tese, qualque r do s 
partidos est á sujeito , é  a imediata argüiçã o d e in-
constitucionalidade d o ite m II I d o artig o 5 2 da 
Constituição d o Estado d e Mato Gross o do Sul ; 

Considerando qu e soment e o  Procurador -
-Geral d a Repúblic a te m a legitimidad e par a ar -
güir, junt o a o Suprem o Tribuna l Federal , a  in-
constitucionalidade d e qualque r dispositiv o d e 
lei; 

Considerando qu e essa questã o e m qualque r 
época, nã o será decidid a se m antes passa r pel o 
Tribunal Superio r Eleitora l é  que venho, prelimi -
narmente, 

Consultar est e egrégi o Tribuna l Superio r 
Eleitoral: 

1? —  Se, como preceitu a o  § 1? do artigo 153 
da Constituiçã o Federal , «todos  são  iguais peran-
te a lei»,  com o pod e a  legislaçã o eleitoral , a  par -
tir da s Constituiçõe s Estaduais , estabelece r res -
trições qu e a le i maior nã o preceitua e  diferen -
ciar, d e Estado par a Estado , o s brasileiros? 

2? —  Se alguém pod e se r deputado estadua l 
e president e d a Assembléi a Legislativ a e , conse -
qüentemente, sucede r a o Governador n o caso d e 
impedimento o u vaga, po r que não pode postula r 
diretamente o cargo d e Chefe do Executivo? 

3? —  Se os podere s Executivo , Judiciári o e 
Legislativo devem , segund o a  Constituiçã o Fede -
ral, se r «independente s è  harmônicos» , po r que 
se estabelece r condir*3 s diferente s a  seu s mem -
bros? 

No cas o d o plenário dest e Tribuna l Superio r 
Eleitoral nã o se considera r competent e par a a 
elucidação da s questõe s aqu i apresentada s é  que 
venho: 

Requerer de Voss a Excelênci a qu e encami -
nhe a o Excelentíssim o Senho r Procurador-Gera l 
da Repúblic a petiçã o d o T SE no sentido d e que 
seja argüida , perant e o  Supremo Tribuna l Fede -
ral, a  inconstitucionalidade d o item III , do artigo 
52 da Consntuição d o Estado d e Mato Gross o do 
Sul que , sem dúvida, é  o dispositiv o lega l gera -
dor de todas as dúvidas aqu i levantadas» . 

Opinando sobr e a  matéria , a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m parecer d a lavra d o Dr. Vali m Tei -
xeira e  aprovad o pel o Dr . Inocêncio Mártire s Coelh o 
disse o  seguinte : 
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«Parece-nos, data  venia, qu e o  assunto trata -
do pel o ilustr e Parlamenta r escapa , po r inteiro , à 
competência dess a Egrégi a Cort e n a Jus t iç a Elei -
toral, um a ve z qu e nã o se trat a d e matéri a eleito -
ral. 

Somos, pel o exposto , pel o nã o conheciment o 
da present e consulta» . 

Ê o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Gueiros  Leite  IRelator): Senho r 
Presidente, d e acord o co m o  parece r d a dout a Procura -
doria-Geral Eleitoral , nã o conheç o d a consult a d o ilus -
tre Parlamentar , poi s a  matéri a nel a tratad a escap a à 
competência dest a Egrégi a Cort e d e Just iç a Eleitoral . 
Na verdade , embor a a  súmul a d a consult a no s lev e a 
crer n a existênci a d e questã o relativ a à  inelegibilidad e 
de candidato s a  Governado r d e Estado , o  consulente s e 
reporta., for a d e dúvida , a o cas o específic o d e Mat o 
Grosso d o Su l e ao se u próprio , dat a venia. 

Ademais d e tud o o  ilustr e Consulent e pretend e qu e 
esta Colend a Cort e s e pronuncie , po r vi a indireta , so -
bre a  constitucionalidad e d o art . 52 , ite m III . d a Cons -
tituição d o Estad o d e Mat o Gross o d o Sul . que estabe -
lece com o condiçã o d e elegibilidad e para Governado r e 
Vice-Governador cert o limit e d e idad e («se r maio r d e 
trinta e  cinc o anos») , quand o é  certo , com o el e própri o 
reconhece e m trech o d e su a consulta , qu e a  matéri a es -
capa à  competênci a d o Tribunal . 

Por últim o di z ele . e m u m do s consideranda  d a su a 
respeitável Consulta , «qu e soment e o  Procurador-Geral 
da Repúblic a te m a  legitimidad e par a argüir . junt o a o 
Supremo Tribuna l Federal , a  inconstitucionalidad e d e 
qualquer dispositiv o de lei» . E  apel a par a a  alternativ a 
do pedido , quand o reque r a o Tribuna l encaminh e a o 
Senhor Procurador-Gera l d a Repúblic a «petiçã o d o 
TSE». n o sentid o d e qu e sej a argüid a a  inconstituciona-
lidade d o ite m III , d o art . 5 2 da Constituiçã o d o Estad o 
de Mat o Grosso, o  que també m nã o é viável . 

Votando n o Process o n f 5.55 0 — Class e X , Distrito 
Federal (Brasília) , o  Ministr o Leitã o d e Abre u houv e 
por be m disciplina r e m tem a d e inconstitucionalidad e 
da le i ordinária, a o dize r qu e est a Cort e dispõ e d e com-
petência, n o âmbit o d e sua s atribuições , par a declara r 
a inconstitucionalidad e d e le i federal , ma s ess a compe -
tência soment e é  inequívoc a quand o a  declaraçã o 
realizar-se incidenter  tantum, par a afasta r e m concreto 
a aplicaçã o d a regr a jurídic a cuj a validad e s e question a 
em fac e d a Le i Maior . Quant o à  le i em tese , par a el e a 
incompetência d a Cort e seri a indiscutível , contudo , 
pois a  atr ibuiçã o seri a apena s d o Suprem o Tribuna l Fe-
deral. Embor a vencido , votou certo , dat a venia . 

É d e ver-se , porém , qu e s e cogitav a apena s d e lei. 
Não tom o conheciment o d a Consulta . 
É o  meu voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Cons. n f 6.29 3 — Class e X  —  DF —  Rei.: Ministro 

Gueiros Leite . 
Decisão: Nã o s e conhece u d a consulta . Votaçã o 

unânime. 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 

os Ministros : Cunh a Peixoto,  Soares MuAoz. Carlos 
Madeira. Gueiros  Leite, José Guilherme  Villela, J.  M. 
de Souza  Andrade e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho. 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N f 11.135 

Consulta n f 6.29 7 — Class e X — 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Filiação Partidária.  Preenchimento  das  fi-
chas para sua obtenção. 

— Inaplicabilidade  do  art.  63.  da  Lei  n? 
5.682/71 aos  parlamentares  que.  na  condição  de 
fundadores, assinaram  o  respectivo livro  de fun-
dação do  partido. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, >o r unanimidad e d e votos , responde r a  Consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 6 d e novembr o d e 1981 . —  Moreira 

Alves, President e —  Carlos  Madeira,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleito -
ral. 

(Publicada n o DJ  de  21-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , consult a o  ilustr e Deputad o Stoesse l 
de Oliveir a Dourado : «1 . O parlamenta r qu e teri a assi -
nado o  Jivr o d e fundaçã o do s partidos , estari a obriga -
do, par a completa r a  su a filiação , a  preenche r a s ficha s 
referidas n o art . 6 3 d a Le i nf 5.682 , d e 2 1 d e julh o d e 
1971? 2 . Que praz o fata l teria , n a hipótese , o  parlamen -
tar, par a o  cumprimento dess a obrigação? » 

Em parece r d e fls . 7/10 . a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitora l opin a n o sentid o d e qu e s e respond a 

afirmativamente a o primeir o item d a Consulta , e que s e 
considere prejudicad o o  segundo item . 

É o  relatório . 

RETIFICAÇÃO D O PARECE R 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral —  Senhor Presi -
dente, desej o retifica r o  parecer . 

Como regr a geral , a  Legislaçã o prev ê tod o u m pro -
cedimento a  se r seguido , co m fase s dependente s entr e 
si, a  fi m de se r obtid a a  inscriçã o part idária . 

No entanto , n o cas o d a present e Consulta , verifica -
mos qu e est a regr a é  inaplicáve l ao s que , n a condiçã o 
de fundadores , assinara m o  respectiv o livr o d e funda -
ção Par t idár ia . 

Desta forma , opin o n o sentid o d e se r dad a respost a 
negativa a o primeir o item d a Consulta , considerando-s e 
prejudicado o  item segundo . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , me u vot o é  acolhend o o s termo s d o 
parecer. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Consulta n f 6.29 7 — Class e X  —  D F. Relator: M i -

nistro Carlo s Madeira . Decisão : Respondeu-s e negati -
vamente a o primeir o ite m d a consulta , e  s e julgo u pre -
judicado o  segundo. Votaçã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Presente s 
os Ministros : Décio  Miranda,  Soares  Munoz, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 12.11.81.) . (Sessão d e 26-11-81). 
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RESOLUÇÃO N f 11.136 

Consulta n f 6.274 — Class e X — Distrit o Federa l 
(Brasília) 

— Cargo de Prefeito. Elegibilidade  do titular 
efetivo ao mesmo cargo em outro município. 

— Prazo  de desincompatibilização: Seis  me-
ses (CF. art. 151,  § 1", c, 1, redação  dada  pela EC 
n? 8/77). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, responde r à  Consulta, 
nos termo s d o voto d o relator, qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 d e novembr o d e 1981 . — Moreira 

Alves, Presidente . —  Carlos  Madeira,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 21-12-81). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parecer d a dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral (fls . 7/8) : 

1. «Consult a formulad a pel o ilustr e Deputa -
do Federa l Nilso n Gibson , no s seguintes termos : 

«Objetiva o  consulente qu e a resposta venh a 
dirimir dúvida s qu e nutre a  viabilidade de o Pre-
feito d e u m município , e m plen o exercíci o d o 
mandato, presentemente , vi r a concorrer a o plei-
to de novembro de 1982, como candidat o a o mes-
mo carg o em outro município , par a o  qual preen -
che todo s o s requisitos, com o domicíli o eleitora. , 
filiação part idári a e  os demai s exigido s po r le i 
para a  candidatur a pretendida . Solicita , ainda , 
caso a  situação apontad a encontr e ampar o n a le -
gislação vigente , sej a explicitad o prazo d e desin-
compatibilização, s e figura r com o exigênci a le -
gal.» 

2. Sobr e a  hipótese, o  Colendo Tribunal Su-
p '  ior Eleitoral , respondend o consult a n f 3.745 . 
Distrito Federal , d e 13-12-196 8 (Resoluçã o n f 
8.433 in BE 218/63), pronunciou-se sobr e ser «ine-
le(TÍvel par a Prefeit o de outro Municípi o d o mes-
mo Estado , o  Prefeito qu e não se tenha afastad o 
definitiv_.nente da s funções at é seis mese s ante s 
do pleit o (C.F. , artig o 146 , III, b, c/c II. d)» . 

3. Quant o a o praz o d e desincompatibiliza -
ção, di z a Constituição Federal , na redação dad a 
pela Emend a Constituciona l n? 8, de 1977 : 

«Art. 15 1 — Le i Complementar estabelecer á 
os caso s d e inelegibilidade e os prazos no s quais 
cessará esta , co m vistas a  preservar, considerad a 
a vid a pregress a d o candidato: 

§ 1 ? —  Observar-se-ão a s seguintes normas , 
desde j á em vigor, n a elaboração d a lei comple -
mentar: 

a) 
6) 
c) a  inelegibilidad e do titular efetiv o óu in -

te. n o de cargo ou função cuj o exercíci o poss a in-
fluir par a perturba r a  normalidade ou tornar du-
vidosa a  legitimidad e da s eleições , salv o s e se 
afastar definitivament e d e u m ou de outr a n o 
prazo estabelecid o pel a lei , o qual não será maio r 
de nov e mese s ne m menor de dois mese s anterio -
res a o pleito, excet o o s seguintes, par a o s quais 
fica assi m estipulado : 

1) Ministr o d e Estado, Governador e Prefei -
to —  seis meses . 

4. Pel o exposto , havemo s qu e à  present e 
consulta sej a dad a respost a n o sentido de ser ine-
legível par a Prefeit o de outro Municípi o d o mes-
mo Estado , o  Prefeito que não se tenha afastad o 
definitivamente d e sua s funçõe s at é seis mese s 
antes do pleito (Resoluçã o n f 8.433 — C F . artigo 
151, §  l f, letra c, item I).» 

É o  relatório. 

VOTO 

O Serhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presiaente , acolhend o integralment e o s termos do 
parecer, respond o afirmativament e a o primeiro item da 
consulta e , quant o a o segundo, qu e o prazo d e desin-
compatibilização é  de seis meses . 

Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n f 6.27 4 -  Class e X  -  D F - Rei. : M i n . 
Carlos Madeira . Decisão : Respondeu-s e afirmativamen -
te quant o a o primeiro ite m d a consulta; e , no tocant e 
ao segundo , qu e o prazo d e desincompatibilização é  de 
seis (6 ) meses. Votaçã o unânime . 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros:  Décio  Miranda,  Soares  Mufioz, Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 26-11-81) . 

RESOLUÇÃO N f 11.154 

Processo nf 6.292 — Class e X — 
Distrito Federal (Brasília ) 

Movimentação de  funcionários;  autorização 
para que o Presidente, na correspondente a  no-
vembro de 1981: 

a) movimente  os  funcionários ocupantes  de 
cargos da Classe  Especial  de  cada  Categoria 
Funcional para a última referência; 

b) redistribua  os cargos com  os respectivos 
ocupantes para  a classe imediatamente superior 
a que  pertençam, atribuindo-lhes  as  referências 
da nova classe, da maior para a menor, na  mes-
ma ordem de precedência em  que se encontrem 
na situação  anterior.  Nesta  hipótese,  observada  a 
lotação global  da Catep^ria, os  cargos que  ultra-
passarem os percentuais da  lotação fixada  para 
cada classe,  na  Resolução n?  10.772, de  29 de no-
vembro de 1979, ficarão  como  excedentes da nova 
classe, revertendo,  quando  vagar^n,  à  classe ini-
cial da mesma Categoria,  na  forma  do § 2?, in fi -
ne, do  artigo 3?,  da mesma Resolução. 

Autorização para  que  à movimentação  cor-
respondente a  novembro de  1981, nos Tribunais 
Regionais Eleitorais,  sejam aplicadas  as mesmas 
normas, ficando  condicionada  a  sua implementa-
ção à  existência de  dotação orçamentária  para  o 
efeito e não podendo ser levada em consideração 
movimentação já  realizada  anteriormente à  pre-
sente autorização,  de  forma a que a aplicação do 
critério excepcional  se faça sobre  a situação fun-
cional que resultou da  movimentação de  maio de 
1981. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministros d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, autorizar , e m caráter 



26 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 36 6 Janeiro d e 198 2 

excepcional, n a movimentaçã o correspondent e a  no -
vembro d e 1981 , do s funcionário s d a Jus t iç a Eleitoral , 
os mesmo s critério s j á aplicado s n o Tribuna l d e Conta s 
da Uniã o e  n o Tribuna l Federa l d e Recursos , tud o no s 
termos d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 1 8 d e dezembr o d e 1981 . —  Moreira Alves, 

Presidente —  Soares  Muüoz,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 30-12-81) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Soares Munoz  (Relator): Senho r 
Presidente, o s funcionário s d a Secretari a d o Tribuna l 
dirigiram a  V . E x a . a  seguint e solicitaçã o (lê , fls . 2) . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral , co m vist a d o Pro -
cesso, proferi u o  seguinte parece r (lê , fls . 36) . 

Por despach o determine i qu e fosse m anexada s có -
pias d a legislaçã o citad a n o process o e  qu e o  Sr . Dire -
tor-Geral informass e com o vêe m send o processada s a s 
progressões e  a s ascensões , juntand o cópi a do s ato s 
que a s regula m n o Tribunal . 

Cumprindo o  despach o o  Sr . Diretor-Gera l presto u 
as seguinte s informaçõe s (lê , fls . 47) . 

É o  relatório . 

VOTO 

Adotando a s consideraçõe s d o parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitora l e  d a informaçã o prestad a 
pelo Sr . Diretor-Geral . defir o o  pedid o d e fls . 2 . votan -
do n o sentid o d e qu e o  Sr . Ministro-President e fiqu e 
autorizado, n a movimentaçã o correspondent e a  novem -
bro d e 1981 , do s funcionário s d a Secretari a d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , a : » 

SECRETARIA 
Lista de  Antigüidade,  organizada  de  acordo  com o  art.  17,  letra  e . do  Regimento  da  Secretaria 

Apuração feit a at é 31-12-1980 

Q U A D R O P E R M A N E N T E 

T E M P O D E SERVIÇ O 
N O M E S — — _ 

N? N ? N f N ? Par a Ano s Mese s Dia s 
Cargo T S E SP F S P Apos . 

C A R G O S E M COMISSÃ O 
Diretor-Geral - DAS-101.4 

Geraldo d a Cost a Mans o 8.281 8.281 22 8 11 

Diretor de Secretaria  —  DAS-101.3 
Mauro J . d a C . Vasconcelo s (* ) 2.196 7.994 9.996 9.996 10.725 29 4 
Pedro d e Mel o Figueired o 1.234 5.508 6.512 6.512 6.768 18 6 18 

819 6.798 7.046 7.046 7.046 19 3 21 

Diretor de Subsecretária  —  DAS-101.2 

Pedro Jos é X . Mattos o (** ) 2.254 12.749 12.749 12.749 13.013 35 7 28 
Luciano d e F . Martin s (** ) 2.201 3.165 3.165 7.935 8.280 22 8 10 
Werner Klau s Pfeilsticke r 1.194 4.354 4.749 5.672 9.098 24 11 8 
Luiz Carlo s M . de Oliveir a 1.129 5.155 9.833 9.833 9.948 27 3 3 

(*) Efetiv o n o carg o d e Audito r Fiscal . 
(**) Efetiv o n o carg o d e Direto r d e Serviço . 

I —  movimenta r o s funcionário s ocupante s d e car -
gos d a Class e Especia l d e cad a Categori a Funciona l 
para a  últim a referência ; 

II —  redistribui r o s cargo s co m o s respectivo s 
ocupantes par a a  class e imediatament e superio r à  iu e 
pertençam, atribuindo-lhe s a s referência s d a nov a clas -
se, d a maio r par a a  menor , n a mesm a orde m d e prece -
dência e m qu e s e encontre m na  situaçã o anterior . Nest a 
hipótese, observad a a  lotaçã o globa l d a Categoria , o s 
cargos qu e ultrapassare m o s percentuai s d a lotaçã o fi -
xada par a cad a classe , n a Resoluçã o n ? 10.772 , d e 2 9 d e 
novembro d e 1979 , ficarã o com o excedente s d a nov a 
classe, revertendo , quand o vagarem , à  class e inicia l d a 
mesma Categoria , n a form a d o §  2 o , in  fine,  do artig o 
3?, d a mesm a Resolução . 

Voto, ainda , n o sentid o d e autoriza r qu e à  movi -
mentação correspondent e a  novembr o d e 1981 , no s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais , seja m aplicada s a s norma s 
constantes do s número s I  e  II , ficand o condicionad a a 
sua implementaçã o à  existênci a d e dotaçã o orçamentá -
ria par a o  efeit o e  nã o podend o se r levad a e m conside -
ração movimentaçã o j á realizad a anteriorment e à  pre -
sente autorização , d e form a a  qu e a  aplicaçã o d o crité -
rio excepciona l s e faç a sobr e a  situaçã o funciona l qu e 
resultou d a movimentaçã o d e mai o d e 1981 . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.29 2 — Class e X  —  D F —  Min . Soare s 
Munoz. Decisão : Deferid a a  solicitação , no s termo s d o 
voto d o Relator . Votaçã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministro s Soares  Muüoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  Souza 
Andrade e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 18-12-81) . 
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T E M P O D E SERVIÇ O 

N O M E S 
Nf N f N f N f Par a Ano s Meses Dia s 

Cargo T S E S P F S P Apos . 

Álvaro Pereir a da Silv a 83 5 
José Rodrigue s da Cost a 74 5 
Rosália S . L . de Oliveir a 74 5 
Rosa Gonçalve s Vinhae s 73 7 
Francisco Eduard o Roch a (* ) 9 2 

C A R G O S E F E T I V O S 

Técnico Judiciário  «E» 
Amália Benezat h Couto 24 5 
Luiza do s Santo s 24 5 
Zelia T . Gondim d e Lim a 24 5 
Alice Façanh a Zaida n 24 5 
Rosa Gonçalve s Vinhae s 6 1 
Oswàldo Santo s Parent e 6 1 

Técnico Judiciário  «C» 
José Rodrigue s da Cost a 67 2 
Rosália S . L . de Oliveir a 67 2 
Adacy A . Espinola Dia s 67 2 
Arlindo Ferreir a Pinto 67 2 
Dinorah W . Dias Ferreir a 67 2 
Nilce d e Almeid a Maced o 67 2 
Pedro d e Mel o Figueired o 67 2 
Elza Veig a Avalon e 63 9 
José Pierr e 24 5 
Ângelo Sã o Paulo 22 6 
Maria Pierr i Casto r 6 1 
Carolina M . Galvez 6 1 

Técnico Judiciário  «B» 
Maria Helen a de M . Rodrigue s o7 2 
Luiz Carlo s M. de Oliveir a 67 2 
Delana M . de Barro s Rego 67 2 
Rivera R . Chaves 67 2 
Maria Dulc e A . A. R. de Oliveir a 67 2 
Teresa d a C . P. Boucharde t 67 2 
Francisco Eduard o Roch a 67 2 
Werner Klau s Pfeilsticke r 67 2 
Therezinha C . B. da Cunh a 67 2 
Maria Conceiçã o A . Coutinho 67 2 
Maria d o Desterr o M . Neiva 67 2 
Maria Guioma r de L . Albuquerque 67 2 
Edson do s Rei s Corrê a 66 3 
Regina Mari ? C . de Araúj o 66 0 
Clarisvaldo Velos o d a Cost a 63 7 

Técnico Judiciário  «A» 
Anadyr Rodrigue s dos Santo s 6 1 
Álvaro Pereir a d a Si lv a 6 1 
Wilson Porfir o d a Silv a 6 1 
Parmenas P . de Oliveir a 6 1 
Enir Brag a 6 1 
Daniel Pedr o de Vulcani s 6 1 
Ornar Lim a d e Oliveir a 6 0 
Jorge d a Costa Fari a 5 5 
Jardesson P . Fernandes 3 4 

Taguígrafo Judiciário  «E» 
Luzia Mari a O . da Silv a 67 2 

Taquígrafo Judiciário  «C» 
Gilda Kar l Amara l 24 2 

Auxiliar Judiciário  «E» 
Assis d e Souz a 6 1 
Lianir d e Carvalh o . .. 6 1 

8.263 11.362 11.362 11.705 32 10 
6.909 11.043 11.043 11.124 30 5 24 
6.894 11.215 12.793 13.632 37 4 7 
6.693 13.208 13.208 13.934 38 3 14 
4.366 4.366 4.366 4.392 12 12 

11.300 11.300 11.300 11.935 32 8 15 
9.069 9.069 9.069 11.147 30 6 17 
6.883 10.096 10.096 10.769 29 6 4 
6.791 6.756 12.212 12.496 34 2- 26 
6.693 13.208 13.208 13.934 38 3 14 
6.661 7.463 7.463 10.256 28 1 6 

6.909 11.043 11.043 11.124 30 5 24 
6.894 11.215 12.793 13.632 37 4 7 
6.874 9.505 9.505 10.636 29 1 21 
6.798 7.046 7.046 7.046 19 3 21 
6.791 8.552 8.552 8.552 23 5 7 
6.705 6.705 14.398 14.668 40 2 8 
5.508 6.512 6.512 6.768 18 6 18 
6.764 7.625 7.625 7.825 21 5 10 
5.708 5.708 5.708 5.974 16 4 14 
7.511 8.323 8.323 9.022 24 9 22 
4.392 4.392 13.015 13.015 35 8 
4.392 4.392 4.392 4.392 12 13 

5.217 5.217 5.217 5.309 14 6 19 
-5.155 9.833 9.833 9.948 27 3 3 
5.017 5.017 5.017 5.306 14 6 16 
4.392 11.677 11.677 11.677 32 2 
4.392 4.392 6.301 6.301 17 3 6 
4.377 4.377 4.377 4.390 12 10 
4.366 4.366 4.366 4.392 12 12 
4.354 4.749 5.672 9.098 24 11 8 
4.213 8.969 8.969 9.730 26 8 
3.955 3.955 3.955 3.955 10 10 5 
2.254 8.937 8.937 8.942 24 6 2 
2.254 6.423 16.725 16.770 45 11 15 
2.976 10.320 10.320 10.355 28 4 15 
5.220 5.220 5.220 5.289 14 5 29 
4.260 5.738 5.738 5.754 15 9 9 

10.394 10.394 10.394 11.101 30 3 21 
8.263 11.362 11.362 11.705 32 10 
8.048 10.242 10.242 10.972 30 22 
6.896 7.205 7.275 8.619 23 7 14 
5.484 7.139 7.139 7.152 19 7 7 
5.164 5.383 5.383 5.383 14 9 3 
6.788 7.540 7.540 7.616 20 10 16 
7.884 11.475 11.475 12.275 33 7 20 
4.105 9.101 9.101 9.474 25 11 19 

5.837 5.837 5.837 6.409 17 6 24 

7.555 8.801 8.801 9.584 26 3 4 

6.929 6.929 6.929 7.008 19 2 13 
5.153 5.218 5.218 5.218 14 3 18 

(*) Substituto . 
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T E M P O D E SERVIÇ O 

N O M E S 
Nf N f N f N f Par a Ano s Meses Dia s 

Cargo T S E SP F S P Apos . 

Auxiliar Judiciário  «B « 
Evaldo Soare s d a Si lva 67 2 
Judite R . de Magalhães 67 2 
Diva do s R. da S. Hermogenes 67 0 
Ebenézer Lemo s Eleutéri o 66 5 
José d e Oliveira Torre s 66 3 
Hélio Bent o Pimente l 65 8 
Bernardino de Sena e  Souza 58 5 

Agente de Seg. Judiciária «E<> 
Euclides Clar o d e Oliveira 67 2 
Onofre Jos é d a Si lva 67 2 
Amaro Franc o 67 2 
Rusvel Chafi n 67 2 
Francisco Guede s Pinheir o . . . 67 2 
Sebast ião R . Sobrinho 67 2 
Luiz d e Souza Vida l 67 2 
Taciano F . Bello de Campos 65 9 

Agente de Seg. Judiciária «C» 
Leobino Francisc o dos Santos 67 2 
Alceu Fernand o Si lv a 67 2 
João Laurian o Lúcio 67 2 
Moacyr Brag a 67 2 
Odarcyr Pedr o Cecíli o 67 2 
Luiz Amânci o d e Queiroz 
Carlos Francisc o Martins 66 7 
Elcio Brag a 62 2 

Atendente Judiciário «E» 
Salvador Machad o da Rosa 67 2 
Olívio Rodrigue s de Lacerda 67 2 
Victor d a Si lva Ferreir a 67 2 
João Cordeir o de Mattos 67 2 
Jorge Monteir o 67 2 
José Duh z 67 2 
Fernando F . dos Santos 67 1 
Jorge C . de Senna Dia s 66 8 
Klinger Gaudênci o Danta s 65 8 
Otaviano Guede s d e Brito 62 8 
José Lourenç o d e Sant 'Ana 22 6 

Atendente Judiciário  «C» 
Marina Glicéri a Hermogene s 67 1 
Ibraim Bra z 66 6 
Antônio d a Silva 49 4 

Médico «C» 
Raimundo de O. Magalhãe s Net o 2.24 4 

Agente Administrativo «E» 
Heleno Jerônim o d e Melo 58 7 

Artífice de  Mecânica «E» 
Luiz Pire s de Lacerda 67 2 

Artífice de  Eletricidade 
e Comunicações «E» 

Alberto de Souza Lisbo a 67 2 
Oswaldo Avalon e 22 6 

5.956 6.189 6.189 6.189 16 11 19 
4.374 4.374 4.374 4.381 12 1 
4.348 4.348 4.348 4.348 11 11 3 
5:402 5.402 5.402 5.473 14 11 27 
4.380 10.357 10.357 10.433 29 7 13 
6.583 6.583 6.583 6.584 18 14 
7.821 8.822 8.822 13.277 36 4 17 

12.496 12.496 12.496 14.254 39 29 
11.680 11.680 13.744 14.131 38 8 21 
7.942 8.626 8.626 9.273 25 4 . 28 
7.880 7.880 7.880 8.617 23 7 12 
6.248 6.248 6.248 6.682 18 3 22 
4.489 4.489 4.489 4.489 12 3 19 
4.465 7.478 7.478 7.500 20 6 20 
4.459 4.459 4.459 4.485 12 3 15 

4.489 7.100 7.100 8.640 23 8 5 
4.489 5.249 5.249 5.249 14 4 19 
4.380 5.603 5.603 5.603 15 4 8 
3.332 10.614 10.614 14.891 41 8 11 
2.614 2.969 3.763 3.895 10 8 5 
6.885 6.885 7.273 7.384 20 2 24 
4.191 5.577 5.577 5.813 15 11 8 
4.435 7.071 7.071 7.153 19 7 8 

10.306 10.306 10.306 14.954 41 1 4 
8.026 8.026 8.026 10.222 28 2 
6.917 6.917 6.917 7.005 19 2 10 
6.913 6.913 6.913 6.999 19 2 4 
6.907 7.214 7.214 12.637 34 7 17 
6.815 6.815 6.815 7.281 19 11 16 
5.447 5.447 5.447 5.488 15 13 

12.477 14.443 14.443 15.080 42 3 25 
5.073 1.266 1.266 10.251 28 1 1 
6.684 6.684 6.684 6.890 18 10 20 
8.030 8.394 8.394 9.137 25 12 

5.068 5.068 5.068 5.127 14 17 
4.988 5.461 5.461 5.491 15 16 
4.821 7.848 7.848 8.187 22 5 7 

6.893 6.893 10.256 10.941 29 11 26 

8.091 8.091 8.091 10.309 28 2 29 

4.460 5.329 5.329 6.805 18 7 25 

4.393 4.393 4.393 8.933 24 5 23 
10.716 10.716 10.716 12.481 34 8 

Observações: 
1) Em cada colun a est á incluíd o o  tempo constant e da anterior ; 
2) N a quinta colun a estã o computado s a s licença s par a tratament o d a própri a saúde , o  tempo d e serviç o 

prestado em atividade privad a e a contagem e m dobro pel o exercício em Brasília; 
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3) O prazo par a reclamaçõe s prescrev e dentr o d e 120 dias apó s a  publicaçã o n o Diário da  Justiça, e m obe-
diência a o parágrafo 1? , do artigo 46 , do Decreto n?  32.015, de 29.12.52. 

Brasília d e dezembro d e 1981 . —  Maria Conceição  Alves  Coutinho,  Técnico Judiciári o «B » —  Maria 
Cavalcanti Ramalho. Técnic o Judiciári o «A » — Visto: Luciano  de Faria Martins.  Diretor Subsec. Pessoal . 

(Publicada n o DJ de 23-12-81). 

LEGISLAÇÃO 
LEIS COMPLEMENTARE S 

LEI COMPLEMENTA R N ? 40, DE 14 D E 
DEZEMBRO D E 1981 

Estabelece normas gerais  a serem adotadas 
na Organização do  Ministério Público  Estadual. 

O President e d a Repúblic a 
Faço sabe r qu e o Congresso Naciona l decret a e  eu 

sanciono a  seguinte Le i Complementar: 

CAPITULO I 

Das Disposições  Preliminares 

Art. l f O  Ministéri o Público , instituiçã o perma -
nente e  essencia l à  funçã o jurisdiciona l d o Estado , é 
responsável, perant e o Judiciário, pel a defes a d a ordem 
jurídica do s interesses indisponívei s d a sociedade, pe-
la fie l observânci a d a Constituição e  das leis e será or-
ganizado, no s Estados, d e acordo co m as normas gerai s 
desta Le i Compler-?" far. 

Art. 2 ? Sã o princípios institucionai s d o Ministé -
rio públic o a  unidade , a  indivisibilidade e  a autonomi a 
funcional. 

Art . 3 ? Sã o funções institucionai s d o Ministéri o 
Público: 

I —  velar pel a observânci a d a Constituição e  das 
leis, e  promover-lhes a  execução ; 

II —  promover a ação pena l pública ; 
III —  promover a  açã o civi l pública , no s termo s 

da lei . 

CAPÍTULO II 

Dos órgão s do Ministério Públic o dos Estados 

Art . 4 ? O  Ministério Públic o do s Estados ser á or-
ganizado em carreira e  terá autonomi a administrativ a e 
financeira, dispond o de dotação orçamentária . 

Art . 5 ? O  Ministério.Público do s Estados ser á in -
tegrado pelo s seguinte s órgãos : 

I —  de administração superior : 
a) Procuradoria-Gera l de Just iça ; 
b) Colégi o d e Procuradores; 
c) Conselh o Superior do Ministério Público ; 
d) Corregedoria-Gera l do Ministério Público ; 
II —  de execução: 
a) n o segund o gra u d e jurisdição : o  Procurador -

Geral d e Just iça e  os Procuradores d e Just iça ; 
b) n o primeiro gra u d e jurisdição: o s Promotore s 

de Jus t iça . 

CAPITULO III 

Das Atribuiçõe s do s Órgãos do Ministério 
Público dos Estados 

Seção 1  — Da Procuradoria-Geral de Justiça 

Art. 6 ? O  Ministério Públic o do s Estados ter á por 
Chefe o  Procurador-Gera l d e Just iça , nomead o pel o 
Governador d o Estado, nos termos d a lei estadual . 

Parágrafo único . O s serviço s administrativo s d a 
Procuradoria-Geral d e Just iç a serã o organizado s po r 
lei estadual , co m quadr o própri o e  cargos qu e atendam 
às peculiaridade s do Ministério Públic o do Estado. 

Art . 7 ? A o Procurador-Gera l de Just iça incumbe , 
além d e outras atribuições : 

I —  representar a o Tribuna l d e Just iça , par a 
assegurar a  observânci a pelo s Município s do s 
princípios indicado s na Constituição Estadual , be m co-
mo par a prove r a  execução d e lei, de ordem o u decisão 
judicial, par a o  fi m de intervenção , no s termo s d a 
alínea d  do § 3? do art. 15 da Constituição Federal ; 

II —  integrar e  presidir os órgãos colegiados ; 
III —  representar a o Governador d o Estad o so-

bre a  remoçã o d e membro d o Ministério Públic o esta -
dual, co m fundamento e m conveniênci a d o serviço; 

IV —  designar o  Corregedor-Geral do Ministéri o 
Público d o Estado, dentr e list a tríplic e apresentad a pe -
lo Colégi o d e Procuradores; 

V —  designar , n a forma d a lei, membro d o M i -
nistério Públic o d o Estado par a o  desempenho d e fun -
ções adminis t r„ . iva s o u processuais afeta s à  Institui -
ção; 

VI —  autorizar membr o d o Ministério Públic o a 
afastar-se do Estado, em objet o d e serviço; 

VII —  avocar , excepciona l e fundamentadamente , 
inquéritos policiai s e m andamento , ond e nã o houver 
delegado d e carreira; 

VIII —  indicar a o Governador d o Estad o o  nom e 
do mai s antig o membr o n a entrância , par a efeit o d e 
promoção po r antigüidade. 

Art . 8?  O  Procurador-Geral de Justiça ter á prerro -
gativas e  representação d e Secretário d e Estado. 

Seção II  — Do Colégio  de  Procuradores 

Art . 9 ? O s Procuradore s d e Just iç a comporã o o 
Colégio d e Procuradores, cuja s atribuiçõe s e  competên -
cia serã o definida s pel a le i estadual, obedecid o o  dis -
posto na presente Le i Complementar. 

§ 1 ? No s Estado s e m que o número d e Procurado-
res excede r a  40 (quarentah par a exerce r a s atribuiçõe s 
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do Colégi o d e Procuradore s ser á constituíd o Órgã o Es -
pecial, cuj o númer o d e componente s ser á fixad o pel a le-
gislação estadual . 

§ 2 ? N a hipótese d o parágraf o anterior, - observad o 
o dispost o n o incis o I I d o art . 7 ? dest a Lei , metade d o 
Órgão Especia l ser á consti tuíd a pelo s Procuradore s d e 
Jus t iça mai s antigo s e  a  outr a metad e ser á eleit a pelo s 
demais Procuradores . 

Ar t . 10 . A  funçã o d e Ministéri o Públic o junt o ao s 
Tribunais, salv o junt o a o Tribuna l d o Jú r i , soment e 
poderá se r exercid a po r titula r d o carg o d e Procurado r 
de Jus t iça , vedad a a  su a substi tuiçã o po r Promoto r d e 
Jus t iça . 

Seção III  — Do  Conselho Superior 
do Ministério  Público 

Art . 11 . Par a fiscaliza r e  superintender a  atuaçã o 
do Ministéri o Público , be m com o para vela r pelo s seu s 
princípios institucionais , haverá , e m cad a Estado , u m 
Conselho Superior , estruturado n a form a d o qu e dispu-
ser a  legislaçã o local , observad o o  disposto n a present e 
Lei . 

§ 1 ? O  Conselh o Superio r ser á presidid o pel o 
Procurador-Geral d e Jus t iç a e  integrad o po r Procura -
dores d e Jus t i ça . 

§ 2 ? O  Corregedor-Geral d o Ministéri o Públic o se -
rá membr o d o Conselho Superior. 

§ 3 ? A  le i estadual dispor á sobr e a  forma d e esco -
lha, composição , investidura . poss e e  condiçõe s do s 
mandatos do s demai s membro s d o Conselh o Superior, 
de maneir a qu e d a su a escolh a participe m o Colégi o d e 
Procuradores e  o s demai s membro s d o Ministéri o Pú -
blico. 

§ 4?  A  le i estadua l assegurará, , ainda , rotativida -
de n a composiçã o d o Conselh o Superior, pel a inelegibi -
lidade do s qu e o  integrare m um a vez , at é que todo s o s 
Procuradores d e Jus t i ç a venha m nel e a  se r investidos . 

§ 5 ? O  disposto n o parágraf o anterior , nã o impede 
a possibilidad e de renúnci a à  elegibilidade por part e d o 
Procurador d e Jus t iça , ne m s e aplic a à  indicaçã o d o 
Corregedor-Geral. 

Art . 12 . Sã o atribuiçõe s d o Conselh o Superior d o 
Ministério Público , alé m da s prevista s n a le i estadual: 

I —  opinar no s processo s qu e trate m d e remo -
ção o u demissã o d e membr o d o Ministéri o Público ; 

II —  opinar sobr e recomendaçõe s se m caráte r 
normativo, a  sere m feita s ao s órgão s d o Ministéri o Pú -
blico par a o  desempenho d e sua s funções , no s caso s e m 
que s e mostra r convenient e a  atuaçã o uniforme ; 

III —  delibera r sobr e instauraçã o d e process o 
administrativo; 

IV —  opinar sobr e afastament o d e membr o d o 
Ministério Público ; 

V —  decidi r sobr e o  resultado d o estági o proba -
tório; 

VI —  indicar o s representante s d o Ministéri o 
Público qu e integrarã o comissã o d e concurso; 

VII —  indicar , e m list a tríplice , o s candidato s à 
promoção po r merecimento . 

Seção IV  — Da  Corregedoria-Geral 
do Ministério  Público 

Art . 13 . Incumb e à  Corregedoria-Gera l do Minis -
tério Público , po r se u Corregedor , entr e outra s atribui -
ções, inspeciona r e  regula r a s atividade s do s membro s 
da Inst i tuição . 

§ 1 ? A  Corregedoria-Gera l do Ministéri o Públic o 
manterá prontuár i o permanentement e atualizado , refe -

rente a  cad a u m d e seu s membros , par a efeit o d e pro -
moção po r merecimento . 

§ 2 ? O s serviço s d e correiçã o d o Ministéri o Públi -
co serã o permanente s o u extraordinários . 

Seção V  — Dos  Órgãos  de  Execução 

Art. 14 . Incumb e a o Procurador-Gera l e ao s Pro -
curadores d e Jus t iç a a s funçõe s específica s do s mem -
bros d o Ministéri o Públic o estadua l n a segund a instân -
cia, e  aos Promotore s d e Jus t iça , n a primeira. 

Art . 15 . Sã o atribuições do s membro s d o Ministé -
rio Público : 

I —  promover diligência s e  requisita r documen -
tos, certidõe s e  informaçõe s d e qualque r repartiçã o pú -
blica o u órgã o federal , estadua l o u municipal , d a admi -
nistração diret a o u indireta , ressalvada s a s hipótese s 
legais d e sigil o e  d e seguranç a nacional , podend o 
dirigir-se diretament e a  qualque r autoridade ; 

II —  expedir notificações ; 
III —  acompanhar ato s investigatório s junt o a  or -

ganismos policiai s o u administrativos , quand o assi m 
considerarem convenient e à  apuraçã o d e infraçõe s pe -
nais, o u se designado s pel o Procurador-Geral ; 

IV —  requisitar informações , resguardand o o  di-
reito de sigilo ; 

V —  assumir a  d i re v ão d e inquérito s policiais , 
quando designado s pel o Procurador-Geral , nos termo s 
do incis o VI I do art . 7 ? desta Lei. 

Parágrafo único . O  representant e d o Ministéri o 
Público, qu e tive r assent o junt o ao s Tribunai s Pleno s 
ou se u Órgã o Especia l e  à s Câmaras , Turma s o u Se -
ções especializadas , part icipar á d e todo s o s julgamen -
tos, pedind o a  palavr a quand o julga r necessári o e  sem -
pre sustentand o oralment e no s caso s e m qu e fo r part e 
ou naquele s e m que intervé m com o fisca l d a lei. 

CAPITULO IV 

Das Garantias  e  Prerrogativas 
Art. 16 . O s membro s d o Ministéri o Públic o esta -

dual sujeitam-s e a  regim e jurídic o especia l e  goza m d e 
independência n o exercíci o d e suas funções . 

Art . 17 . Depoi s d e doi s ano s d e efetiv o exercício , 
só perderã o o  carg o o s membro s d o Ministéri o Públic o 
estadual: 

I —  se condenados à  pen a privativ a d e liberdad e 
por crir- e cometido co m abuso d e pode r o u violaçã o d o 
dever inerent e à  funçã o pública ; 

II —  se condenado s po r outr o crim e à  pen a d e re -
clusão po r mai s d e doi s anos , o u d e detençã o po r mai s 
de quatro ; 

III —  se proferid a decisã o definitiva , e m process o 
administrativo ond e lhe s sej a assegurad a ampl a defesa , 
nos caso s d o dispost o no s inciso s II, III , IV , V e VI do 
art. 2 3 desta Le i . 

Art . 18 . (Vetado) . 
Art . 19 . O s membro s d o Ministéri o Públic o do s 

Estados serã o processado s e  julgado s originariament e 
pelo Tribuna l d e Jus t iça , no s crime s comun s e  no s d e 
responsabilidade, salv o a s exceçõe s d e orde m constitu -
cional. 

Art . 20 . Alé m da s garantia s assegurada s pel a 
Constituição, o s membro s d o Ministéri o Públic o do s 
Estados gozarã o da s seguinte s prerrogativas : 

I —  receber o  tratamento dispensad o ao s mem -
bros d o Poder Judiciár i o perant e o s quai s oficiem ; 

II —  usar a s veste s talare s e  a s insígnia s priva -
tivas d o Ministéri o Público ; 

III —  tomar assent o à  direit a do s Juize s d e pri -
meira instânci a o u d o President e d o Tribunal , Câmar a 
ou Turma: 
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IV —  ter vist a do s auto s apó s distribuiçã o à s 
Turmas o u Câmaras , -e  intervir na s sessõe s d e julga -
mento par a sustentaçã o ora l o u esclarece r matéri a d e 
fato; 

V —  receber intimaçã o pessoa l e m qualque r 
processo e  grau d e jurisdição ; 

VI —  ser ouvido , com o testemunha, e m qualque r 
processo o u inquérito , e m dia , hor a e  loca l previamen -
te ajustado s co m o Jui z o u com a  autoridad e competen -
te. 

VII —  não se r recolhid o pres o ante s d e sentenç a 
transitada e m julgado, senã o e m sal a especial; 

VIII —  não ser preso , senã o po r orde m judicia l es -
crita, salv o em flagrant e d e crime inafiançável , cas o em 
que a  autoridad e far á imediat a comunicaçã o e  apresen -
tação d o membr o d o Ministéri o Públic o a o Procurador -
-Geral d e Just iça . 

Parágrafo único . Quando , n o curs o d e investiga -
ção, houve r indíci o d e prátic a d e infraçã o pena l po r 
parte d e membr o d o Ministéri o Público , a  autoridad e 
policial estadua l remeter á imediatament e o s respecti -
vos auto s a o Procurador-Gera l d e Just iça . 

Art . 21 . O s membro s d o Ministéri o Públic o esta -
dual terã o carteir a funcional , expedid a n a form a d a lei, 
valendo e m tod o o  territóri o naciona l com o cédul a d e 
identidade e  porte d e arma . 

CAPITULO V 

Da Disciplin a 

Seção I  — Dos  Deveres  dos  Membros 
do Ministério  Público 

Art . 22 . Sã o devere s do s membro s d o Ministéri o 
Público estadual : 

I —  zelar pel o prestigi o d a Justiç-. , pel a digni -
dade d e sua s funções , pel o respeit o ao s Magistrados , 
Advogados e  membros d a Insti tuição ; 

II —  obedecer rigorosamente , no s ato s e m qu e 
oficiar, à  formalidad e exigid a do s Juize s n a sentença , 
sendo obrigatóri o e m cad a at o faze r relatório , da r o s 
fundamentos, e m qu e analisar á a s questõe s d _ fato e  de 
direito, e  lança r o  seu parece r o u requerimento ; 

III —  obedecer rigorosament e ao s prazo s proces -
suais; 

IV —  atender a o expedient e forens e e  assisti r 
aos ato s judiciais , quand o obrigatóri a o u conveniente a 
sua presença ; 

V —  desempenhar, co m zel o e presteza , a s sua s 
funções; 

VI —  declararem-se suspeito s o u impedidos , no s 
termos d a lei; 

VII —  adotar a s providência s cabívei s e m fac e 
das irregularidade s d e qu e tenha m conheciment o o u 
que ocorra m nos serviço s a  seu cargo ; 

VIII —  tratar co m urbanidad e a s partes , testemu -
nhas, funcionário s e  auxiliares da Just iça ; 

IX —  residir na sed e d o Juíz o junt o a o qua l ser -
vir, salv o autorizaçã o d o Procurador-Gera l de Just iça ; 

X —  atender co m prestez a à  solicitaçã o d e 
membros d o Ministéri o Público , par a acompanha r ato s 
judiciais o u diligência s policiai s qu e deva m realizar-s e 
na áre a e m que exerça m sua s atribuições ; 

X I —  prestar informaçõe s requisitada s pelo s ór -
gãos d a Insti tuição ; 

XII —  participar do s Conselho s Penitenciários , 
quando designados , se m prejuíz o da s demai s funçõe s 
de se u cargo ; 

XIII —  presta r assistênci a judiciári a ao s necessi -
tados, ond e nã o houver órgão s próprios . 

Art . 23 . Constitue m infraçõe s disciplinares , alé m 
de outras definida s em lei: 

I - acumulação proibid a d e carg o o u funçã o 
pública; 

II - conduta incompatíve l co m o  exercíci o d o 
cargo; 

III abandono d e cargo ; 
IV - revelação d e segred o qu e conheç a e m razã o 

do cargo ou função; 
V - lesão ao s cofre s públicos , dilapidaçã o d o 

patrimônio públic o o u de ben s confiados à  su a guarda ; 
VI —  outros crime s contr a a  Administraçã o e  a 

Fé Públicas . 
Parágrafo único . (Vetado) . 
Art . 24 . É  vedad o ao s membro s d o Ministéri o Pú -

blico do s Estados : 
I —  exercer o  comércio o u participa r de sociedad e 

comercial, excet o com o quotista o u acionista; 
II —  exercer a  advocacia. 

Seção II  — Das  Faltas  e Penalidades 

Art . 25 . O s membro s d o Ministéri o Públic o do s 
Estados sã o passívei s da s seguinte s sançõe s disciplina -
res: 

I —  advertência ; 
II —  censura ; 

III —  suspensão po r at é 90 (noventa) dias ; 
IV —  demissão . 

Parágrafo único . Fic a assegurad o ao s membro s 
do Ministéri o Públic o ampl a defes a e m qualque r do s 
casos previsto s no s inciso s deste artigo . 

Art . 26 . A  pen a d e advertênci a ser á aplicad a d e 
forma reservada , n o caso d e negligênci a n o cumprimen-
to dos devere s d o cargo, ou de procediment o incorreto. 

Art . 27 . A  pen a d e censur a ser á aplicad a reserva -
damente, po r escrito , n o cas o d e reincidênci a e m falt a 
já punid a com advertência . 

Art . 28 . A  pena d e suspensã o ser á aplicad a no ca-
so d e violaçã o da s proibiçõe s prevista s n o art . 2 4 dest a 
Lei e  na reincidênci a e m falt a já punid a com censura. 

Art . 29 . A  pena d e demissã o ser á aplicada : 
I —  em cas o d e falt a grave , enquant o nã o decorri-

do o prazo d e estági o probatório ; 
II —  nos caso s previsto s no s inciso s II , III , IV , V 

e VI do art . 2 3 desta Lei . 
Art . 30 . Cão  competentes par a aplica r as penas : 
I —  o Chef e d o Pode r Executivo , n o cas o d e de -

missão; 
II —  o Procurador-Gera l d e Justiça , no s demai s 

casos. 
Art . 31 . N a aplicaçã o da s pena s disciplinares , 

consideram-se a  naturez a e  a  gravidad e d a infração , o s 
danos qu e del a provenha m par a o  serviç o e  o s antece -
dentes do infrator . 

§ 1 ? Extingue-s e e m doi s anos , a  conta r d a dat a 
dos respectivo s atos , a  punibilidad e das falta s apena -
das co m as sançõe s prevista s n o art . 2 5 desta Lei. 

§ 2 ? A  falta , també m previst a e m le i pena l com o 
crime, ter á su a punibilidad e extinta juntament e co m a 
deste. 

Seção III  — Da  Responsabilidade 

Art. 32 . Pel o exercíci o irregula r d a funçã o públi -
ca, o  membr o d o Ministéri o Públic o do s Estado s res -
ponde penal , civi l e  administrativamente . 
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Seção IV  —  Do Processo Administrativo 

Art. 33 . Par a a  apuraçã o d e falta s punivei s co m 
as pena s d e suspensã o e  d e demissão , ser á instaurad o 
processo administrativo , po r at o d o Procurador-Gera l 
de Jus t iça , po r deliberaçã o d o Conselh o Superior , o u 
solicitação d o Corregedor-Geral. 

§ 1 ? Durant e o  process o administrativo , poder á o 
Procurador-Geral afasta r o  indiciad o d o exercíci o d o 
cargo, se m prejuíz o d e seu s vencimento s e  vantagens . 

§ 2. " A  le i estadua l regular á o  process o adminis -
trativo tratado nest e artigo . 

Art . 34 . A  qualque r temp o poder á se r requerid a 
revisão d o process o administrativo , quand o s e aduzi -
rem fato s novo s o u circunstânciais^susceptívei s d e pro -
var a  inocênci a o u d e justifica r a  imposiçã o d e pen a 
mais branda . 

Art . 35 . Poder á requere r a  instauraçã o d o proces -
so revisiona l o  própri o interessad o ou , s e falecid o o u 
interdito, se u cônjuge , ascendente , descendent e o u ir -
mão. 

Ar t . 36 . Julgad a procedent e a  revisão , ser á torna -
do se m efeit o o  ato punitiv o ou aplicada a  pen a adequa -
da, restabelecendo-s e e m su a plenitud e o s direito s atin -
gidos pel a punição . 

CAPÍTULO V I 

Dos Vencimentos , Vantagens e Direitos 
dos Membro s d o Ministéri o Públic o 

Art . 37 . Alé m do s vencimentos , poderã o se r ou -
torgadas, no s termo s d a lei , as seguinte s vantagens : 

I —  ajud a d e custo , par a despesa s d e transpor -
te e  mudança ; 

II —  auxílio-moradia , na s comarca s e m qu e nã o 
haja residênci a oficia l par a o  Promotor d e Just iça ; 

III —  salário-família ; 
IV —  diárias ; 
V —  representação ; 

VI -  (Vetado) ; 
VII -  (Vetado) ; 

VIII —  gratificaçã o adiciona l d e 5 % (cinc o po r 
cento) po r qüinqüêni o d e serviço , at é o máximo d e sete ; 

I X —  gratificaçã o d e magistério , po r aul a profe -
rida e m curs o oficia l d e preparaçã o par a carreir a o u es -
cola oficia l d e aperfeiçoamento ; 

X —  gratificaçã o pel o efetiv o exercíci o e m co -
marca d e difíci l provimento , assi m definid a e  indicada 
em lei . 

Parágrafo único . (Vetado) . 
Art . 38 . O  direit o a  féria s anuais , coletiva s o u in-

dividuais, do s membro s d o Ministéri o Público , ser á 
igual a o do s magistrados , perant e o s quai s oficiarem , 
regulando a  le i estadual a  su a concessão . 

Art . 39 . Conceder-se- á licença : 
I —  par a tratament o d e saúde ; 

II —  por motiv o de doenç a e m pessoa d a família ; 
III —  par a repous o a  gestante . 
Art . 40 . A  licenç a par a tratament o d e saúde , po r 

prazo superio r a  trint a dias , be m com o a s prorrogaçõe s 
que importe m e m licenç a po r períod o ininterrupto , tam -
bém superio r a  trint a dias , depende m d e inspeçã o po r 
junta médica . 

Ar t . 41 . C  membr o d o Ministéri o Públic o esta -
dual licenciad o não pode exerce r qualque r d e sua s fun -
ções, ne m exercita r qualque r funçã o públic a o u particu-
lar. 

Parágrafo único . Salv o contra-indicação médica , o 
membro d o Ministéri o Públic o licenciad o poderá oficia r 

nos auto s que tive r recebido, co m vista , ante s da licen -
ça- . 

Art . 42 . O  membr o d o Ministéri o Públic o esta -
dual soment e poder á afastar-s e d o cargo para : 

I —  exercer carg o eletiv o ou a  ele concorrer ; 
II —  exercer outr o cargo , empreg o o u função , d e 

nível equivalent e o u maior , n a administraçã o diret a o u 
indireta; 

III —  freqüenta r curso s o u seminário s d e aperfei -
çoamento e  estudos, n o Paí s o u n o exterior , co m prévi a 
autorização d o Procurador-Geral , ouvido o  Colégi o d e 
Procuradores. 

Parágrafo único . Nã o será permitid o o afastamen -
to durant e o  estágio probatório . 

Art . 43 . O  membr o d o Ministéri o Públic o ser á 
aposentado: 

I —  por invalidez ; 
II —  compulsoriamente, ao s setent a ano s d e ida -

de; 
III —  voluntariamente, no s termo s d a Constitui -

ção e  leis estaduais . 
Parágrafo único . O s provento s d a aposentadori a 

serão reajustado s sempr e qu e s e modificare m os venci -
mentos concedido s ao s membro s d o Ministéri o Públic o 
em atividade . 

Art . 44 . A  pensã o pr - morte , devid a ao s depen -
dentes d e membr o d o Ministéri o Público , ser á reajusta -
da sempr e qu e fore m alterado s o s vencimento s do s 
membros d o Ministéri o Públic o e m atividade . 

CAPÍTULO v i l 

Da Carreir a x 

Art . 45 . O  ingress o no s cargo s iniciai s d a carreir a 
dependerá d e aprovaçã o prévi a e m concurso públic o d e 
provas e  t í tulos , organizad o e  realizad o pel a 
Procuradoria-Geral d e Jus t iça , co m a  participaçã o d o 
Conselho Secciona l d a Orde m do s Advogado s d o Bra -
sil. 

§ 1 ? A  le i poder á exigi r do s candidatos , par a ins -
crição n o concurso , títul o d e habilitaçã o e m curs o ofi -
cial d e preparaçã o par a o  Ministéri o Público . 

§ 2 ? O s candidato s poderã o se r submetido s a  in -
vestigação sobr e aspecto s d e su a vid a mora l e  social , e 
a exam e d e sanidad e físic a e  mental, conform e dispuse r 
a lei. 

§ 3 ? Assegurar-se-ã o a o candidat o aprovad o a  no -
meação, d e acord o co m a  ordem d e su a classificaçã o n o 
concurso, e  a  escolh a d a Promotori a d e Just iç a o u Co-
marca dentr e a s qu e s e encontrare m vagas , obedecid o o 
mesmo critéri o d e classificação . 

§ 4?  O  candidat o nomead o dever á apresentar , n o 
ato d e su a posse , declaraçã o d e seu s ben s e  prestar á 
compromisso d e desempenhar , co m retidão , a s funçõe s 
do cargo , e  de cumpri r a  Constituiçã o e  as leis . 

Art . 46 . A o completa r doi s ano s d e exercíci o n o 
cargo, apurar-se-á , pel o órgã o competente , s e o  membro 
do Ministéri o Públic o demonstro u condiçõe s d e perma -
necer na  carreira . 

Art . 47 . A  le i estadual regular á o  processo d e pro -
moção, prescrevend o a  observânci a do s critério s d e an -
tigüidade e  d e merecimento , d e maneir a objetiva , alter -
nadamente, e  o  d a indicaçã o do s candidato s à  promo -
ção po r merecimento , e m list a tríplice , sempr e qu e 
possível. 

§ 1 ? Apurar-se-ão , n a entrânci a e  n a class e o u ca-
tegoria, a  antigüidad e e  o merecimento . 

§ 2 ? Soment e apó s doi s ano s d e efetiv o exercício , 
na class e o u entrância , poder á o  membro d o Ministéri o 
Público se r promovido , dispensad o est e interstíci o s e 
não houve r candidat o qu e o  tenh a completado . 
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. Art . 48. Par a apuraçã o d a antigüidad e 
considerar-se-á o  tempo d e efetivo exercíci o n a entrá n 
cia, deduzida s a s interrupções , salv o a s permitidas em 
lei e  as causadas em razão d e processo crimina l o u ad -
ministrativo de que não resulte condenação . 

Art . 49 . O s membros d o Ministéri o Públic o esta -
dual nã o poderão se r removido s compulsoriamente , a 
não se r mediante representaçã o d o Procurador-Geral de 
Justiça, co m fundamento e m conveniênci a d o serviç o 
(vetado). 

Art . 50 . A o provimento inicia l e  à  promoçã o por 
merecimento, preceder á a  remoçã o devidament e reque -
rida. 

Parágrafo único . N a organização d a lista par a re-
moção voluntária , observar-se- á o  mesm o critéri o d e 
merecimento e  antigüidade . 

Art . 51 . Par a cad a vag a destinad a a o preenchi -
mento po r promoção o u remoção , abrir-se- á inscriçã o 
distinta, sucessivamente , co m a  indicaçã o d a Comarca 
ou Promotori a d e Just iça correspondent e à  vag a a  ser 
preenchida. 

CAPITULO VII I 

Disposições Finai s e  Transitória s 

Art. 52 . O s membro s d o Ministéri o Públic o do s 
Estados oficiarã o junt o à  Jus t iç a Federa l d e primeira 
instância, na s comarcas d o interior, ou perante a Justi-
ça Eleitoral , mediant e designaçã o d o Procurador-Geral , 
na form a a  se r po r el e fixada , s e solicitad o pel o 
Procurador-Geral d a Repúblic a o u pel o Procurador -
-Chefe da Procuradoria da República no s Estados . 

Art. 53 . O s membro s d o Ministéri o Públic o do s 
Estados pode m compo r o s Tribunais Regionai s Eleito -
rais, n a forma d o inciso II I do art. 133 da Constituiçã o 
Federal. 

Art . 54 . O s membros d o Ministério Públic o junt o 
à Just iç a Estadua l Mil i ta r integra m o  quadro únic o do 
Ministério Públic o estadual . 

Art . 55 . É  vedad o o  exercício da s funções d o M i -
nistério Públic o a  pessoas a ele estranhas . 

Parágrafo único . O  dispost o nest e artig o nã o s e 
aplica ao s processo s d e habilitaçã o par a o  casament o 
civi l , instaurado s for a d a sede do Juízo, podendo , nest e 
caso, o  Promoto r d e Just iça competente , mediant e au-
torização d o Procurador-Geral, designa r pesso a idône a 
para nele s oficiar . 

Art . 56 . (Vetado) . 
Art . 57 . (Vetado) . 
Art . 58 . (Vetado) . 
Art . 59 . O s Estado s adaptarã o a  organizaçã o d e 

seu Ministéri o Públic o ao s preceitos dest a Lei , no pra-
zo de cento e  oitenta dia s a  contar d e sua publicação. 

Art . 60 . Aplicam-s e à  organizaçã o d o Ministéri o 
Público d o Distrit o Federa l e  dos Territórios , n o que 
couber, a s normas constante s dest a Lei. 

Art . 61 . A  dat a d a sançã o d a present e Le i será 
considerada com o «Di a Naciona l d o Ministéri o Públi -
co». 

Art . 62 . Est a Le i entr a e m vigor n a data d e sua 
publicação. 

Art . 63 . Revogam-se as disposições e m contrário . 
Brasília, e m 14 de dezembro d e 1981; 160." da Inde-

pendência e  93? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada no DO de 15-12-81). 

LEI COMPLEMENTA R N ? 41 , DE 22 DE 
DEZEMBRO D E 1981 

Cria o  Estado  d e Rondônia , e  dá  outras 
providências. 

O President e d a Repúblic a 
Faço sabe r qu e o Congresso Naciona l decret a e  eu 

sanciono a  seguinte Le i Complementar: 

CAPÍTULO I 

Da Criaçã o do Estado de Rondônia 

Art. 1 ? Fic a criad o o  Estad o d e Rondônia , me -
diante a  elevação d o Território Federa l do mesmo nom e 
a ess a condição , mantido s o s seus atuai s limite s e con-
frontações. 

Art . 2 ? A  cidade d e Porto Velh o ser á a  capital do 
novo Estado . 

CAPÍTULO II 

Dos Podere s Público s 

Seção I  — Da Assembléia Constituinte  e do 
Poder Legislativo 

Art . 3 ? O s Deputados à  Assembléi a Constituint e 
do Estad o d e Rondônia serã o eleito s a  15 de novembro 
de 1982 , devendo proceder-s e à  respectiva instalaçã o no 
dia 3 1 de janeiro d e 1983 , so b a direçã o d o President e 
do Tribuna l Regiona l Eleitoral , at é a eleição d a Mesa . 

Parágrafo único . O  númer o d e Deputado s à  As -
sembléia Constituint e ser á fixad o de acordo co m o qu e 
estabelece a  Constituiçã o Federa l par a a  composiçã o 
das Assembléia s Legislativas . 

Art . 4 ? Na s eleições prevista s n o artig o anterio r 
serão eleitos , alé m do s Deputados à  Assembléi a Cons -
tituinte, o s Deputados Federais , o s Senadores, o s Pre -
feitos e  os Vereadores às Câmaras Municipais . 

§ 1 ? O  mandato do s Deputados à  Assembléi a Le-
gislativa d o Estado extinguir-se-á , concomitantemente , 
com o s dos Deputados à s demais Assembléia s Legisla -
tivas, eleito s a  15 de novembro de 1982. 

§ 2 ? O s dois Senadore s meno s votado s do s trê s 
eleitos terã o mandat o d e quatro anos . 

Seção II  — Do Poder Executivo 

Art. 5 ? Par a o  período qu e se encerrará co m o do 
mandato do s Governadores do s demais Estados , eleito s 
a 1 5 de novembr o d e 1982 , o  President e d a Repúblic a 
nomeará o  Governador do Estado d e Rondônia, n o pra-
zo d e 90 (noventa) dia s d a vigênci a dest a Le i e na for -
ma d o disposto n o art. 4? da Lei Complementar n ? 20 , 
de 1 ? de julho de 1974. 

i 1 ? O  Governador d o Estado d e Rondônia toma -
rá posse , perant e o  Ministr o d e Estado d a Just iça, n o 
prazo de 30 (trinta) dia s apó s su a nomeação. 

§ 2 ? A  parti r d a poss e e  at é a promulgaçã o d a 
Constituição, o  Governado r poder á expedi r decretos -
-leis sobr e toda s a s matéria s d e competênci a legisla -
tiva estadual . 

Seção III  — Co Poder Judiciário 

Art . 6 ? O  Poder Judiciári o d o Estado d e Rondô -
nia ser á exercid o pel o Tribuna l d e Just iç a or a criado, 
por seu s Juize s d e Direit o e  Tribunais d o Júr i, co m a 
colaboração do s órgão s auxiliare s instituído s e m lei. 
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Ar t . 7 ? O  Tribuna l d e Jus t iç a d o Estad o d e Ron -
dônia compor-se-á , inicialmente , d e set e Desembarga -
dores nomeado s pel o Governador . 

Ar t . 8 f O  Tribuna l d e Jus t iç a instalar-se- á at é o 
décimo di a úti l seguint e a o d a poss e d e seu s quatro pri -
meiros Desembargadores . 

Ar t . 9 ? Incumb e a o Desembargado r mai s idoso , 
dentre o s quatr o primeiro s nomeado s pel o Governador , 
adotar a s providência s par a a  execuçã o d o dispost o n o 
artigo anterior , be m com o presidi r o  Tribuna l d e Justi -
ça, at é a  eleiçã o e  poss e d o President e e  d o Vice -
Presidente. 

Parágrafo único . A  eleiçã o e  a  posse , prevista s 
neste artigo , realizar-se-ã o n o quint o di a úti l seguint e 
àquele e m qu e s e completa r a  composiçã o d o Tribunal , 
exigida a  presenç a d a maiori a do s Desembargadores . 

Art . 10 . A  eleiçã o d o President e e  d o Vice -
-Presidente d o Tribuna l d e Jus t iç a processar-se- á po r 
escrutínio secreto , considerando-s e eleito s o s qu e alcan -
çarem maiori a do s voto s do s Desembargadore s presen -
tes. 

§ l f E m cas o d e empate , considerar-se- á eleit o o 
mais idoso . 

§ 2f . O s mandato s d o President e e  d o Vice -
Presidente terã o a  duraçã o d e 2  (dois) anos . 

Ar t . 11 . A  fi m d e possibilita r o  quorum  mínimo 
de quatr o Desembargadores , necessári o par a a  instala -
ção e  o  funcionamento d o Tribuna l d e Jus t iça , poder á o 
Governador, a  se u critério , n o primeir o provimento , no -
mear: 

I —  Desembargadore s pertencente s à  Jus t iç a d o 
Distrito Federa l e  do s Territórios , dentr e o s que , at é 6 0 
(sessenta) dia s d a dat a dest a Le i , lh e manifestem , po r 
escrito, aceita r a  nomeação ; 

II —  Juize s d e Direit o integrante s d a Jus t iç a d o 
Distrito Federa l e  do s Território s co m jurisdiçã o n o en -
tão Terri tóri o Federa l d e Rondônia ; 

III —  u m membr o d o Ministéri o Públic o d o Distri -
to Federa l e  do s Territórios ; 

IV —  Juize s d e Direit o qu e integre m a  Jus t iç a d o 
Distrito Federa l e  do s Territórios ; 

V —  advogad o d e notóri o conheciment o e  idonei -
dade moral , co m 1 0 (dez ) anos , pel o menos , d e prátic a 
forense. 

§ l f A  faculdad e conferid a a o Governado r po r es -
te artig o ser á exercid a at é 9 0 (noventa ) dia s d a dat a 
desta Le i , devend o a s outra s trê s vaga s d e Desembar -
gador se r preenchida s po r indicaçã o d o Tribuna l d e 
Jus t iça , obedecid o o  dispost o n o incis o II I d o art . 14 4 
da Const i tuiçã o Federal . 

§ 2 f Nã o havend o sid o preenchid o o  carg o d e De -
sembargador, reservad o a  membr o d o Ministéri o Públi -
co o u a  advogado , n a form a do s inciso s II I e  V , o  Tri -
bunal d e Jus t iça , at é o  décim o quint o di a úti l seguint e 
ao d e su a instalação , votar á list a tríplic e mista , obser -
vados o s requisito s d o incis o I V d o art . 14 4 d a Consti -
tuição Federal . 

Ar t . 12 . O  President e d o Tribuna l d e Just iç a d o 
Estado d e Rondôni a providenciar á a  instalaçã o e  o  fun -
cionamento d o Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

Art . 13 . O  Tribuna l d e Jus t iça , at é o  décim o quin -
to di a úti l seguint e a o d a poss e d o President e e  d o 
Vice-Presidente, escolherá , mediant e eleiçã o pel o vot o 
secreto, o s doi s Desembargadores , o s doi s Juize s d e 
Direito e  o s sei s cidadão s d e notáve l sabe r jurídic o e 
idoneidade moral , dentr e o s quai s o  President e d a Re -
pública nomear á doi s que , co m aquele s e  o  Jui z Fede -
ral, comporã o o  Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

Parágrafo único . O s Desembargadore s e  Juize s d e 
Direito serã o empossado s pel o President e d o Tribuna l 
de Jus t iça , e m sessã o d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
que s e realizar á n o primeir o di a úti l subseqüent e a o d a 
eleição, e , e m seguida , so b a  presidênci a d o Desembar -

gador mai s idoso , juntament e co m o s demai s membro s 
já nomeado s d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , elegerã o o 
Presidente e  o  Vice-Presidente , observad o o  disposto n o 
§ l f d o art . 1 0 desta L e i . 

Art . 14 . Passarã o a  integra r a  Jus t iç a d o Estad o 
de Rondôni a o s Juize s d e Direit o co m exercíci o e m cir -
cunscrição judiciári a sediad a n o territóri o so b su a ju -
risdição, desd e qu e o  requeiram , at é 6 0 (sessenta ) dia s 
da dat a dest a Lei , a o Governado r nomeado , assegura -
dos o s respectivo s cargos , direito s e  garantias . 

Parágrafo único . Ficarã o e m disponibilidad e o s 
Juizes qu e nã o utilizare m a  faculdad e previst a nest e 
artigo. 

CAPÍTULO II I 

Do Patrimôni o e  do s Serviço s Público s 

Art. 15 . Fica m transferido s a o Estad o d e Rondô -
nia o  domínio , a  poss e e  a  administraçã o do s seguinte s 
bens móvei s e  imóveis : 

I —  o s qu e atualment e pertence m a o Territóri o 
Federal d e Rondônia ; 

II —  o s efetivament e utilizado s pel a Administra -
ção d o Territóri o Federa l d e Rondônia ; 

III —  rendas , direito s e  obrigaçõe s decorrente s 
dos ben s especificado s no s inciso s I  e  II , be m com o o s 
relativos ao s convênios , contrato s e  ajuste s firmado s 
pela União , n o interess e d o Territóri o Federa l d e Ron -
dônia. 

Art . 16 . O s órgão s e  serviço s público s integrante s 
da Administraçã o d o Territóri o Federa l d e Rondônia , 
bem com o a s entidade s vinculadas , fica m transferidos , 
na dat a dest a Lei , a o Estad o d e Rondônia , e  continua -
rão a  se r regido s pel a mesm a legislação , enquant o nã o 
for el a modificad a pel a legislaçã o estadual . 

CAPÍTULO I V 

Do Pessoa l 

Art. 17 . Observado s o s princípio s estabelecido s 
no incis o V  d o art . 1 3 d a Constituiçã o Federal , o  Go -
vernador d o Estad o d e Rondôni a dever á aprova r o s 
quadros e  tabelas definitivo s d o pessoa l c iv i l . 

Art . 18 . Serã o posto s à  disposiçã o d o Govern o d o 
Estado, a  parti r d a vigênci a dest a Lei , co m todo s o s di -
reitos e  vantagens , o s servidore s público s nomeado s o u 
admitidos at é a  dat a d a vigênci a d a Le i n f 6.550 , d e 5 
de julh o d e 1978 , e  e m exercíci o a  3 1 d e dezembr o d e 
1981 n a Administraçã o d o Territóri o Federa l d e Rondô -
nia. 

Parágrafo único . O  Governado r d o Estad o apro -
vará o s quadro s e  tabela s provisório s d e pessoa l d a 
Administração d o Estad o e  procederá , a  se u juízo , me -
diante opçã o do s interessados , a o enquadrament o do s 
servidores posto s à  su a disposição , devend o absorve r 
pelo menos 50 % (cinqüent a po r cento ) do s optantes . 

Art . 19 . O s servidore s nã o enquadrado s n a form a 
do parágraf o únic o d o artig o anterio r serã o incluído s 
em quadr o o u tabel a e m extinção , qu e ficar á so b à  ad -
ministração d o Govern o d o Estad o e  supervisã o d o M i-
nistério d o Interior . 

§ l f Caber á a o Ministéri o d o Interior , e m articu -
lação co m o  Departament o Administrativ o d o Serviç o 
Público —  D A S P , adota r a s providência s par a o  apro -
veitamento d o pessoa l d e qu e trat a est e artig o e m ór -
gãos d a União , preferentement e localizado s n o Estad o 
de Rondônia , o u cessã o a  entidade s pública s estaduai s 
ou municipais , assegurados , pel a União , o s direito s e 
vantagens pertinentes . 

§ 2 ? O  pessoa l incluíd o n o quadr o o u tabel a e m 
extinção continuar á prestand o serviç o a o Govern o d o 
Estado d e Rondônia , n a condiçã o d e cedido , at é qu e ve -
nha a  se r localizad o definitivament e e m outro s órgãos , 
mediante ato s d a autoridad e competente . 
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§ 3? . Est e artig o nã o s e aplic a ao s ocupante s d e 
cargos e m comissã o o u empregos d e direçã o o u assesso -
ramento superior , be m com o d e funçõe s d e confiança , 
em qualque r nível . 

§ 4? . O  Ministéri o d o Interior , ouvid o o  D A S P , 
expedirá instruçõe s destinada s a  disciplina r a  execuçã o 
do disposto nest e artigo . 

Art. 20 . Serã o assegurado s pel o Governo do Esta-
do de Rondôni a todo s o s direito s e  vantagens , inclusiv e 
o temp o d e serviç o se m soluçã o d e continuidade , do s 
servidores enquadrado s no s termo s d o parágraf o únic o 
do art . 1 8 desta Lei. 

Art. 21 . A  responsabilidad e pel o pagament o d e 
proventos ao s inativo s e pensionistas , existente s n a da -
ta d e aprovaçã o do s quadro s e  tabelas a  que s e refer e o 
art. 1 9 desta Lei , caberá à  União . 

Art . 22 . O  pessoa l milita r d a Políci a Mili ta r d o 
Território Federa l d e Rondôni a passar á a  constitui r a 
Polícia Mil i ta r d o Estad o d e Rondônia , assegurado s o s 
seus direito s e vantagens . 

Parágrafo único . A o pessoa l milita r d e qu e trat a 
este artig o aplica-s e a  legislaçã o federa l pertinente , at é 
que o  Estado , no s limite s de su a competência , legisl e a 
respeito, observad o o  dispost o n o §  4 ? d o art . 1 3 d a 
Constituição Federal . 

CAPITULO V 

Do Orçament o e  da Fiscalizaçã o Financeira 
e Orçamentári a 

Art . 23 . O  orçament o anua l d o Estad o d e Rondô -
nia, par a o  exercíci o financeir o d e 1982 , ser á aprovad o 
pelo Governador , mediant e decreto-lei , n o di a d e su a 
posse. 

Art . 24 . A  parti r d o exercici o financeir o d e 1982 , 
inclusive, a s transferência s d a Uniã o a o Estad o d e 
Rondônia, decorrente s da s disposiçõe s constitucionai s 
e legai s vigentes , deverã o se r previstas , com o receita , 
nos orçamento s d o Estado . 

Art. 25 . A s conta s d o Govern o d o Estado , relati -
vas ao s exercício s financeiro s anteriore s a o d a instala -
ção d o Tribuna l d e Conta s d o Estad o d e Rondônia , se -
rão apreciada s pel o Tribuna l d e Conta s d a União , qu e 
desempenhará, também , a s funçõe s d e auditori a finan -
ceira e  orçamentária , be m com o proceder á a o julgamen-
to da s conta s do s administradore s e  demai s responsá -
veis po r bens e  valores públicos . 

Art . 26 . At é a  nomeaçã o d o Governador , a  Admi -
nistração d o Territóri o Federa l d e Rondôni a ser á inte -
gralmente mantida , n a su a estrutura , competênci a e 
vinculação ministerial , cabendo-lh e gerir , a  parti r d a 
vigência dest a Lei , o patrimônio d o Estado . 

Art . 27 . O  Ministéri o Públic o ser á organizad o n a 
forma d a legislaçã o estadua l e  ter á po r chef e o 
Procurador-Geral, nomeado , e m comissão , pel o Gover-
nador, at é 60 (sessenta ) dia s dest a Lei , dentre o s cida -
dãos maiore s d e 3 5 (trint a e  cinco ) anos , d e notóri o sa -
ber jurídico e  reputação ilibada . 

Art . 28 . Fic a vedad a à  Administraçã o d o Territó -
rio Federa l d e Rondônia , n a gestã o d o patrimôni o d o 
Estado, no s termo s d o art . 2 6 desta Lei , a  realizaçã o d e 
despesa decorrent e de : 

I —  ingresso d e pessoal , a  qualquer título ; 

II —  criaçã o o u elevaçã o d e nívei s d e cargo s o u 
funções d e confianç a d e Direçã o e  Assessorament o Su -
periores —  D AS e Direçã o e  Assistênci a Intermediári a 
- D A I ; 

III —  criação o u ampliaçã o d e quadro s o u tabela s 
de emprego s permanentes , temporário s o u e m comis -
são. 

Parágrafo único . O  dispost o nest e artig o nã o s e 
aplica ao s caso s d e preenchiment o d e cargo s o u empre -
gos qu e venha m a  vaga r po r exoneração , demissão , dis -
pensa, aposentadoria , o u falecimento , desd e qu e nã o 
haja aument o d e despes a e m relaçã o a o pessoa l e m ati -
vidade. 

Art . 29 . O s servidore s contratado s pel a Adminis -
tração d o Territóri o Federa l de Rondônia , apó s a  vigên -
cia d a Le i n? 6.550 , de 5  de julho de 1978 , e em exercíci o 
a 3 1 de dezembr o d e 1981 , passam, a  parti r dest a Le i , a 
integrar tabel a especia l d e empregos , e m extinção , d o 
Governo d o Estad o d e Rondônia , e  deverã o se r absor -
vidos no s quadro s e  tabela s a  qu e s e refer e o  art . 1 9 
desta Lei , dentro d o praz o máxim o d e 2  (dois) ano s d a 
data d e instalaçã o d o Estado , observada s a s norma s 
estabelecidas par a a  contrataçã o d e pessoal , e  mediant e 
concurso público . 

Parágrafo único . O s emprego s qu e vagare m n a ta -
bela especia l temporária , d e qu e trat a est e artigo , serã o 
considerados suprimido s automaticamente , vedad a su a 
utilização par a qualque r efeito . 

Art . 30 . Enquant o nã o s e instala r a  Seçã o Judi -
ciária d a Jus t iç a Federa l n o Estad o d e Rondônia , ter á 
jurisdição sobr e o  seu territóri o a  do Estad o d o Acre . 

Art . 31 . Fic a mantida , n a su a plenitude , at é qu e 
se instal e a  Just iç a própri a d o nov o Estado , a  jurisdi -
ção d a Jus t iç a d o Distrit o Federa l e do s Territórios . 

Art . 32 . At é qu e s e instal e o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d e Rondônia , sua s atribuiçõe s se -
rão exercida s pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Esta -
do do Acre . 

Art . 33 . At é a  promulgaçã o d a Constituição , o 
Prefeito d a Capita l ser á nomead o po r at o d o Governa-
dor. 

Art . 34 . O  Pode r Executiv o Federa l instituirá , a 
partir dest a Le i , programa especia l de desenvolviment o 
para o  Estad o d e Rondônia , co m duraçã o mínim a d e 5 
(cinco) anos . 

Parágrafo único . O s recurso s par a o  program a d e 
que trat a est e artig o constarã o do s orçamento s d a 
União. 

Art . 35 . Fic a a  Uniã o autorizad a a  assumi r a  dívi -
da fundad a e  os encargo s financeiro s d a Administraçã o 
do Territóri o Federa l d e Rondônia , be m com o o s da s 
entidades vinculada s existentes , inclusiv e os decorren -
tes d e prestaçã o d e garantia . 

Art . 36 . A s despesas , at é o  exercíci o d e 1991 , in-
clusive, co m o s servidore s d e qu e trata m o  parágraf o 
único d o art . 1 8 e  o s arts . 2 2 e  2 9 dest a Lei , serão d e 
responsabilidade d a União . 

Art . 37 . Fica m transferida s a o Estad o a s dota -
ções d o Territóri o Federa l d e Rondônia , consignada s 
no Orçament o d a Uniã o e m Encargo s Gerai s d a União , 
Recursos so b a  Supervisã o d a Secretari a d e Planeja -
mento d a Presidênci a d a República , po r ond e correrã o 
as despesa s preliminare s co m a  instalaçã o d o nov o Go-
verno. 

Art . 38 . Est a Le i entrará e m vigo r n a dat a d e su a 
publicação. 

Art . 39 . Revogam-s e a s disposiçõe s e m contrário . 
Brasília, e m 2 2 de dezembr o d e 1981 ; 160? d a Inde -

pendência e  93? da República . 
JoAo FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 
Emane Galvêas 
Mário David  Ándreazza 
Delfim Netto 

(Publicada n o DO  de 23-12-81). 



36 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 366 Janeiro de 1982 

LEIS 

LEI N ? 6.961 — D E 1 DE D E Z E M B RO D E 1981 

Altera a redação do  caput do  art. 17  da 
Lei n?  6.091. de  15 de agosto de  1974,  que 
«dispõe sobre  o fornecimento  gratuito  de 
transporte, em dias de eleição, a  eleitores 
residentes nas zonas  rurais, e  dá  outras 
providências.» 

0 President e d a República , 
Faço sabe r qu e o Congresso Naciona l decret a e  eu 

sanciono a seguinte Le i: 
Art . 1 ? O  caput d o art. 17 da Lei n? 6.091, de 1 5 

de agost o d e 1974, pass a a  vigorar com a seguinte reda -
ção: 

«Art. 17 » O  eleitor que residir no Distrito Federa l 
poderá requere r á o Jui z Eleitora l d e seu novo domicíli o 
a remess a d e sua folha individua l d e votação par a su-
fragar na s eleições: 

1 do s Estados: par a Governadores , Senad o Fede -
ral, Câmar a do s Deputados e  Assembléia Legislativa ; 

II do s Terri tórios : Câmar a do s Deputados. » 
Ar t . 2. ° Est a Le i entra e m vigo r n a dat a d e sua 

publicação. 
Art . 3 ? Revogam-s e as disposições e m contrário . 
Brasília, e m 1 de dezembro d e 1981; 160 ? d a Inde -

pendência e  93? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada no DO de 4-12-81). 

L E I N ? 6.978 - D E 19 DE J A N E I RO D E 1982 

Estabelece normas para a  realização 
de eleições  em  1982,  e  dá  outras 
providências. 

O President e d a República , 
Faço sabe r qu e o Congresso Naciona l decret a e  e u 

sanciono a seguinte Lei: 
Ar t . 1 ? A s eleiçõe s par a Governador , Vice -

Governador, Senado r e  suplentes , Deputado s Federai s 
e Estaduais, Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereadores, serã o 
realizadas, simultaneamente , e m todo o  Pais, no dia 1 5 
de novembr o de 1982. 

Art . 2 ? A s convençõe s regionai s e  municipai s 
destinadas à  escolh a d e candidato s a  cargo s eletivo s 
nas respectiva s circunscrições , deverã o se r realizada s 
nos sei s mese s anteriore s à  data da s eleições. 

§ 1 ? Par a sere m votado s na s convenções partidá -
rias, o s candidato s deve m se r indicados por , no míni -
mo, de z por cento do s convencionais, ou pela respecti -
va comissã o executiva . 

§ 2 ? Nenhu m convenciona l o u candidat o poder á 
subscrever mai s de uma chapa : 

§ 3 ? A s chapas serã o apresentada s perant e a  res -
pectiva convençã o e  serã o votada s e m escrutínios dis -
tintos, a s de candidatos à s eleições majoritária s e  pro-
porcionais. 

§ 4 ? Cad a chap a dever á indica r candidato s a  to-
das a s eleições a  se realizarem na respectiva circunscri -
ção. 

§ 5 ? Nã o poder á se r submetida a o voto do s con-
vencionais, so b pen a d e nulidade , a  chap a qu e nã o 
atender ao requisito do parágrafo anterior . 

§ 6 ? Ser á permitid o ao eleitor concorre r a eleiçõe s 
diferentes, n a mesma convenção . 

§ 7 ? No s município s e m que os partidos político s 
não tenha m constituíd o diretórios , caber á à  comissã o 
diretora municipa l provisóri a convoca r a  convençã o 
municipal e  designar delegado s par a representá-la , cas o 
haja o  númer o d e filiado s e m condições d e participa r 
das eleições , previst o no art. 35 da Lei n? 5.682/71 (Lei 
Orgânica do s Partidos Políticos) . 

Art . 3 ? O  númer o d e deputados , po r Estado , à 
Câmara do s Deputados e  às Assembléias Legislativas , 
será fixad o pel o Tribuna l Superio r Eleitora l at é 3 1 de 
maio de 1982, observado o  disposto nos artigos 3 9 e 13, 
§6? , d a Constituição Federal . 

Art . 4 ? Serã o considerado s candidato s nato s dos 
partidos a  que pertencerem o s atuai s deputado s fede -
rais e  estaduais, observado s o s prazos da filiação parti -
dária e  o disposto n o § 3? do art. 67 da Lei n? 5.682, de 
21 de julho de 1971 . 

Parágrafo único . O s candidatos nato s nã o figura-
rão na s chapas apresentada s à  Convenção , ne m serão 
submetidos à  votaçã o do s convencionais, e  terã o seu s 
nomes automaticament e indicado s n o pedido d e regis-
tro. 

Art. 5 ? O s presidentes do s diretórios regionai s e 
municipais do s partidos requererã o à  Jus t iç a Eleitora l 
o registr o do s candidatos indicado s nas respectivas cir -
cunscrições. 

§ 1 ? Ser á indeferid o o  registro d e chapas qu e nã o 
indicarem candidato s a  todas a s eleições d e âmbito es-
tadual (governador , vice-governador , senado r e  suplen-
tes, deputado s federai s e  estaduais), o u de âmbito mu -
nicipal (prefeito , vice-prefeit o e vereadores), respectiva -
mente, so b pen a d e nulidade. 

§ 2 ? E m caso de morte, renúnci a o u indeferimento 
de registr o de candidato a  eleição majoritária , o  partido 
deverá providencia r a sua substituição, n o prazo de dez 
dias, so b pena d e cancelamento automátic o d o registro 
dos demai s candidatos . 

Art. 6 ? A  renúncia d e candidato a  qualquer carg o 
eletivo s ó poderá se r deferida s e o pedido fo r formula-
do conjuntamente pel o candidato e  pelo partido . 

Art . 7 ? A  desistência, tácit a o u expressa, d a can-
didatura a  Governado r importar á n a nulidade do s vo -
tos qu e fore m dado s a o partido. 

Art. 8 ? Na s eleiçõe s prevista s nest a Lei , o eleitor 
votará apena s e m candidatos pertencente s a o mesm o 
partido, so b pena d e nulidad e d o voto par a todo s o s 
cargos. 

§ 1 ? Quand o o  partido nã o tive r diretóri o organi -
zado no município ne m filiado s e m número suficient e à 
realização d a Convençã o par a escolh a d e candidatos , 
na form a do § 7? do art. 2?, a não indicaçã o deste s par a 
os cargo s municipai s não acarretará o  indeferimento da 
chapa d e candidatos à s eleiçõe s d e âmbit o estadua l e 
federal. 

§ 2 ? A  Just iç a Eleitora l dispor á quant o a o pro -
cesso de votação. 

Art . 9 ? Sã o vedados e  considerados nulo s d e ple-
no direito , nã o gerand o obrigaçõe s d e espéci e algum a 
para a  pessoa jurídic a interessada , ne m nenhu m direit o 
para o  beneficiário , o s atos que , no período compreen -
dido entr e o s 90 dias anteriore s à  dat a da s eleições de 
15 de novembro, e o término d o mandato d o governado r 
do Estado , importe m e m nomear, contratar , designar , 
readaptar funcionári o o u proceder a  quaisque r outra s 
formas d e provimento n o quadro d a administração di -
reta e  das autarquias, empresa s pública s e  sociedade s 
de economia mista dos Estado s e  Municípios . 

§ 1 ? Excetuam-s e do disposto nest e artigo : 
I —  nomeaçã o o u contratação necessári a à  instala-

ção inadiáve l d e serviços público s essenciais , co m pré -
via e  expressa autorizaçã o d o governador o u prefeito ; 
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II —  nomeação o u contratação d e técnico indispen -
sável a o funcionamento d o serviço públic o especial ; 

III —  nomeação par a cargo s e m comissão , e  da 
magistratura, d o Ministério Público , e , com aprovação 
do respectiv o órgã o legislativo , dos Tribunais de Con-
tas; 

IV —  nomeação do s aprovados e m concurso públi -
co homologad o até 1 5 de agosto d e 1982. 

§ 2. ° O  ato com a  devida fundamentaçã o ser á pu-
blicado no respectivo órgã o oficial . 

Art . 10 . A o servidor público , so b regime estatutá -
rio o u não, dos órgãos o u entidades d a administraçã o 
direta o u indireta da União , do s Estados e  Municípios , 
de empresa s públicas , e  aos empregados da s empresa s 
concessionárias d e serviço , público , fic a assegurad o o 
direito à  percepçã o d e seu s vencimento s e  vantagens , 
ou salários , com o s e e m exercíci o d e sua s ocupaçõe s 
habituais estivessem , durant e o  laps o d e temp o qu e 
mediar entr e o  registro d e candidatura perant e a  Justi-
ça Eleitora l e  o  di a seguint e a o d a eleição , mediant e 
simples comunicaçã o d e afastamento par a promoçã o de 
sua campanh a eleitoral . 

Art. 11 . O s arts. 9 3 e 173 da Lei nf 4.737, de 15 de 
julho d e 1965 (Códig o Eleitoral) , passa m a  vigora r com 
a seguint e redação ; 

«Art. 93 . Oprazodaen t r adaemca r tó r i ooun a 
Secretaria do Tribunal, conformeocaso, de requeri-
mento de registro de candidato a cargo eletivo termi-
nará, improrrogavelmente , às dezoito horas do no-
nagésimo dia anterior à datamarcada par a a eleição. 

§ l f At é o septuagésimo di a anterior à  dat a 
marcada para a eleição, todos os requerimentos de -
vem esta r julgados, inclusiv e os que tivere m sid o 
impugnados. 

§ 2 f Asconvençõespar t idár iasparaaescolh a 
dos candidatos serão realizadas, no máximo, até dez 
dias antes do término do prazo do pedido de registro 
no cartório eleitoral ou na Secretaria do Tribunal. 

Art . 17 3 
Parágrafo único . N a apuração, poderá ser uti -

lizado sistema eletrônico, a critério do Tribunal Su-
perior Eleitoral e  na forma por ele estabelecida». 

Art . 12 . Oparágrafo l f doartigol f daLeinf 1.533 , de 
31 de dezembro de 1951, passa a ter a seguinte redação: 

«Art. l f 
§ l f Consideram-s e autoridades, par a os efei-

tos desta Lei , os representantes ou órgãos dos Parti -
dos Político s e os representantes ou administrado-
res das entidades autárquica s e  das pessoas natu -
rais ou jurídicas com funções delegadas do poder pú-
blico, somente no que entender co m essas funções» . 

Ar t . 13 . O s artigos 5fe8f d o Decreto-lei nf 1.541 , de 
14 de abril de 1977, passam a  vigorar com a seguinte reda -
ção: 

«Art. 5 f 
I l f Emsetratandodepleitomunicipal.pode -

* r á a Comissão Executiv a do Diretório Regiona l do 
Partido, po r decisã o d a maioria de seus membros , 
indicar um dos candidatos a prefeito, em sublegen-
da, a  requerimento d e um terç o dos vereadores do 
partido, o u de um deputado, federa l o u estadual , 
eleito com expressiva votação no município. 

§ 2 f O  requerimento a  que se refere o parágra-
fo anterior dever á ser apresentado a o Diretório Re-
gional até quarenta e  oito horas apó s a  convocação 
da convenção municipal destinada à  escolha de can-
didatos. 

§ 3 f A  Comissão Executiv a Regiona l dever á 
apreciar o requerimento e, se aprová-lo, fazer a indi-
cação do candidato à  Comissão Executiv a Munici -
pal, at é quarenta e  oito horas antes da realização da 
convenção de que trata o  parágrafo anterior . 

§ 4 f Havend o indicação , pel a Comissã o Re-
gional, do candidato a prefeito em sublegenda, pode-
rá a  convenção municipa l institui r até duas suble -
gendas para concorrerem à mesma eleição. 

§ 5 f O s subscritores à  indicação d e candida-
tos à convenção ou ao Diretório Regional do partido, 
serão considerado s instituidore s da s respectiva s 
sublegendas, para todos os efeitos deste Decreto-lei. 

Art . 8 f 

§ l f Quand o o Diretório Regional indicar can-
didato em sublegenda, no s termos do § lf do art. 5f 
deste Decreto-lei, também poderá indicar, pela mes-
ma forma , at é um terço do s candidatos à  Câmar a 
Municipal. 

| 2 f O  número restant e de candidatos a  que 
tem direito o partido, será indicado pela Convenção 
Municipal, nos termos do caput desse artigo». 

Art . 14 . O  Tribuna l Superio r Eleitora l baixar á 
instruções par a o  fiel cumpriment o dest a Lei. 

Art . 15 . Fic a revogad a a  Le i nf 5.779 , d e 3 1 de 
maio de 1972. 

Art . 16 . Est a Le i entra e m vigo r n a data d e sua 
publicação. 

Brasília, e m 19 de janeiro de 1982; 161 ? da Indepen-
dência e  94f da República . 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicada n o D.O. d e 19-1-82). 

DECRETOS-LEIS 
DECRETO-LEI N f 1.918, 

DE 14 DE JANEIRO D E 1982 

Reajusta os  vencimentos,  salários  e  proven-
tos dos servidores da  Secretaria do  Tribunal Su-
perior Eleitoral, e dá outras providências. 

O President e d a República , n o uso da atribuiçã o 
que lh e confere o  artigo 55, item III, da Constituição, 

DECRETA. 

Art . l f O s atuai s valore s d e vencimentos , salá -
rios e  proventos d o pessoal ativ o e  inativo da Secreta-

ria d o Tribunal Superio r Eleitoral , decorrente s d a apli -
cação d o Decreto-le i n f 1.838 , d e 2 3 de dezembr o d e 
1980, sã o reajustados em: 

I —  40% (quarent a po r cento), a  partir d e lf de ja-
neiro de 1982; e 

II —  40% (quarenta po r cento), a  parti r d e l f de 
maio de 1982. 

§ l f O  percentual fixad o no item I I incidir á sobr e 
os valore s resultantes d o reajuste d e que trata o  item I. 

§ 2 f E m decorrência d o disposto nest e artigo , os 
vencimentos, salário s e  gratificaçõe s d o pessoa l e m 
atividade passa m a  vigorar com os valores fixado s nos 
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Anexos I I e III do Decreto-lei nf 1.902, de 22 de dezem-
bro d e 1981 , sobr e o s quais incidirã o o s percentuais de 
representação mensal . 

Ar t . 2 f Fic a elevad o par a Cr $ 600,00 (seiscento s 
cruzeiros) o  valo r d o salário-familia , a  contar d e lf de 
janeiro de 1982 . 

Ar t . 3 f No s resultados do s cálculo s decorrente s 
da aplicaçã o dest e Decreto-le i serã o desprezada s a s fra -
ções d e cruzeiro. 

Ar t . 4 f A  despes a decorrent e d a aplicaçã o dest e 
Decreto-lei ser á atendid a à  conta da s dotações constan -
tes d o Orçamento d a União par a o  exercício d e 1982 . 

Ar t . 5 f Est e Decreto-le i entra e m vigo r n a data de 
sua publicação , revogada s as disposições e m contrário . 

Brasíl ia, 1 4 de janeir o d e 1982 ; 161 ? da Indepen -
dência e  94? d a República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicado no DO de 15-1-82). 

DECRETO-LEI N f 1.919, 
DE 1 4 DE JANEIR O D E 1982 

Reajusta os vencimentos,  salários  e  proven-
tos dos servidores das Secretarias dos  Tribunais 
Regionais Eleitorais, e dá outras  providências. 

O President e d a República , n o uso da atribuiçã o 
que lh e confer e o  artigo 55 , ite m III , d a Consti tuição, . 

DECRETA: 

Art. l f O s atuai s valore s d e vencimentos , salá -
rios e  provento s d o pessoal ativ o e  inativ o da s Secre -
tarias do s Tribunais Regionai s Eleitorais , decorrente s 
da aplicaçã o d o Decreto-lei n f 1.837, de 23 de dezembro 
de 1980 , sã o reajustado s em : 

I — 40 % (quarent a por cento), a  partir d e lf de ja-
neiro de 1982; e 

II —  40% (quarenta po r cento), a  parti r d e lf de 
maio de 1982 . 

§ l f O  percentual fixad o n o item I I incidirá sobr e 
os valore s resultantes do reajuste d e que trata o  item I. 

§ 2 f E m decorrência d o disposto nest e artigo , os 
vencimentos, salário s e  gratificaçõe s d o pessoa l e m 
atividade passa m a  vigorar co m o s valores fixado s nos 
Anexos I I e III do Decreto-lei n f 1.902, de 22 de dezem-
bro d e 1981, sobr e o s quais incidirã o o s percentuais de 
representação mensal . 

Art . 2 f Fic a elevad o par a Cr $ 600,00 (seiscento s 
cruzeiros) o  valor d o salário-familia, a  conta r d e lf de 
janeiro de 1982 . 

Art . 3 f No s resultados do s cálculo s decorrente s 
da aplicaçã o dest e Decreto-le i serã o desprezada s as fra -
ções de cruzeiro. 

Art . 4 f A  despes a decorrent e d a aplicaçã o dest e 
Decreto-lei ser á atendid a à  conta das dotações constan -
tes d o Orçamento d a União par a o  exercício d e 1982 . 

Art . 5 f Est e Decreto-le i entr a e m vigo r n a data de 
sua publicação , revogada s as disposições e m contrário . 

Brasília, e m 14 de janeiro de 1982; 161 f d a Indepen-
dência e  94f d a República . 

JOÃO B . D E FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(Publicado no DO d e 15-1-82). 

» 
EMENTÁRIO 

P U B L I C A Ç Õ E S D E D E Z E M B R O 

L E I S C O M P L E M E N T A R E S 

Lei Complementa r nf 40, de 14 de dezembro de 1981* 
Estabelece norma s gerai s a  sere m adotada s n a Or -

ganização d o Ministério Públic o estadua l (DO  d e 15-12-
81). 
I 
Lei Complementa r n? 41 , de 22 de dezembro de 1981* 

Cria o  Estad o d e Rondôni a e  dá outras providên -
cias (DO  d e 23-12-81). 

LEIS 

Lei n ? 6.961, de 1? de dezembro de 1981* 
Altera a  redaçã o d o caput  do art . 1 7 da Le i n f 

6.091, d e 15 de agosto de 1974 , qu e «dispõe sobr e o  for -
necimento gratuit o d e transporte, e m dias d e eleição, a 
eleitores residente s nas zonas rurais , e  dá outras provi -
dências» (DO  d e 4-12-81 —  A Lei alterada fo i publicad a 
no B E nf 277/423). 

(*) Publicada , n a íntegra, nest e B . E. 

Lei nf 6.962, de 7 de dezembro de 1981 
Estima a  Receit a e  fixa a  Despesa d a União par a o 

exercício financeir o d e 1982 (DO  d e 10-12-81). 
• 
Lei n? 6.963, de 7 de dezembro de 1981 

Estima a  Receit a e  fix a a  Despes a d o Distrito Fe-
deral par a o  exercício financeir o d e 198 2 (DO  d e 10-12-
81). 

i 
Lei nf 6.964, de 9 de dezembro de 1981 

Altera disposiçõe s d a Lei nf 6.815 , d e 19 de agosto 
de 1980 , qu e «define a  situaçã o jurídic a d o estrangeiro 
no Brasil , cri a o  Conselho Naciona l d e Imigraçã o e  dá 

. outras providências » (DO  de  10-12-81 -  A  Lei alterad a 
foi publicad a no DO d e 21-8-80). 

• 

Lei nf 6.965, de 9 de dezembro de 1981 
Dispõe sobr e a  regulamentaçã o d a profissão d e Fo-

noaudiólogo, e  determin a outra s providência s (D O de 
10-12-81). 

Lei nf 6.966, de 9 de dezembro de 1981 

Autoriza o  Pode r Executiv o a  abri r a o Ministéri o 
da Educaçã o e  Cultura, e m favor d a Empresa Brasilei -
ra d e Filme s S .A. , o  crédit o especia l d e Cr S 
200.000.000,00 (duzento s milhõe s d e cruzeiros) , par a o 
fim qu e especifica (DO  de  10-12-81). 
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Lei n f 6.967 , de 9  de dezembr o d e 198 1 
Autoriza o  Governo do Distrit o Federa l a  abri r cré -

ditos suplementare s at é o  limit e d e Cr S 4.000.000.000,00 
(quatro bilhõe s d e cruzeiros ) e  d á outra s providência s 
(DO de 10-12-81) . 

Lei n f 6.968 , de 9  de dezembr o d e 198 1 
Prorroga praz o d e vigênci a d a Le i n f 5.755 , d e 3 

de dezembr o d e 1971 , e d á outra s providência s (D O de 
10-12-81 —  A Le i prorrogada qu e «Isent a d o pagament o 
dos imposto s predia l e  territorial urbano e  de transmis -
são, n o Distrit o Federal , imóvei s adquiridos ' por com -
ponentes d a Forç a Expedicionári a Brasileira » fo i publi -
cada n o DO  de 7-12-71) . 

Lei n f 6.969 , de 1 0 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  aquisição , po r usucapiã o especial , 

de imóvei s rurais , alter a a  redaçã o d o §  2? d o art . 58 9 
do Códig o C i v i l e  d á outra s providência s {DO  de 11-12 -
81 -  Retificad a no DO  de 14-12-81) . 

Lei n f 6.970 , de 1 0 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e o  pagament o d a Gratificaçã o d e Pro -

dutividade, no s caso s qu e menciona , e  dá outra s provi -
dências (D O de 11-12-81) . 

Lei n f 6.971 , de 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  administraçã o d o Territóri o Federa l 

de Fernand o d e Noronh a e  d á outra s providência s {DO 
de 15-12-81) . 

Lei n f 6.972 , de 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Acrescenta dispositiv o à Le i nf 6.849 , d e 1 2 de no -

vembro d e 1980 , qu e «fix a o s valore s d e retribuiçã o d a 
Categoria Funciona l d e Agent e d e Vigilância , e  d á ou -
tras providências » {DO  de 15-12-8 1 —  A Le i alterada fo i 
publicada n o DO  de 13-11-80) . 

Lei n f 6.973 , de 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Estende a o pessoa l do s Território s Federai s dispo -

sições qu e especifica , referente s ao s vencimento s e  sa -
lários do s servidore s civi s d o Pode r Executiv o {DO d e 
15- 12-81). 

Lei n f 6.974 , d e 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Altera dispositiv o da Le i nf 4.878 , d e 3  d e dezem -

bro d e 1965 , qu e «dispõ e sobr e o  regim e jurídic o pecu -
liar ao s funcionário s policiai s civi s d a Uniã o e  d o Dis -
trito Federal » (D O de 15-12-8 1 —  Retificada n o DO  d e 
16- 12-81 —  A Le i alterada fo i publicad a n o DO  de 6-12 -
65). 

Lei n f 6.975 , de 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Autoriza o  Senho r President e d a Repúblic a a  con -

ceder pensã o especia l (D O de 15-12-81) . 

Lei n f 6.976 , de 1 4 de dezembr o d e 198 1 
Altera a  diretri z d a Rodovi a BR-222 , integrant e d o 

Plano Naciona l d e Viação , aprovad o pel a Le i nf 5.917 , 
de 1 0 de setembr o d e 197 3 (DO de 15-12-8 1 -  Retificad a 
no DO  d e 16-12-8 1 —  A Le i mencionada fo i publicada 
no DO  de 12-9-73) . 

Lei n f 6.977 , d e 2 2 de dezembr o d e 198 1 
Autoriza o  Pode r Executiv o a abri r crédito s suple -

mentares a o Orçament o d a Uniã o at é o  limit e d e Cr í 
13.833.334.000,00, e  d á outra s providência s (DO  d e 23 -
12-81): 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n f 1.890 , d e 1 5 de dezembr o d e 198 1 
Autoriza o  Pode r Executiv o a  abrir , e m favo r d o 

Ministério d a Educaçã o e  Cultura , d o Ministéri o do s 
Transportes, do s Encargo s Gerai s d a União , d o Fund o 
Nacional d e Desenvolviment o e d o Fund o Naciona l d e 
Apoio a o Desenvolviment o Urbano, crédito s adicionai s 
até o  limit e d e Cr $ 10.952.872.000,00 , par a o  fi m que es -
pecifica {DO  de 16-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.891 , de 1 5 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  obrigatoriedad e d o us o d e borderô s 

e ingresso s padronizados , d e emissã o d a E M B R A F I L -
M E , pela s sala s exibidora s nacionai s (D O de 16-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.892 , d e 1 6 de dezembr o d e 198 1 
Estimula a  capitalizaçã o da s empresa s mediant e 

isenção d e impost o d e rend a sobr e lucro s decorrente s 
da alienaçã o d e imóvei s e  d e participaçõe s societárias , 
e dá outras providência s (D O de 17-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.893 , d e 1 6 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  adoçã o d e medida s d e incentiv o à 

arrecadação federa l e  d á outra s providência s (DO  d e 
17-12-81). 

Decreto-lei n f 1.894 , de 1 6 de dezembr o d e 198 1 
Institui incentivo s fiscai s par a empresa s exporta -

doras d e produto s manufaturado s e  dá outras providên -
cias (DO  de 17-12-81) . 
Decreto-lei n f 1.895 , d e 1 6 de dezembr o d e 198 1 

Altera dispositivo s d a Le i n f 6.468 , d e 1 4 d e no -
vembro d e 1977 , modificad a pelo s Decretos-lei s nf s 
1.647, d e 1 8 de dezembr o d e 1978 , e 1.706 , d e 2 3 de outu -
bro d e 1979 , que dispõ e sobr e a  tributaçã o simplificad a 
para pequena s e  média s empresas , e  d á outra s provi -
dências (DO  de 17-12-8 1 —  A legislaçã o citad a fo i publi -
cada no s Diário s Oficiai s do s dia s 16-11-77 , 19-12-7 8 e 
24-10-79, respectivamente) . 

Decreto-lei n f 1.896 , d e 1 7 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  utilizaçã o d e instalaçõe s e  serviço s 

destinados a  apoia r e  torna r segur a a  navegaçã o aére a 
e dá outras providência s (DO  de 18-12-81) . 
Decreto-lei n f 1.897 , d e 1 7 de dezembr o d e 198 1 

Dispõe sobr e a  composiçã o d a Categori a Direçã o 
Superior d o Grupo-Direçã o e  Assessorament o Superio -
res, d o Quadr o Permanent e d o Ministéri o Públic o Fe -
deral, e  dá outra s providência s (DO  de 18-12-8 1 —  Reti-
ficado n o DO  de 22-12-81). 

Decreto-lei n f 1.898 , d e 2 1 de dezembr o d e 1981 
Prorroga o  praz o d e vigênci a d e incentivo s fiscai s 

previstos n a legislaçã o d o impost o d e rend a (DO  de 22-
12-81). 

Decreto-lei n? 1.899 , d e 2 1 de dezembr o d e 198 1 
Institui taxa s relativa s a  atividade s agropecuária s 

de competênci a d o Ministéri o d a Agricultur a e  d á ou -
tras providência s (DO  de 22-12-81). 

Decreto-lei n f 1.900 , d e 2 1 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  contribuiçã o par a o  desenvolvimen-

to d a indústri a cinematográfic a naciona l (DO  de 22-12 -
81). 

Decreto-lei n f 1.901 , d e 2 2 de dezembr o d e 1981 
Fixa o  valor do sold o base d o cálcul o d a remunera -

ção do s militares , extingu e gratificaçõe s e  d á outra s 
providências (DO  de 23-12-81). 

Decreto-lei n f 1.902 , d e 22 de dezembr o d e 1981 
Reajusta o s valore s d e vencimentos , salário s e  pro-

ventos do s servidore s civi s d o Pode r Executivo , be m 
como o s da s pensõe s e  d á outra s providência s (DO  d e 
23-12-81). 

Decreto-lei n f 1.903 , d e 22 de dezembr o d e 1981 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos membro s d a Magistratur a Federal , d o Distrit o Fe -
deral e  Território s e  d o Tribuna l d e Conta s d a União , 
bem assi m o s d e pensõe s e  d á outra s providência s (DO 
de 23-12-81). 

Decreto-lei n f 1.904 , d e 13 de dezembr o d e 198 1 
Altera a  redaçã o d o artig o l f d o Decreto-le i n f 

1.813, d e 2 4 d e novembr o d e 198 0 (DO  de 24-12-8 1 —  O 
Decreto-lei alterad o fo i publicado no DO  de 25-11-80). 
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Decreto-lei n f 1.905 , d e 2 3 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s valore s d e vencimentos , salário s e  pro -

ventos do s servidore s civi s d o Distrit o Federal , be m 
como o s da s pensõe s e  d á outra s providência s (DO  d e 
24-12-81). 

Decreto-lei nf 1.906 , de 2 3 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s vencimento s e  provento s do s servido -

res d a Secretari a d o Suprem o Tribuna l Federal e  dá ou-
tras providência s (DO  de 24-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.907 , de 2 8 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos membro s d o Tribuna l d e Conta s d o Distrit o Fede -
ral e  d o respectiv o Ministéri o Públic o e  d á outra s pro -
vidências (DO  de 29-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.908 , de 2 8 de dezembr o d e 198 1 
Dá nov a redaçã o a o art . 2 f d o Decreto-le i nf 1.798 , 

de 2 4 de julh o d e 1980 , qu e estabelec e limit e d e remune -
ração mensa l par a o s servidore s d a Administraçã o Fe -
deral e  d á outra s providência s (DO  d e 29-12-8 1 —  O 
Decreto-lei modificad o fo i publicado n o DO  de 25-7-80) . 

Decreto-lei d e 1.909 , de 2 8 de dezembr o d e 198 1 
Estabelece contençã o d e despesa s orçamentária s 

para o  exercíci o d e 198 2 e  d á outra s providência s (DO 
de 29-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.910 , de 2 9 de dezembr o d e 198 1 -
Dispõe sobr e contribuiçõe s par a o  custeio d a Previ -

dência Socia l e  dá outras providência s (DO  de 30-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.911 , d e 2 9 de dezembr o d e 198 1 
Autoriza a  emissã o d e Obrigaçõe s Reajustávei s d o 

Tesouro Naciona l —  O R T N par a cobertur a d o débit o 
da Previdênci a Oficia l junt o à  red e bancári a públic a e 
privada (DO  de 30-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.912 , de 2 9 de dezembr o d e 198 1 
Altera a  Le i n f 4.452 , d e 5  d e novembr o d e 196 4 

(DO d e 30-12-8 1 —  A Le i modificada «alter a a  Legisla -
ção relativ a a o Impost o Ünic o sobr e lubrificante s e 
combustíveis líquido s e  gasosos , e  d á outra s providên -
cias» e  fo i publicada n o DO  d e 9-11-64) . 

Decreto-lei n f 1.913 , d e 2 9 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s valore s d e vencimentos , salário s e  pro -

ventos do s servidore s do s Serviço s Auxiliare s d o Tri -
bunal d e Conta s d o Distrit o Federal , be m com o o s da s 
pensões e  dá outra s providência s (D O de 30-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.914 , de 2 9 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s ' 

servidores d a Secretaria-Gera l d o Tribuna l d e Conta s 
da União , e  dá outra s providência s (DO  de 30-12-81) . 

Decreto-lei n f 1.915 , d e 2 9 de dezembr o d e 198 1 
Prorroga at é 3 1 d e dezembr o d e 198 3 o  praz o d a 

isenção fisca l concedid o à s empresa s siderúrgica s pel o 
Decreto-lei 569 , d e 7  de mai o d e 196 9 (DO  de 30-12-8 1 — 
O Decreto-le i alterado fo i publicado no DO  de 8-5-69) . 

D E C R E T O S 

Decreto n f 86.715 , de 1 0 de dezembr o d e 198 1 
Regulamenta a  Le i n f 6.815 , d e 1 9 d e agost o d e 

1980, qu e defin e a  si tuaçã o jurídic a d o estrangeir o n o 
Bras i l , cri a o  Conselh o Naciona l d e Imigraçã o e  d á ou -
tras providência s (D O de 11-12-8 1 —  A Le i regulamen -
tada fo i publicada n o DO  d e 21-8-80) . 

Decreto n f 86.772 , d e 2 2 de dezembr o d e 198 1 
Reajusta o s valore s da s gratificaçõe s qu e mencion a 

e dá outras providência s (DO  de 23-12-81) . 

Decreto n f 86.794 , d e 2 8 de dezembr o d e 198 1 
Estabelece norma s d e execuçã o orçamentária , defi -

ne a  programaçã o financeir a par a o  exercício financeir o 
de 198 2 e dá outra s providência s (DO  de 29-12-81) . 

Decreto n f 86.795 , de 2 8 de dezembr o d e 198 1 
Dispõe sobr e a  realizaçã o d e despesa s d e pessoa l e 

dá outra s providência s (DO  de 29-12-81) . 

PUBLICAÇÕES D E J A N E I R O 

L E I S 

Lei n f 6.978 , d e 1 9 de janeir o d e 1982* 
Estabelece norma s par a a  realizaçã o d e eleiçõe s e m 

1982, e  dá outras providência s (DO  de 19-1-82) . 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n f 1.916 , de 8  de janeiro d e 198 2 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores d a Secretari a d o Tribuna l de Just iç a d o Dis -
trito Federa l e  do s Ofício s Judiciai s da Just iç a d o Dis -
trito Federa l e  do s Território s (D O de 11-1-8 2 —  Repu-
blicado n o DO  de 12-1-82) . 

Decreto-lei n f 1.917 , de 1 2 de janeiro d e 198 2 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores do s Tribunai s d o Trabalh o e  d á outra s pro -
vidências (D O de 13-1-82) . 

Decreto-lei n f 1.918 , de 1 4 de janeiro d e 1982* 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores d a Secretari a d o Tribuna l Superior Eleitora l 
e dá outras providência s (DO  de 15-1-82) . 

Decreto-lei n f 1.919 , de 1 4 de janeiro d e 1982 * 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores da s Secretaria s do s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais e  dá outras providência s (DO  de 15-1-82) . 

Decreto-lei n f 1.920 , de 1 4 de janeiro d e 198 2 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores da s Secretaria s d o Tribuna l Federa l d e Re -
cursos e  d o Conselh o d a Jus t iç a Federa l e  d á outra s 
providências (DO  de 15-1-82) . 

Decreto-lei n f 1.921 , d e 1 4 de janeiro d e 198 2 
Reajusta o s vencimento s e  provento s do s funcioná -

rios d o Quadr o da s Secretaria s d a Jus t iç a Federa l d e 
Primeira Instânci a e  d á outra s providência s (DO  de 15-
1-82). 

Decreto-lei n f 1.922 , de 1 8 de janeiro d e 198 2 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores d o Superio r Tribuna l Mil i ta r e  da s Audito -
rias d a Jus t iç a Mil i ta r e  dá outra s providência s (DO  de 
19-1-82). 

Decreto-lei n f 1.923 , d e 2 0 de janeiro d e 198 2 
Modifica a  legislaçã o qu e dispõ e sobr e o  Fund o d e 

Apoio a o Desenvolviment o Socia l —  F AS (DO de 21-1 -
82). 

Decreto-lei n f 1.924 , de 2 0 de janeiro d e 198 2 
Destina a o Comit ê Olímpic o Brasileir o a  rend a 

líquida d e u m do s concurso s d e prognóstico s esportivo s 
nos ano s em qu e nã o são realizados Jogo s Olímpico s o u 
Jogos Pan-Americano s (DO  de 21-1-82) . 

D E C R E T O S 

Decreto n f 86.873 , de 2 6 de janeiro d e 198 2 
Proíbe a  criaçã o d e unidade s orgânica s d e arte s 

gráficas n a Administraçã o Federa l diret a e  indireta , 
bem com o na s fundaçõe s inst i tuída s o u mantida s pel a 
União, e  dá outras providência s (DO  de 27-1-82) . 

(*) Publicados , na íntegra , nest e B . E . 



Í N D I C E 
TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 

PÁGS. 

— N ? 6.772 , d e 2 8 de abri l d e 198 1 (Recurs o nf 
5.201 -  CE ) 1 

— N f 6.773 , d e 2 8 d e abri l d e 198 1 (Recurs o nf 
5.202 -  CE ) 5 

— N f 6.774 , d e 2 8 de abri l d e 1981 ) (Recurs o nf 
5.203 — CE ) 5 

— N f 6.795 , d e 1 0 de novembr o d e 198 1 (Recur-
so nf 5.21 9 — Agrav o —  SP) 5 

— N f 6.796 , d e 1 0 d e novembr o d e 198 1 (Man -
dado d e Seguranç a n f 53 9 -  SP ) 1 0 

— N f 6.797 , d e 1 9 de novembr o d e 198 1 (Recur-
so n f 5.22 0 — Agrav o —  RJ) 1 1 

— N f 6.798 , d e 1 9 de novembr o d e 198 1 (Recur-
so n f 5.20 4 — RS ) 1 3 

RESOLUÇÕES 
— N ? 10.639 , de 8  de mai o d e 197 9 (Process o nf 

5.845 -  SC ) 1 5 
— N f 10.673 , d e 2 9 d e mai o d e 197 9 (Process o 

nf 5.86 2 -  SP ) 1 6 
— Nf 10.797 , d e 1 1 d e març o d e 198 0 (Process o 

nf 5.96 1 -  DF ) 1 7 
— N f 10.861 , d e 1 7 d e junh o d e 198 0 (Process o 

nf 5.96 1 -  DF ) 1 9 
— N f 10.883 , d e 1 9 de agost o d e 198 0 (Process o 

nf 6.06 8 -  M A ) 2 0 
— N f 10.926 , de 9  de outubr o d e 198 0 (Process o 

nf 6.07 7 -  AC ) 2 0 
— N f 11.095 , d e l f d e outubr o d e 198 1 (Proces -

so nf 6.22 6 -  RN ) 2 1 

PÁGS. 

- N f 11.111 , de 2 2 de outubr o d e 198 1 (Proces -
so nf 6.22 4 — PB ) 2 1 

— N f 11.121 , de 5  de novembr o d e 198 1 (Proces-
so nf 6.28 6 — RS ) 2 2 

— N f 11.126 , d e 1 2 de novembr o d e 198 1 (Con -
sulta n f 6.29 3 — DF ) 2 3 

— N f 11.135 , d e 2 6 de novembr o d e 198 1 (Con -
sulta n f 6.29 7 — DF ) 2 4 

— N f 11.136 , d e 2 6 d e novembr o d e 198 1 (Con -
sulta n f 6.27 4 — DF ) 2 5 

— N f 11.154 , d e 1 8 d e dezembr o d e 198 1 (Pro -
cesso n f 6.29 2 — DF ) 2 5 

S E C R E T A R I A 

— Temp o d e serviç o —  List a d e antigüidad e 
até 31-12-8 0 2 6 

EMENTÁRIO 
I 
— Publicaçõe s d e dezembr o 3 8 
— Publicaçõe s d e janeiro 4 0 

LEGISLAÇÃO 

— Le i Complementar n f 40 , d e 1 4 de dezembr o 
de 198 1 2 9 

— Le i Complementar n f 41 , d e 2 2 de dezembr o 
de 198 1 3 3 

'— Le i nf 6.961 , de l f d e dezembr o d e 198 1 3 6 
— Le i nf 6.978 , d e 1 9 de janeiro d e 1982.. : 3 6 
— Decreto-le i nf 1.918 , de 1 4 de janeiro d e 198 2 3 7 
— Decreto-le i nf 1.919 , de 1 4 de janeiro d e 198 2 3 8 




